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Crítica Marxista
Reconhecendo a inexis­

tência, entre nós, de urna 
revista que se dedique à dis­
cussão e pesquisa da teoria 
marxista, um grupo de inte­
lectuais, com o apoio da edi­
tora Rrasiliense. está publi­
cando Critica M arxista

Nas pa lavras do M an i­
fe s to  que abre o número I.
"contra a o fensiva  anti- 
m arxista e anti-socialista, 
os signatários deste docu­
m ento propõem -se a criar 
uma revista de difusão e de 
discussão da produção in ­
telectual m arxista em sua 
diversidade e complexidade. In m , omo de 
intervenção no debate teórico e luta ideo­
lógica em curso. Uma revista que critique 
as panacéias elaboradas pelo neolibera­
lismo, o pensam ento e a experiência soci- 
al-dem ocratas... e aqueles que. em nome de 
um pretenso e m istijicador valor universal 
da dem ocracia, term inam  por lim itar o seu

C R IT IC A
Marxista

Frectrtc Jameson
Reificação e ntopta 
na colíura de massa

a desagregação 
da M o  Soviética

horizonte teórico e político  
às-instituições do Estado li­
beral burguês ”.

N este p rim e iro  núm ero  
Crítica M arxista  publica  um 
ensaio do renom ado m arxis­
ta norte-am ericano Frede- 
ric Jam eson (do conselho de 
< u ia b o  radares in ternac io ­
nais), Reificação e utopia na 
cultura de massas. D ivulga  
tam bém  um deba te sobre  
M arxismo e a desagregação  
da União Soviética - com  
intervenções entre outros de 
Jacob Gorender, João Quar- 
tim, Ricardo Antunes , além

de artigos sobre a questão da dem ocracia c 
a esquerda brasileira, m arxismo e história e 
Estado e sociedade civil na Critica da Filo­
sofia do Direito, de autoria de alguns dos 
editores. São publicadas tam bém  resenhas 
sobre alguns im portantes livros sobre a 
crise do socialism o real (Rorbert Kurz. A lex  
Callinicos, Perry Anderson e outros).
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0  PT diante do governo FHC
I

O PI não tem uma avaliação ciara sobre o govem o I IIC. 
Não existe, ainda, um a resposta majoritária à questão- 
chave: o que mudou no Brasil depois de 3 de outubro?

I lá posiçõese situações que apon tam rumos opostos, há 
um debate no seu início sobre o resultado eleitoral e 

muitos setores ainda não se definiram de forma mais clara, 
com o já  evidenciaram inclusive os posicionamentos do partido 
sobre o segundo turno das eleições.2. O que está em jogo na definição da posição do partido 
frente a  FHC é a m anutenção do PT com o portador de uma 
alternativa dem ocrática e popularpara a sociedade brasileira ou 
sua incorporação, com o coadjuvante mais ou m enos crítico, ao 
projeto neoliberal. Sem superarmos as am bigüidades que vêm 
se manifestando na vida do PT não poderemos formular uma 
posição firme face ao novo governo, que nos perm ita continuar 
um a disputa nacional de projetos, ainda que em condições mais 
desfavoráveis que antes.

3. Perdeu-se na disputa eleitoral a  idéia de um a confrontação 
programática e política com FHC. Critérios claros de avaliação
- que teriam sido indispensáveis para enfrentar naquele m o­
mento a luta contra um adversário determinado a nos derrotar
- não prevaleceram. Mas são muito evidentes: primeiro, avaliar 
o conjunto de forças sociais e políticas que, desde o primeiro 
momento, se constituiu e se propõe hoje a sustentar o governo 
do candidato vitorioso; segundo, analisar os grandes eixos 
programáticos que orientam a política do novo govemo.

4. A grande unificação de forças sociais e políticas em tomo 
a FHC não foi circunstancial e não dá margem a dúvidas sobre 
o caráter do govemo. Constituiu-se a partir do deslocamento 
político do PSDB para a  direita e de sua aliança com os setores 
mais atrasados da burguesia brasileira (representados pelo PFL, 
PTB, PL e PP). O PSDB representa aí a direita mais internaci­
onalizada, dinâmica e ofensiva, com capacidade de iniciativa 
e um projeto antipopularm ais coerente, operando para restabe­
lecer um a hegemonia burguesa mais duradoura na sociedade 
brasileira.

Uma dimensão especial a ser avaliada é o caráter intemaci- 
onalista desta aliança, com um peso preponderante do capital 
financeiro internacional m as sobretudo com um a relação orgâ­
nica entre o núcleo ao redor de FHC e os centros elaboradores 
de políticas de regulação internacional fortemente dominados 
pelos EUA (Banco Mundial, Fundo M onetário Internacional).

5. O programa que unifica estas forças, que dá coerência ao 
novo govemo, tem com o base um princípio geral: a supremacia 
do m ercado (e para ser m ais exato, do m ercado internacional). 
Isto se desdobra em algumas consequências: privatização, 
abertura econômica ao m ercado mundial, reformas institucio­
nais “estruturais” (para a cham ada desregulamentação das 
relações sociais e fortalecimento do mercado, ou seja, para 
retirar qualquer tipo de proteção ou garantia social às relações 
de trabalho, à previdência, etc). As bases deste program a geral 
foram lançadas pelo govem o Collor, m as faltava-lhes direção 
política. Agora ela existe.

6 . 0  nome deste program a é neoliberalismo. A  sua execução 
no Brasil por um lado é penalizada pelo atraso na construção de 
um a direção políúca - atraso que pode ser m edido pelo paralisia 
burguesa durante o longo período que com eça a partir da crise 
do projeto desenvolvimentista concentrador e autoritário, no 
início dos anos 80, período no qual intensificou-se a reestrutu­
ração industrial e a formação dos grandes blocos econômicos 
internacionais. Mas, por outro lado, é favorecida pela experiên­
cia da sua implantação em outros países, em  particular na 
América Latina. Assim, um a dessas “lições” é a  necessidade de 
criar compensações à  exclusão estrutural e crescente produzida 
pelos ajustes neoliberais e pelas novas formas de organização 
produtiva. Por isso, o neoliberalismo nesta nova fase deve 
incorporar um discurso “social” .

7. Verificou-se até agora, no Brasil, um processonão despre­

zível, mas bastante desigual, de reorganização neoliberal. A 
privatização avançou em setores significativos, com o asiderur- 
gia e a petroquímica; há indicações importantes (os grandes 
saltos de produtividade verificados nos últimos anos) de um 
processo intenso de reorganização produtiva; m as os “avanços" 
reclamados pelos setores hegemônicos da burguesia brasileira 
sãom uito mais abrangentes. Além de com pletar a privatização, 
exigem a supressão de qualquer barreira social ou política para 
levar até o fim a reestruturação produtiva e um a subordinação 
maior da sociedade às prioridades definidas pelos grandes 
grupos em presariais (vale dizer, “liberdade” para redefinir as 
relações trabalhistas, limitar a ação sindical e estabelecer a 
negociação por empresa; criar um Estado barato para o capital, 
eliminando direitos sociais; desenvolver o ajuste m acroeco­
nômico iniciado pelo Real). Neste contexto, a abertura radical da 
economiaJunciona como pressão “objetiva" paratom ara implan­
tação global do projeto neoliberal um imperativo inadiável.

8. A eleição de FHC cumpre unj objetivo estratégico dentro 
deste quadro, a de superar a ausência de uma direção política  
estável e legitimada para impulsionar o projeto neoliberal. Mas 
não elim ina automaticamente a resistência social e a  possibili-

Os critérios 
para a 
avaliação do 
governo FHC 
são claros: 
quais as forças 
sociais que o 
sustentam e 
qual o
programa que 
orienta sua 
atuação.

dade de continuar a  chocar-se com uma alternativa tendo como 
referência a CUT e o PT. Isto ainda depende fundam entalm ente 
da evolução que terão agora o P T  e a CUT. Evidentem ente o 
resultado eleitoral, ao nos im por uma derrota no primeiro turno 
sem um  confronto claro de projetos (e, portanto, sem uma 
preparação para a etapa que se abre agora), significou um 
importante enfraquecimento da nossa capacidade de represen­
tar um a alternativa de massas ao neoliberalismo. Mas, do 
mesmo m odo que não podem os subestimar o alcance desta 
derrota, não podemos igualmente subestimar os conflitos soci­
ais e políticos que a sociedade brasileira tem pela frente.

FHC ladeado pelos 
seus futuros 
ministros 
da economia e do 
planejamento
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9 .0  Plano Real atravessa hoje uma fase de turbulências com 
um a inflação ascendente. A curto prazo, podemos supor duas 
situações básicas daí decorrentes. Uma primeira é a m anuten­
ção de um relativo controle das taxas de inflação até o início de 
1995 quando, então, a ação de um a série de fatores (como a 
maior entrada de produtos importados, o desaquecimento 
sazonal da econom ia e a própria posse de FHC) auxiliem a 
conter a elevação dos preços. Uma segunda situação é um 
rápido descontrole sobre os preços e a decisão de conter sua 
subida através de uma dolarização plena, com o já  estão defen­
dendo setores da equipe econômica. Esta iniciativa, que pode­
ría a curto prazo se apoiar nas fortes reservas cambiais do país, 
provocaria um a perda de autonomia sem precedentes no pós- 
guerra.

Vale lembrar que, em qualquer situação, se o governo 
consolidar a estabilização, a economia brasileira tenderá a 
dispor de um potencial expansivo muito grande, mesmo que em 
condições que impliquem no sucateamento de certos ramos 
industriais (que poderá ser m aior ou menor) e um grande 
aum ento das desigualdades sociais.
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10. De qualquer m a­
neira, vale lem brar acon­
tecimentos na Argentina, 
sacudida pela crise social 
e econômica, como as re­
voltas e mobilizações po­
pulares. aretom adade um 
movim ento sindical mais 
combativo e o surgimento 
deumaoposiçãofaindaque 
limitada) majoritária na re­
gião metropolitana de Bue­
nos Aires, o que de alguma 
forma passa questionar os 
rumos impostos ao país pela 
dupla Menen-Cavallo.

No caso brasileiro, um 
processo desta natureza 
terárepercussões maiores, 
não só pela complexidade 
do país, mas sobretudo 
pela existência de uma 
mem ória social de lutas e
de um a organização polí­

tica e sindical, que sofreu uma derrota muito importante, mas 
que não foi submetida pelo cam po burguês.

11 .A  questão nacional, que até agora teve pouco destaque na 
disputa de rumos da sociedade brasileira, tende a ganhar um 
lugar central fa ce  ao governo FHC. A implementação do 
program a econômico do governo FHC, especialmente se vier 
a seraprofundada a dolarização, aprofundará a subordinação da 
burguesia brasileira ao capital internacional, eliminando a 
autonomia relativa existente até agora. Isto terá consequências 
econômicas e sociais profundas: m npliaráo desemprego, osub- 
emprego, a segmentação do m ercado de trabalho, a marginali- 
zação de setores sociais inteiros (todos os que não puderem se

integrar no m ercado mais “moderno", internacionalizado e 
competitivo). Assim, a resistência a esse projeto terá um a clara 
com ponente nacional.

12. Haverá diversas disputas em tomo de questões concretas, 
principalmentc na:

* questão da estabilização, tem a central da disputa política 
na sociedade brasileira, onde não podemos deixar de apresentar 
um a proposta alternativa, com o já  ficou evidente na cam panha 
presidencial;

* questão tributária, onde a  reforma fiscal é uma prioridade 
para o governo FHC e nossa bancada terá que se posicionar 
frente à propostas apresentadas. Neste momento, poderemos, 
se tivermos um a alternativa clara neste terreno, travar um a 
importante disputa;

* questão social, abarcando os temas da:
- reform a do sistema de previdência social;
- reorganização da legislação trabalhista e sindical;
- geração de empregos;

- política salarial, onde FHC recuou até mesm o da m eta do 
salário m ínim o de cem dólares, levantada por Itamar;

- privatização das empresas estatais e defesa dos m onopó­
lios estabelecidos pela Constituição de 1988;

- defesa dos serviços públicos, particularmente no com ba­
te à privatização crescente dos sistemas de educação e saúde e 
na reversão do seu sucateamento.

Nestes questões teremos um confronto com o governo FHC, 
que refletirão contraposições profundas de visões de sociedade. 
Logo, será necessário que o PT se posicione a partir de qm 
projeto alternativo global, evitando uma definição puramente 
tática, ponto por ponto. Tem os uma referência básica para 
nosso projeto: o Programa Lula 94. Naturalmente, muito 
precisa seraprofundado, revisto e concretizado neste programa. 
Mas ele representa o acúmulo do partido até agora, fruto do 
trabalho coletivo de dezenas de grupos. Portanto, uma tarefa 
que está colocada para nós é a de desenvolver este programa, 
com ênfase nas questões citadas acima, que serão objeto de 
disputa imediata.

13. A questão decisiva é portanto a capacidade de o PT e a 
CUT se prepararem para um a nova etapa de conflitos. As lições 
da derrota que sofremos em 3 de outubro apontam em três 
sentidos.

O primeiro é que para confrontar o projeto neoliberal é 
preciso aprofundar a nossa alternativa programática, com 
destaque para questão econômica mas de modo nenhum exclu­
sivamente centrado neste ponto.

O segundo é a urgência da reconstrução partidária, o forta­
lecim ento de um a direção política com capacidade de resistir a 
pressões e à integração no horizonte posto pelo neoliberalismo.

A terceira é a revisão de um a estratégia que, efetivamente, foi 
reduzida a objetivos e meios institucionais, perdendo de vista 
a construção de um bloco social extra-parlam entar que, mais do 
que apoio, funcione como elem ento central nas disputas insti­
tucionais.

Estas são questões que o partido tem pela frente no processo 
que se abre agora e vai até os próximos encontros, isto é, até 
meados de 1995.□

A dura disputa gaúcha
RAUL PONT

s 12 mil bandeiras do PT e as mais de 60 mil 
bandeirolas do Olívio vendidas apenas nos comitês 
de Porto Alegre ilustram o que foi o segundo turno 
das eleições no Rio Grande do Sul.

Durante meses a grande mídia gaúcha - leia-se
a RBS (afilhada da Globo) que controla dezenas de emissoras 
de rádio e IV  e o principal jornal do I istado, a Zero I Iora - fez. 
de tudo para convencer os gaúchos que não haveria segundo 
turno. Tentou criar um favoritismo que não era real mas que 
pretendia induzir a aceitação de um a vitória no primeiro turno 
do ex-ministro da Previdência, do PMDB, Antônio Britlo.
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1 issa tendenciosidade foi levada até a últim o minuto quando 
ainda mancheteavant com dados do Ibope, que a vitória do 
PMDB estava garantida pela vantagem de 7% de Britto sobre 
a soma dos dem ais concorrentes.

A ida para o segundo turno
Abertas as um aso  quadro era diverso. Com 1.560 mil votos, 

a chapa da Frente Brasil Popular ia ao segundo turno e se 
consolidava com o alternativa concreta de governar. Celso 
Bemardi, da aliança PPR-PFL, e Sereno Chaise do PDT, apesar 
da histórica tradição de força de seus partidos, não ultrapassa- 
ram, respcclivamente, 7% c 4,5% dos votos.

Doze anos após a prim eira disputa eféiíóral 0 P T -  qúé
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naquela oportunidade, coincidentemente, com Olívio Dutra, 
fez 1,8% dos votos, num a eleição m arcada pelo casuísmo do 
voto vinculado - alça-se como alternativa de governo atingindo 
28% da preferência eleitoral, hegemonizando a Frente Popular 
composta por mais seis partidos de esquerda (PSB, PC do B, 
PPS. PS I U, PCB e PV).

A coligação PMDB-PSDB e PL venceu o primeiro turno 
com 39,8%, culminando num processo de polarização que 
acompanhou toda a campanha em sua primeira fase.

Alicerçado na Frente Popular e em seu desempenho como 
prefeito de Porto Alegre, Olívio Dutra tinha também como 
trunfo a prestígio de Lula que no Rio Grande venceu o pleito 
presidencial.

A política de aliança da Frente também esteve coerente com 
as decisões nacionais e levou ao limite a tentativa de atrair o 
PSDB para o campo dem ocrático popular. Soube também 
manter um diálogo permanente com  PTB e o PDT apesar deste 
ter candidato próprio ao governo e a presidente.

Mesmo assim, sofremos o fogo da barragem da imprensa 
tentando criar cisões entre "radicais” e “moderados" e, princi­
palmente, no episódio Bisol onde fizeram coro com o massacre 
pes. oal e moral do senador Bisol pela grande m ídia nacional.

Trataram, no entanto, com am aior indulgência as alianças de 
Britto com o PL, seu absoluto oportunismo e contradição em 
não respeitar a convenção do PMDB e só assumir a candidatura 
de FHC quando esta assumiu o favoritismo das pesquisas.

Estes fatos sempre foram aplaudidos pela m ídia e com a 
mesma cumplicidade silenciados quando logo após o encontro 
de Britto com FHC, estourou o escândalo “parabólico” das 
inconfidências do ministro Ricupero.

A Frente Popular, ao contrário, além do pequeno espaço de 
rádio e TV, no primeiro turno, viveu toda a cam panha sob o 
cerco das versões dos fatos ocorridos. Foi assim com as 
denúncias sobre a corrupção na Previdência, a sonegação de 
informações sobre a administração de Porto Alegre, edições 
que circulavam na capital e que eram distintas das que iam para 
o interior, sem falar na escrachada tendenciosidade dos com u­
nicadores e colunistas que, com honrosas exceções, utilizaram 
seus espaços em benefício da candidatura do PMDB.

Isso chegou ao cúmulo e a flagrante contradição no dia dos 
com ícios de encerramento de campanha. O jornal da RBS - 
Zero Hora - publicou os dados dos locais dos comícios afirman­
do que o da Frente Popular teria mais que o dobro do espaço do 
Largo Glênio Peres, usado pelo M ovimento Rio Grande Unido 
e Forte de Britto. Não conseguiram lotar completamente o 
Largo enquanto o da Frente Popular transbordou para as duas 
ruas que margeiam o Largo da Epatur. A versão do dia seguinte 
para o Rio Grande e o mundo: “empate nos comícios".

Ampliação no segundo turno
O primeiro turno registrou um crescimento sensível da 

Frente Popular nas eleições proporcionais, onde o PT conquis­
tou sete cadeiras na Câmara Federal e mais seis cadeiras na 
Assembléia Legislativa, o PSB elegeu 3 deputados estaduais e 
o PC do B, uma deputado estadual.

Nas eleições majoritárias ao senado, a  Frente Popular não 
conseguiu nenhum a das duas vagas, mas alcançando expressi­
va votação, principalmente na capital e grande Porto Alegre 
onde confirmou sua hegemonia política liderando a votação 
ao senado.

O realinham ento de forças na segundo turno levou a que a 
direção do PTB mantivesse um a pragm ática neutralidade que 
não esconde a preferência de seus principais dirigentes e a 
m aioria dos deputados estaduais e prefeitos a  favor de Britto.

O mesm o ocorreu com o PPR, PFL e PRN cuja posição de 
liberar seus filiados não ocultava a  posição de seus quadros 
históricos em favor de Britto, inclusive, aparecendo na TV o 
apoio do candidato do PPR ao governo, deputado federal Celso 
Bemardi.

A Frente Popular conseguiu a recomendação de voto do PDT 
em Olívio Dutra e o apoio decidido da am pla maioria das bases 
trabalhistas do Rio Grande, do PDT e do PTB, que ainda 
conservam vínculos históricos com o trabalhismo. Apesar de 
ausente no com ício de encerramento, Leonel Brizola declarou 
seu apoio formal a Olívio Dutra e a direção estadual sob 
orientação de Sereno Chaise manteve com portamento coeren­
te, solidificando um a relação com as bases trabalhistas no Rio 
Grande que poderá ter consequências positivas futuras.

O grande desafio era como am pliar o leque de alianças e 
superar um a diferença de mais de 600 mil votos de vantagem 
de Britto sobre Olívio no primeiro turno.

Estratégia ofensiva
A cam panha da Frente Popular superou-se. U m a grande 

ofensiva no interior, a capacidade de dialogar com  outros 
setores e am pliar a vantagem  na capital com punham  uma 
estratégia que poderia alcançar um a consagradora vitória.

O esforço foi realizado, o Partido e a Frente Popular 
portaram -se a altura e o espaço aberto jun to  as bases do PDT 
e do P TB no interior foi m arcante.

O crescim ento da cam panha era visível. As bandeiras 
tom aram  as ruas. As vindas de L ula transform avam  cam i­
nhadas nas cidades do interior em grandes passeatas.

Porto A legre foi a vanguarda das grandes m anifestações 
que a  cada sexta-feira cobriam  o centro  da capital com as 
cores da Frente Popular.

C rescem os o dobro da candidatura de Britto na segundo 
turno, novecentos mil votos! M as prevaleceu o poder eco ­
nôm ico, a  m anipulação e a sonegação dos noticiários e o 
conservadorism o em  grandes regiões de pequenos m unicí­
pios.

Nos últim os dias, m esm o o Ibope e a D ata Folha aponta­
vam  para um em pate técnico e um cruzam ento das curvas de 
tendência do com portam ento do eleitorado.

O rumo certo

A Frente 
Popular sai 
fortalecida 
deste embate, 
como a 
segunda força 
política no Rio 
Grande do 
Sul.

A derrota da Frente Popular por 220 m il votos certam ente 
será dura para os m ilhares que viram nascer a  esperança de 
um governo fundado na participação popular e na dem ocra­
tização do Estado. M as não poderá obscurecera reafirm ação 
de Frente Popular em Porto A legre e na região m etropolita­
na onde consolidam os um a v itória na quase totalidade dos 
m unicípios, bem  com o
em seis dos dez m aiores 
colégios eleitorais <l<>
Estado.

O PM DB e seus a lia ­
dos PL, PPR, PFL e 
PRN no segundo turno 
tiveram  que garantir a 
vitória exatam ente na­
quelas reg iões que o 
PMDB sem pre apresen­
tava com o os “grotões" 
da ARENA nos anos 70, 
os m ais de 300 m unicí­
pios com  m enos de 15 
mil e leitores que garan­
tiram  a Britto um a van­
tagem  de m ais de 300 
mil votos.

A Frente Popular no 
Rio G rande sai forta le­
cida desse em bate com o 
um a segunda força po­
lítica no R io Grande e 
com  o reconhecim ento 
e a  capacidade de d iá­
logo com  am plos seto­
res ligados a pequena 
produção do cam po é  
da cidade na am pliação 
do projeto dem ocráti- 
co-popular.

A  derrota serviu tam ­
bém  para evidenciar as
debilidades orgânicas e m ateriais do PT e da Frente Popular 
bem  com o a necessidade de aprofundarm os nossa relação 
po lítica com  a pequena e m édia produção urbana e rural. 
Nosso esforço foi insuficiente m as aponta no rum o certo que 
O lívio e a Frente reafirm aram  durante toda a cam panha: a 
unidade do cam po dem ocrático e popular é a unidade dos 
trabalhadores e dos pequenos e m édios produtores do cam po 
e da cidade.

D esejam os que o aniversário  dos 15 anos de v ida do PT 
em fevereiro de 1995 nos encontre na superação dessas 
debilidades e na retomada da organização partidária sobre 
o só lida base dos m ovim entos sociais que ajudam os a 
im pulsionar.U
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Raul Pont é membro do DN do PT e vice-prefeito de 
Porto Alegre.
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Vitória em Brasília
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Em Brasília/ 
contra as 

bandeiras 
amarelas de 

Valmir 
Campeio/ 

prevaleceu o 
vermelho das 
bandeiras do

PT e demais 
partidos de 

esquerda.

A N T O N IO  CARLOS QUEIROZ

or que é que o PT, ou m elhor, a Frente Brasília 
Popular, integrada pelo PT, PCdoB, PPS, PSB, 
PSTU e PCB, conseguiu eleger o professor C ristó­
vam  Buarque para governar o D istrito Federal?

A principal explicação, propagandeada tanto
pelo presidente da CUT, José Lucim ar Z unga de Lima, com o 
pelos correligionários do outro candidato, o senador V alm ir 
Cam peio, do PTB, é que Cristóvam  lo i apoiado pela m áquina 
dos 34 sindicatos filiados à  CUT, com  quase 300 m il traba­
lhadores. Desde o prim eiro turno, os valm iristas diziam  que 
a Frente Brasília Popular queria instalar em B rasília um a 
“república sindical” .

Polarização com Valmir e Roriz
O governador Joaquim  Roriz, pa­

drinho político de V alm ir, acha que a 
derrota se deve ao fato de os valm iris­
tas náo teretn sabido atrair a candidata 
do PSDB, M aria de Lourdes Abadia, 
derrotada no prim eiro turno. Roriz la­
m enta ter feito justam ente o contrário, 
isto é, “ter batido” em Abadia. Dc fato, 
durante um com ício, sem saber que o 
m icrofone estava aberto, o governador 
chegou a xingá-la de "piranha", irrita­
do por A badia dividir os eleitores go- 
vem istas. Foi um desastre publicitá­
rio, am plam ente divulgado pelos jo r ­
nais.

Já o diretor do instituto de pesquisa 
Soma, R icardo Penna, listou dez ra­
zões para a vitória de C ristóvam . En tre 
elas, as seguintes:

- Roriz “não conseguiu convencer 
os brasilienses de que o Program a de 
Assentam entos é um projeto social 
importante para as fam ílias da baixa 
renda” . (Esse program a, base de sus­
tentação política de Roriz, atraiu m i­
lhares de fam ílias de todo o Brasil para 
o Distrito Federal, agravando o pro­

blem a do desem prego e sobrecarregando a rede de serviços 
públicos da cidade);

- C ristóvam  “conseguiu entrar nos assentam entos e buscar 
votos entre os eleitores de baixa renda e escolaridade” ;

- “A cam panha de V alm ir ficou perplexa com  os resultados 
no primeiro turno e deixou um vácuo que foi ocupado pelo PT";

- “O professor Cristóvam  ganhou porque seu perfil não é 
petista e gerou pouca rejeição";

- Cristóvam  “fez um a cam panha com  poucos ataques e 
acusações aos adversários";

- C ristóvam  “evitou confrontos com  FHC e o Plano Real".

Postura face a FHC e o Real
As prim eira razões têm  sua validade, m as não as três 

últim as listadas por R icardo Penna. Não é verdade que 
Cristóvam  tenha feito poucos ataques e acusações a Valmir. 
A  cam panha cresceu, já  no prim eiro turno, justam ente quan­
do o senador foi acusado, por exem plo, de ter votado a  favor 
da pena de m orte na Constituinte e de ter "lam bido as botas 
dos m ilitares" mi época em que foi adm inistrador de cidades- 
satélites.

Tam bém  não é válido d izer que Cristóvam  ganhou porque 
evitou ataques a H JC  e ao Plano Real. Se fosse assim , o 
deputado federal Chico V igilante, quereiteradam ente atacou 
o Real, não teria sido reeleito  com  o m aior núm ero de votos 
no D istrito Federal, m ais de 50 m il. Em São Paulo, este 
núm ero correspondería, proporcionam ente, a m ais de um 
m ilhão e duzentos mil votos!

É falsa, finalm ente, a  tese segundo a qual Cristóvam  
ganhou porque “seu perfil não é de petista e gerou pouca 
rejeição.". De fato, o prelessornão  tem  aquele perfil de petista
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“xiíta", estereotipado pela grande imprensa. M as isto não 
explica nada. Se explicasse, ele teria tido dificuldades por 
causa da sua vice, a m édica A ríete Sampaio, da tendência O 
Trabalho, esta sim, considerada radical. E o professor Lauro 
Campos, tam bém  considerado “x i í ta p o r  essa im prensa, não 
teria sido eleito  senador com  352 m il votos, apenas 41 m il a 
m enos do que os atribuídos a V alm ir Cam peio no segundo 
turno. Cam pos, um econom ista m arxista, pretende defender 
no Senado, entre outras bandeiras, que o Brasil se em penhe 
pela extinção do Fundo M onetário Internacional!

Pode-se acrescentar aos m otivos da vitória m encionados 
acim a, os seguintes mais:

- O professor Cristóvam  Buarque venceu porque falharam  
todos os esquem as de aliciam ento e corrupção m ontados pelo 
governador Joaquim  Roriz e pelo presidente do PTB, o 
banqueiro José Eduardo de A ndrade Vieira. Entre outras 
artim anhas, desbaratadas a tempo, Andrade V ieira financiou 
a vinda para B rasília de 241 baderneiros da Força Sindical, 
contratados em V olta Redonda (RJ) para tum ultuar as e le i­
ções e a apuração dos votos.

- Buarque venceu porque foi apoiado no prim eiro turno por 
um a am pla frente de esquerda, construída apesar da resistên­
cia de alguns dirigentes sectários do PT.

-Venceu porque a Frente Brasília Popular form ulou um 
program a de governo nítido, apontando soluções claras para 
os principais problem as do Distrito Federal: desem prego, 
saúde, educação e segurança.

- Ganhou porque, no prim eiro turno, atacou de frente, sem 
tergiversações, as duas candidaturas oficiais, a principal, de 
V alm ir Cam peio, e a  secundária, de M aria de Lourdes 
Abadia. Além disso, soube explorar as contradições entre 
essas duas candidaturas, atraindo A badia no segundo turno.

- Cristóvam  ganhou tam bém  porque am pliou a frente 
partidária que o sustentoú. No segundo turno, recebeu a 
adesão do PDT, do PSDB e do PMN, além  de apoios isolados 
de políticos de outros partidos, inclusive do PPR.

Bandeiras vermelhas
Há, certam ente, outras razões para a vitória, m as o mais 

im portante é que tudo isto foi feito sem que os princípios da 
Frente Brasília Popular fossem descaracterizados, ao contrá­
rio do que aconteceu no Espírito Santo, onde o candidato do 
PT, V ictor Buaiz, chegou a esconder a estrela do PT, supos­
tam ente para não assustar o eleitorado. Em Brasília, contra o 
am arelo de V alm ir Cam peio, prevaleceu o yçrm elho das 
bandeiras do PT e dos dem ais partidos de esquerda.

M as atenção, o governador eleito do Distrito Federal não 
deve ser idealizado. E le não é um hom em  de esquerda, 
digam os, ortodoxo. Ao contrário, é m uito heterodoxo. Tem 
até um lado “Roberto F reire”, de quem  aliás é grande am igo, 
um je ito  conciliador, em bora não tenha perdito, com o o 
presidente do PPS, a cham a da “utopia".

Dele não se deve esperar, por exem plo, discursos de 
oposição ao governo Fernando H enrique Cardoso. "Não 
entra na m inha cabeça a idéia de oposição ou situação. Eu sou 
governador do D istrito Federal e vou representar os interes­
ses do povo com  toda a dignidade que isso exige” , afirm ou ele 
logo após a confirm ação da vitória. D urante a cam panha, 
para com bater a idéia de V alm ir C am peio de que o governa­
dor do DF precisa ter trânsito com o presidente da República, 
por conta da dependência orçam entária de Brasília com a 
União, Cristóvam  reiterou que FHC não seria m esquinho a 
ponto de "perseguir" um governador que vai representar dois 
m ilhões de pessoas.

No debate nacional no interior do PT, Cristóvam  não teve 
um alinham ento m ais definido com  quaisquer das tendênci­
as. Sofisticado, respondeu num a entrevista a  B órisC asoy não 
tem er os “radicais” do PT. Os radicais, isto é, aqueles que 
defendem  seus princípioos com  firm eza, ele considera im ­
portantes para fazer avançar as lutas. Nocivos, diz ele, são os 
“sectários” , em bora considere que esses estejam  em vias de 
extinção !□

A n tô n io  C a r lo s  Q u e iro z  é jornalista.
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Quem diria, junto com Maluf»,
CARLOS HENRIQUE ÁRABE E ÍTALO CARDOSO

E
m Encontro Extraordinário no dia 23 de outubro, o PT 
em São Paulo decidiu, por 512 votos a favor e 396 
contra, indicar o voto em Covas no 2° turno e, ao mesmo 
tempo, que “nenhum petista participará de um eventual 
governo PSDB/PFL".

No momento em que o PT decidia este apoio, o PSDB 
negociava com Paulo M aluf - que alguns dias depois formali­
zaria o apoio, em reunião com FHC. Buscava também relações 
com o atual governador Fleurv: Covas o considera "um apoio 
valioso" (FSP, 24.10.94).

A decisão da m aioria petista é um grave erro: reforça no 
principal estado do país a  legitimidade do projeto neolibcral, 
hegemonizado pelo PSDB anível nacional. E reforça, dentro do 
PT, o setor m ais alinhado ao PSDB. Mostra que o partido não 
está preparado para enfrentar o novp quadro político do país. 
Esta decisão só não ganha maior impacto negativo porque 
quase metade do partido opôs-se a ela.

O debate no Encontro
Mesmo precedido de várias intervenções na imprensa de 

dirigentes ou figuras públicas do partido, incluindo Lula, todos 
a favor de apoiar Covas, o Encontro foi um momento real de 
debate. Os defensores do apoio a Covas obtiveram a maioria 
dos votos, mas tiveram muitas dificuldades no debate interno.

A maioria representou um a composição entre as correntes 
Projeto para o Brasil, Articulação-Unidade na Luta e uma 
parte da Articulação de Esquerda (tendo à  frente Rui Falcão e 
Davi Capistrano). Unificaram-se na proposta apresentada por 
este setor da Articulação de Esquerda.

O texto aprovado é, talvez, um dos maiores exem plos de 
"contorcionismo político” :

- começa definindo a necessidade de opor-se ao governo FHC;
- assegura ter profundas diferenças programáticas com os 

dois candidatos do segpndo turno paulista (embora não diga 
quais são as que nos separam de Covas);

- ressalta as sete condições apresentados na reunião com o 
PSDB, que representam um a denúncia de aspectos do progra­
m a real da aliança PSDB-PFL e não um a razão para induzir os 
que votaram no PT a confiar no PSDB;

- para concluir... pedindo voto para Covas.
As defesas em plenário cm favor do apoio a Covas foram, no 

geral, piores do que o texto da resolução vencedora. Algumas 
destacaram a possibilidade de criar conflitos dentro do novo 
bloco dominante... Outras destacaram a necessidade de decla­
rar-se desde já  como oposição, mas de form a propositiva... 
Um a intervenção, a do deputado Eduardo Jorge, foi especial­
mente destinada a atacar a posição do Conselho Deliberativo 
Estadual do PT-RS que defendia que não se apoiasse qualquer 
dos candidatos do 2° turno de SP. Efetivamente, para quem 
sempre defendeu um acordo estratégico com o PSDB, Olívio 
Dutra no 2° turno atrapalha...

A o p o s iç ã o  re u n iu  a  m a io r  p a r te  d a  O pção de E s ­
q u erd a  (D S , um  s e to r  d a  A r tic u la ç ã o  de E sq u erd a , 
ten d o  à fre n te  Z ic a , d e p u ta d o  fe d e ra l, e V a lte r  P om ar, 
d a  E x e c u tiv a  do P T -S P , F órum  do In te r io r , V er ten te  
S o c ia lis ta ) ,  as p o s iç õ e s  em  to rn o  ao  N a L u ta  P T  e 
a in d a  g ru p o s  de d e le g a d o s  c r ít ic o s  a o  ap o io  a C ovas. 
U n if ic a ra m -se  n a  p ro p o s ta  a p re se n ta d a  p e la  m a io r ia  
d a  O pção  de E sq u erd a , que su s te n ta v a  co m o  p o lí t ic a  
p a ra  o p a r tid o  a  o p o s iç ão  ao  g o v e rn o  de q u a lq u e r  dos 
c a n d id a to s  do 2° tu rn o  e p o r ta n to  n e g a n d o  a p o io  a 
q u a lq u e r  c a n d id a to , e d e s ta c a v a  q u e  um a ev e n tu a l 
v itó r ia  de C o v a s  “re fo rç a rá  ...oprojetoneoliberalexpresso 
na candidatura FHC, cujo governo e coalizão conservadores 
serão os principais inimigos do PT e demais forças dem ocráti­
cas e populares no próximo p e r ío d o " .

Custos políticos
A efetivação da política aprovada no Encontro Extraordiná­

rio confirma o que os debates alertaram: o PT apresenta-se de 
forma subordinada, o apoio expresso por lideranças partidárias 
acaba sendo incondicional e a postura de oposição a FHC e ao

próprio Covas ou desaparece ou fica em segundo plano. Ao 
mesmo tempo, a candidatura Covas, com o era de se esperar, faz 
do alinham ento ao governo FHC a sua principal bandeira.

Do ponto de vista interno o Encontro Extraordinário reabre 
um período de debates e disputas. Os problemas de direção, que 
se expressaram no decorrer da cam panha eleitoral do Lula com 
o esvaziamento da direção partidária e a incapacidade de 
conduzir a campanha de acordo com as resoluções dos encon­
tros partidários, foram agravados com a perda de unidade, 
numa questão muito importante» da Opção de Esquerda.

Por que escolher o menos pior ?
Este debate sobre posição do partido no segundo turno deve 

lembrar o que ocorreu em 1990. Em São Paulo, com Fleury e 
M aluf no 2° turno, o PT aprovou : Voto nulo ou branco. À 
época, o candidato derrotado do PT, Plínio de Arruda Sampaio 
(que pela sua trajetória política não pode ser considerado 
“esquerdista" ou “sectário”) logo anunciou: Nem um nem 
outro. Em 1990 alguns argumentavam que para barrar Maluf, 
o PT devia cham ar o voto em Fleury.

A lógica de escolher o “menos pior" não encontra nenhuma 
sustentação séria. A ironia da resolução do PT em 1994 é que 
se cham a a votar cm Co­
vas que está junto  desde 
o 1" tumo com o PPL de 
Antonio Cabrera e agora 
no 2° tum o recebe o “re­
forço" do próprio M aluf 
- antigo inimigo n° 1 da 
democracia.

A  lógica do m enos 
pior levou inclusive que 
a m aioria dos com pa­
nheiros do DR do PT no 
M aranhão escolhessem 
entre R oseana Sam ey 
(PFL) e Epitácio Cafetei­
ra (PPR). E escolheram 
Cafeteira! Aliar-se a  um 
direiüstadecarteirinha, fi­
siológico, ligado ao ban­
ditismo, para denotar a 
oligarquia Samey ! Esco­
lher o menos pior leva a 
um beco sem saída. O PT 
perde suas referências po­
líticas, aquelas que o tor­
naram singularna política
brasileira. Certamente uma marca que o fez crescer.

A decisão da 
maioria do 
encontro de 
São Paulo é 
um grave 
erro,
mostrando 
que o PT não 
está
preparado  
para enfrentar 
o novo quadro 
político.

A
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A difícil situação do PT
Um argumento que merece ser respondido é o que diz que “o 

povo não entendería a opção do PT pelo voto nulo". Ainda mais, 
complementam, porque Covas apoiou Lula no 2° tumo em 1989.

Este argumento se sustenta na frágil democracia brasileira, onde 
os processos eleitorais não são entendidos pela maioria da popula­
ção como disputa de projetos políticos, desenhados por afianças 
partidárias. O que as campanhas salientam é a disputa entre 
candidatos, reforçando que fulano se eleito vai fazer tal coisa e 
beltrano outra coisa Ou no caso analisado, uma troca de apoios 
(favores) entre candidatos.

O PT não pode validar a idéia que a democracia que conquista­
mos até agora é um processo encerrado. O PT precisa insistir na luta 
democrática valorizar práticas partidárias, programas políticos.
Ou seja o P I precisa continuar a valorizar a diferença e não se 
imiscuir em campanhas de 2° tumo ondeaclarezapolíticasucumbe 
a arranjos eleitoreiros. Aos olhos do eleitorado a aliança conserva­
dora (PSDB-PFL) e o apoio do PPR, demarcando mais claramente 
os propósitos da candidatura Covas, é nublada quando se associa 
a imagem do Covas democrático com o PT, este sim de esquerda.

D este  m odo , o ap o io  do  P T  a C o v a s  o a b so lv e  das 
a l ia n ç a s  c o n se rv a d o ra s , em  to rn o  a  um  p ro g ra m a  de 
m o d e rn iz a ç ã o  n e o lib e ra l . T e r ía m o s  to d a  a le g i t im id a ­
de p a ra  d iz e r: N em  R o ssi, nem . C o v a s .□  . . . .
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Enquanto o PT 
chama o voto 
em Covas, 
este ganha 
agora o 
reforço de 
Malluf, antigo 
inimigo nsl da 
democracia.
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N A C I O N A L

Retratos do neoliberalismo

As
importações 

de automóveis 
deverão 

atingir em
1995, 490 mil 

veículos, 
quatro vezes 

mais que
1994.

_ _ _ _ _ _ _ A N T O N IO  MARTINS__________________

1
 Salão do Autom óvel, 19 de o u tub ro : Os outdoors de São 

Paulo convidam para a grande feira, "em que você pode 
passar a mão nos modelos". A grande imprensa de todo o 
país preocupa-sc com o presidente Itam ar Franco, que fez 
galanteios a uma das moças contratadas pela indústria para 

"decorar" os stands da exposição. O Salão tem no entanto uma 
programação paralela, com posta de palestras onde se reúnem 
representantes do governo c das m ultinacionais que controlam 
o setor. Numa delas está presente Luiz Adelar Scheuer, presi­
dente do cartel das montadoras, a Anlavea. Neoliberal de 
carteirinlia, participante destacado dos esquemas de corrupção 
montados no governo Collor por PC Farias, Scheuer, no 
entanto, confessa que está assustado com aabertura ainda maior 
às importações que o ministro Ciro Gomes decretou algumas 
semanas antes: “Sc não tivermos uma política industrial, o 
próximo Saião pode não ser da indústria, diz ele.

Atraídospela redução do imposto de importação sobre carros
(de 35% para 20% )epeladesvalorização do dólar. que barateia 
os preços externos, os principais executivos das montadoras 
anunciaram dias antes um a autêntica corrida para substituir a 
produção interna pelas compras das matrizes. Miguel Barone, 
da Volkswagen, prometeu transformar a em presa "na maior 
importadora de automóveis do Brasil". A G azeta  M ercan til 
prevê que 490 mil veículos importados poderão ser vendidos 
em 1995 - cerca de quatro vezes mais que neste ano. E lembra 
que a capacidade ociosa da indústria automobilística em todo 
o mundo anda por volta de 10 milhões de veículos ao ano, sete 
vezes a  produção brasileira.

2. Vale do Rio Sinos, 30 de outubro. A Associação Brasileira 
da Indústria de Calçados revela que 58 fábricas do setor fecharam 
as portas desde o início do ano, só no pólo fabril localizado no Vale, 
região metropolitana de Porto Alegre. Em todo o país, foram 

eliminados 10 mil empre-
F&SE PARA R5R? OFICIAL gos, dos 78 mil quehaviaaté 

1993. Uma das causas é a  
concorrência dos empresá­
rios chineses, que pagam sa­
lários de 50 dólares mensais 
paraadolescentesobrigados 
a  jornadas de 14 horas. A 
outra é a política de abertura 
comercial, que pretende for­
çar a indústria brasileira a 
alcançar os “níveis interna­
cionais de eficiência e pro­
dutividade". Lançada por 
Collor, ela foi manúda no 
governo Itamar e aprofun­
dada com a redução de alí­
quotas de importaçãodecre- 
tada por Ciro Gomes. Este 
mesmo Ciro, que revelou no 
dia 17, a  uma platéia de 
empresários e banqueiros 
reunida pelo Insütuto Fer- 
nand Braudcl de Economia 
Mundial, que apenas anteci­
pa os movimentos almeja­
dos pelo próximo governo. 
“Tenho autorização de Fer­
nando Henrique C a rd o so  
p a ra  d iz e r  que n e n h u ­
m a  a l íq u o ta  que fo i r e ­

d u z id a  v o lta rá  p a ra  c im a " , fo ram  suas p a lav ras .

3. São Paulo , 30 de o u tub ro . O jornal O  E stado  de São 
P aulo  abre manchete para inform ações obtidas junto a André 
Franco Montoro Filho sobre a política de privatizações de FHC. 
Comenta-se que “Montorinho", que presidiu desde o governo 
Collor a Comissão Diretora do Programa Nacional de Desesta- 

( ti^açãp, tem passaporte carimbado para permanecer na função

após 1 de janeiro. E tem planos. Só no primeiro ano de governo, 
sustenta, será possível entregar à iniciativa privada estatais 
avaliadas em 5  bilhões de dólares. Entre elas estão a Light e a 
Ecelsa, e provavelmente a Vale do Rio Doce. As telecomunicações 
c o petróleo ficarão para um pouco mais tarde, pois o Congresso 
precisa de tempo para “flexibilizar" o monopólio estatal nos.dois 
setores, assegurado pela Constituição.

A equipe econômica que Fernando Henrique instalou na 
Fazenda, com enta o Estado, enxerga na venda de estatais um 
m ovim ento indispensável para garantir o equilibro do orça­
mento em 1995, sem o qual o Plano Real não se sustenta. Por 
isso, acrescenta o jornal, os técnicos chegam a com emorar o 
fato de Itam ar não ter conseguido, ou não ter se empenhado, em 
vender as empresas este ano. Sobra m ais para entregar no 
próximo governo...

4. São José dos C am pos, 28 de ou tubro . Chega à Embraer 
a inform ação de que o chefe das privatizações, Montorinho, 
pretende leiloar a empresa já  em 7 de dezembro. O preço 
m ínim o c baixíssimo (com RS 152 milhões adquire-se o 
controle acionário), e por isso a  venda pode ser feita já. Nas 
circunstâncias que marcam a operação está inscrito, porém, o 
caráter da política de privatizações.

Construída pelo Estado brasileiro com investimentos de 
alguns bilhões de dólares, a Embraer é a principal empresa 
aeronáutica do Terceiro Mundo, e um a das quatro ou cinco 
com panhias que controlam a produção de aviões para rotas 
regionais. Chegou a liderar o segmento nos Estados Unidos. Foi 
atingida há anos pela crise internacional da aviação, que tem 
obrigado a  Boeing e a Douglas, gigantes da fabricação de 
aviões, a  dem itir dezenas de milhares de trabalhadores, e levou 
à  falência em presas aéreas legendárias, como a  Pan-Am.

Como resistiu, a Embraer será entregue. Ao fazer o anúncio 
do leilão, Montorinho apressou-se em frisar que ele seguirá à 
risca o receituário neoliberal: antes de vender a em presa por RS 
152 m i a  União promoveu um saneamento financeiro  que lhe 
custou RS 900 milhões.

5. Brasília, 19 de ou tubro . O ministro do planejamento, 
Beni Veras,eocoordenadordeprogramadegovemode FHC, Paulo 
Renato Souza, dirigem a primeira reunião do grupo que fará a 
"transição” entre os dois governos. Entra em pauta o orçamento da 
União para 95, visto como principal foco de problemas.

Há sério risco do Orçamento estar “desequilibrado” . Do lado 
das receitas, tudo bem para Fernando Henrique. Assim como 
nos dois últimos anos, está previsto fortíssimo arrocho dos 
investimentos do Estado em infra-estrutura e das despesas com 
educação, saúde e previdência: é dos mais pobres que a  União 
tira os cerca de 10 bilhões de dólares que transfere, todos os 
anos, para os aplicadores na “ciranda financeira".

O problem a está do lado da arrecadação. No orçamento 
redigido pela equipe de Fernando Henrique, sabe-se hoje que 9 
bilhões de dólares, aproximadamente, são a chamada "receita 
m anca”, que ninguém sabe se será possível de fato arrecadar.

Paulo Renato e Beni Veras sabem que é tarde dem ais para 
enviar outro orçamento ao Congresso. M as concordam: para 
fazer frente às falsas previsões, e preservar o rendim ento dos 
especuladores, será preciso fazer muitas emendas, am pliar a 
venda de estatais e cobrar novos sacrifícios do povo.

6. Palácio  do P lanalto , 1 de novem bro. O ministro Ciro 
Gomes anuncia, ao final de um a reunião com o presidente 
Itamar Franco, a  “boa nova" que deverá aplacar a  gritaria dos 
exportadores. Irritados com o pacote de medidas que o governo 
adotou dias antes, para restringir o crédito e lim itar o financi­
am entos externo às exportações, eles alardearam que arecessão 
viria em breve - o que é um evidente exagero. Ciro presenteia- 
os. então, com um a espécie de cala-boca: o  governo decreta, 
através de M edida Provisória, que o Tesouro passará adevolver 
cada centavo das contribuições das empresas exportadoras ao 
Cofins e ao PIS/Pasep.

Através de um único golpe de caneta, a  União transfere mais 
450 milhões de dólares ao ano para o setor privado, j á  premiado 
pelos juros d a  ciranda financeira, por renúncias fiscais incontá
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veis, por empréstimos hiper-subsidiados. Ao deixar o Palácio, 
porém.Ciroéincomodadopelapergundadeumrepórterogovemo 
aceitaria o salário-mínimo de 100 reais, que o deputado Paulo 
Paim (PT-RS) propôs, e a  Comissão de Trabalho da Câmara 
aprovou em 20/10? O  ministro responde no ato: “É  totalmente 
impossível. A Previdência não suportaria a despesa extra”...

Nesse mesm o dia, o Dieese e o Procon revelarão que o custo 
da cesta básica subiu 8,56% em outubro, pulando para RS 
108,25. Só para comprá-la, quem ganha o mínimo precisaria 
trabalhar 46 dias a cada mês.

7. A venida P aulista, 18 de ou tub ro . A Fiesp promove o 
seminário “A Reengenharia do Estado Brasileiro” . O professor 
José Pastore, um dos palestristas, mostra-se alarmado com os 
custos da mão-de-obra no país, e adverte: se inúmeros direitos 
sociais não forem extirpados da Constituição, e submetidos à 
negociação, através dos contratos coletivos de trabalho, as 
empresas brasileiras não serão bem-sucedidas na corrida rumo 
à “globalização” da economia.

Para que não restem dúvidas sobre a profundidade das 
mudanças que almeja, Pastore enaltece o sistema de férias em 
vigor nos Estados Unidos, que com eça com nove dias no 
primeiro anode trabalhoeáum entaum diaacadaano . Também 
sugere a adoção de um “sistema de remuneração flexível", 
onde apenas uma parcela dos salários estaria assegurada ao lim 
de cada mês - a outra dependería da velocidade na produção.

8. São Paulo, 19 de o u tub ro . O deputado Delfim Netto, 
insuspeito de pregar ou praticar o distributivismo, alarma-se 
com a velocidade em que os aplicadores estrangeiros e os 
exportadores brasileiros m ultiplicam  fortunas - sem am pliar a 
capacidade produtiva do país - servindo-se das políticas de 
juros e câmbio inauguradas com  o Plano Real.

Delfim calcula, em artigo para a  Folha de S.Paulo: cada 
milhão de dólares que entrou no Brasil em 1 de julho rendeu 
USS 400 mil, em apenas três m eses e meio. Primeiro, graças às 
taxas de juros estratosféricas pagas pelo Estado. Segundo, 
devido â “valorização” do Real, que permite comprar mais 
dólares, no momento da repatriação do capital. Nos EUA, 
ganhos iguais só seriam possíveis ao longo de cinco anos', no 
Brasil, explica o deputado, os resultados serão a sangria do 
Tesouro e riscos cada vez maiores de desindustrialização, 
devido ao barateamento dos produtos importados.

Enquanto isso, os expoftadores continuam fazendo a festa. 
Tomou-se corriqueiro obter em préstim os lastreadosem  moeda 
estrangeira, a juros baratos, para financiar exportações fictíci­
as, e aplicar o dinheiro na “ciranda". No dia 27, o ministro 
interino da Indústria e Comércio, Aílton Barcelos Fernandes, 
revelará que a diferença entre as exportações contratadas e as 
reais ultrapassa os 4 bilhões de dólares, no ano.

9. Sede do Banco C entral, 17 de outubro. O governo começa 
a compreenderque não serápossível sustentara políticacambial por 
muito tempo. Os exportadores e os aplicadores estrangeiros conti­
nuam trazendo volumes assombrosos de dólares, para multiplicar 
em pouco tempo. Abundante como nunca, o dólar ameaça despen­
car abaixo de R S0,80.0 próprio Banco Central reconhece osriscos 
para a produção interna. Compra 1 bilhão de dólares, e comprará 
mais USS 1 bi no dia 18, para manter as cotações numa "faixa de 
segurança" que vai de RS 0,84 a RS 0,86.

Os dólares comprados, no entanto, são pagos em moeda, e 
obrigam o governo a enorm es em issões - de reais ou de títulos 
da dívida interna. Em 19 de outubro o diretor de Política 
M onetária do Banco Central reconhece (e os jornais escondem) 
que o governo, a  rigor, já  age na ilegalidade: a Medida 
Provisória que criou o Real perm itia em itir no máxim o RS 10,2 
bilhões até dezembro, e já  há, setenta dias antes, RS 12 bi em 
circulação. A F1PF mostra que a inflação aum enta a  cada 
semana, e poderá rom per a barreira dos 3% no fim do mês.

Sob risco de erosão rápida do Real, o governo decretará, nos 
dias 19 e 20, um conj unto de medidas para refrear um pouco os 
empréstimos aos exportadores. O prazo cai de 180 p ara90 dias, 
mas há numerosas exceções.

10. Brasília, 20 de ou tub ro . O pacote para salvar o “Real” 
atinge os exportadorese especuladores parcialmente, mas recai 
com dureza sobre os consumidores que com pram a prazo. As 
linhas de financiamento que abastecem o com ércio são lim ita­
das a três meses, e encarecidas pela criação de um “depósito 
compulsório” feito pelo bancos mas transferido, evidentemen­
te, aos consumidores. Proíbem-se consórcios de automóveis com

prazo superior a doze meses, e todos os consórcios de eletroeletrô- 
nicos. O ministro Ciro Gomes diz que, se necessário, levaráas taxas 
de juros a patamares maiores - “às alturas”, são suas palavras. Os 
jornais opin;un que os pobres que sonltavam com uma televisão no 
Natal devem contentar-se comumaroupinha, ou um p;irde sapatos.

11. A venida P aulista, 39 de o u tub ro . Depois de ouvir o 
Conselho da entidade, o presidente da Fiesp, Carlos Eduardo 
Moreira Ferreira, soma-se ao coro de vozes empresariais que 
criticam  o pacote de 19 e 20 de outubro. Um dia depois, Alcides 
Tápias, da Federação dos Banqueiros, já  afirmara que o 
depósito compulsório sobre em préstim os poderia "tirar a cre­
dibilidade do governo". Em seguida foi a  vez de Abran 
Szajman, da Federação do Comércio de São Paulo, dizer que as 
restrições ao crédito “retomam o caminho do arülicialismo e do 
intervencionismo". Agora, Moreira Ferreira fustiga Ciro Gomes: 
“A Fiesp apóia o plano de estabilização; não apóia ministros”.

O rol de descontentes reúne, com o se vê, pesos pesados do 
empresariado e surge, desde cedo, com o um problem a para os 
planos de Fernando Henrique. Para as classes dominantes, 
cada medida favorável do governo deve ser usada para acum u­
lar m ais força e arrancar em seguida novas vantagens.

Os planos de 
FHC apontam  
privatizações 
no valor de 
US$ 5 bilhões 
no próximo 
ano.

12 . Brasília, 25 de ou tub ro . Pouco a pouco começam a 
surgir sinais de que na base de sustentação política de Fernando 
Henrique há rangidos de dentes, além  de tapinhas nas costas. 
O presidente da Câmara, o
pefelista Inocêncio de Olivei­
ra, soube que Fernando Henri­
que afirmou, em Moscou, há 
um a semana, que o PFL "saiu 
muito enfraquecido" das elei­
ções de outubro. Inocêncio 
convoca então a  imprensa para 
anunciar que reunirá em sua 
casa, nos prim eiros dias de 
novem bro, representantes do 
PFL, PTB, PPR, PP e PL, 
para debater a possível for­
m ação de um bloco partidá­
rio  sem o PSDB. “N ão p rec i­
sam os m endigar o apoio de 
ninguém ” , diz ele.

As declarações revelam um 
outro problem a para FHC. O 
PFL rej eita os acenos do presi­
dente eleito ao PMDB, cujo 
apoio no Congresso é essenci­
al ao novo governo e seu pro­
je to  de reformas neoliberais. O PMDB está disposto a ajudar - 
com a exceção honrosa e por enquanto solitária do senador 
Roberto Requião. Mas o senador Jáder Barbalho, um dos líderes 
emergentes da legenda, faz questão de avisar, no dia 18, que “se 
apoiarmos, é para participar do governo, sim”.

DO
cÕNSÚf40

13. R ib e irão  P re to , 1 de n o v em b ro . Ao longo do proces­
so de transição rum o ao governo FHC, o PT e os dem ais 
partidos de esquerda têm  cham ado atenção... por sua ausên­
cia. O deputado A loísio M ercadante, por exem plo - que 
gosta de se apresentar com o “principal assessor econôm ico 
de Lula” - parece assistir em  silêncio  ao anúncio  de um 
conjunto de m edidas e de p lanos que confirm am  e acentuam  
o caráter neoliberal do novo governo.

M enos discreto, o prefeito petista  de R ibeirão  Preto, 
A ntonio Palocci, encontra um a m aneira insólita de influir 
nos acontecim entos. E le diz ao jo rnalista  G ilberto Dimens- 
tein, da Folha de São Paulo, que PT deve m archar para um a 
aproxim ação  com  Fernando H enrique e os governadores 
alinhados ao novo presidente, e que para isso o partido deve 
desquitar-se  dos “rad icais” que com batem  o neoliberalis- 
mo. N a rica R ibeirão Preto, a gestão de Palocci caracteriza- 
se por pri vatizar até o sistema de esgotos. O brioso prefeito, que 
estará sem m andato a partir de 1997, sugere que o PT aceite 
cargos no govem o Mário Covas...

Em São Paulo, poucos dias depois do PT decidir em 
encontro estadual, por um a m aioria apertada, apoiar Covas 
no segundo turno, M aluf tam bém  inscreveu seu partido na 
larga lista de apoio. Incôm oda com panhia...(se j á  não bas­
tassem  as anterioresj.O

Ao longo da 
transição para  
o governo 
FHC, o PT tem 
chamado a 
atenção... por 
sua ausência

A n to n io  M a r t in s  é  jo r n a lis ta .
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Voltando à disputa de projetos
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MIGUEL ROSSETTO

A
 disputa de projetos que anunci­
amos polarizaria as eleições de 
3 de outubro não aconteceu 
como esperavamos. A "ques­
tão da estabilização econômi- 

cá” substituiu o debate programático. Mas a 
vitória de FHC na eleição não legitimou 
automaticamente a aplicação do programa 
neoliberal ainda que lhe tenha conferido 
forças muito maiores para sua im plem enta­
ção. A  “questão programática" continua em 
aberto.

Recentemente FHC anunciou três refor­
mas prioritárias (trabalhista, previdenciá- 
rid e tributária) que atingem interesses dos 
trabalhadores. Para tal, FHC conta com 
mais capacidade de iniciativa política que 
os que o precederam. Mas não podemos 
considerar que tenha resolvido já  as princi­
pais contradições no bloco dom inante. 
Mesmo o perfil dos parlamentares eleitos 
pelo centro e direita, num a prim eira análise, 
mostra um reforço dos deputados “regio­
nais” em detrimento de tradicionais quadros 
políticos, o que dificulta a hipótese de "rolo

com presor' no Legislativo.
Frente a isso, o PT e a  CU T terão o papel central no cenário 

político, se identificarem nessas três reformas um debate 
político que interessa à  sociedade e que deve m obilizar à 
população em defesa dos seus direitos.

Real e relações de trabalho
A principal bandeira de FHC continuará sendo “salvar o 

real”, em tomo do qual reform as de orientação neoliberal serão 
apresentadas com o de interesse de toda a  nação e com caráter 

' emergencial - leia o texto de Pérsio Arida, economista da equipe 
de FHC, no box abaixo.

O P T e a  CUT 
devem 

estabelecer 
em torno das 
três reformas 

prioritárias 
para FHC uma 

verdadeira 
disputa de 

projetos.
C usto d a  m ã o -d e -o b ra  p o r  h o ra  n a  in d ú s tr ia

Em  US$. 1990. Fonte:
__________ A nuário do T rabalhador 1993 - Dieese

To ta l País T o ta l País
Alemanha 2 1 .3 0 Espanha 1 1.60
Suécia 20.93 Coréia 4 .16
Itália 16.29 Taiwan 3.98
EUA 14.83 Hong Kong 3 .20
Japão 12.84 Brasil 2 .29

O grande mercado
"Devemos evitar a repetição de 

fórmulas gastas. N ada  mais afastado 
da modernidade do que a seleção 
pelo Príncipe de ganhadores e perde­
dores, à luz do aelírio onipotente do 
Grande Planejamento. A  m odernida­
de impõe a abertura comercial e finan­
ceira dos nossos mercados e um 
program a extensivo de desregulamen- 
tação que assegure a plena eficácia  
da concorrência na provisão de bens 
e serviços. Exige também que se con­
ceda um impulso decisivo à privatiza­
ção, inclusive da infra-estrutura, talvez 
o setor da economia mais carente de 
investimentos e no qual os desacertos 
e limitações da gestão púb lica  têm-se 
demonstrado com clareza solar. Im­

põe tambéma redução do custo 
do trabalho e do capital, aspecto 
frequentemente negligenciado nas dis­
cussões de política econômica.

"Em uma economia aberta e desin- 
dexada, a redução nom inal de custos 
tem um papel decisivo na manutenção 
do nível de emprego. Do ponto de 
vista do custo do trabalho, há que se 
caminhar p a ra  a supressão dos 
monopólios de representação 
sindical e patronal, para a desone­
ração dos encargos atrelados à folha 
de salários e em direção à flex ib iliza ­
ção da legislação, inclusive no tocan­
te à opção de conversão dos débitos 
trabalhistas em ações." Pérsio Arida, 
Gazeta Mercantil, 02/10/94. □

Assim, os chamados "custos dos trabalho" (salários mais 
encargos) estariam am eaçando a “com petitividade” do país. As 
estatísticas negam: o Brasil está muito longe dos países desen­
volvidos e abaixo mesmo dos "tigres asiáticos” .

O objetivo dos conservadores é a redução de direitos dos 
trabalhadores. A cam panha contra os “altos" encargos sociais 
é a outra face do questionamento a direitos elementares: 
aposentadoria, licença maternidade, etc.

Suas propostas sobre organização sindical buscam retirar 
poder dos sindicatos e favorecer a  relação direta empresa- 
traballiadores (com o sindicato ficando de fora), seguindo a 
orientação das assessorias em "qualidade total".

Contrapondo projetos
A CUT tem suficiente acúmulo para enfrentar esse debate, 

além de autoridade, por ter sido fundada por setores que 
historicam ente defenderam aliberdade de organização sindical 
e a contratação coletiva do trabalho.

Há setores sindicais que defendem a “unicidade sindical”, o 
poder normativo da Justiça do Trabalho, etc. com o form a de 
"resistência" às estratégias patronais.

O que está acontecendo é o contrário: a  “unicidade" adm inis­
trada pela Justiça do Trabalho tem servido para a  criação de 
sindicatos paralelos pelegos na base da CUT e para impedir a 
criação de sindicatos cutistas na base dos sindicatos pelegos. Na 
Justiça do Trabalho entram anualmente um milhão e m eio de 
processos que demoram em m édia 10 anos para serem julgados. 
Com toda a suposta “rigidez” do atual sistema, a indústria e 
setores de serviços batem todo ano recordes de produtividade 
sem que os sindicatos consigam sequer incidir sobre a  reestru­
turação das empresas. Avançam diversas iniciativas tendentes 
a deslegitimar a"an n a  da greve” via acondenação de sindicatos 
a  multas altíssimas por supostos danos provocados à com uni­
dade pelas paralisações.

Colocada sua determinação de m udar esse quadro, duas 
questões têm sido da m aior relevância na formulação da CUT:

- A superação do atual sistema não pode significar “zerar 
direitos”, como querem  os empresários. Devemos ter um 
“período de transição” entre a situação atual e a desejada.

- Quem deve ter a soberania para conduzir essa transição 
devem ser os próprios trabalhadores através de seus fóruns 
democráticos. Isto é particularm ente importante em relação às 
mudanças na legislação de organização sindical. Retiradas a 
“unicidade”, o “monopólio de representação” , as “taxas com ­
pulsórias”, etc. - propostas todas defendidas pela CUT - o 
empresariado espera encontrar um a terra arrasada para instituir 
o sindicalismo por em presa ou simplesmente sua substituição 
pelo departamento de recursos humanos.

M ecanismos para inibir a intervenção patronal na esfera da 
organização sindical e garantias para a organização sindical são 
fundamentais na aplicação da Convenção 87 da OIT.

Na transição deverão se processar mudanças fundamentais, 
com o o reconhecimento do direito à organização no local de 
trabalho, o fortalecimento do direito à organização sindical 
(hoje am eaçada por vários lados, ex. a restrição ao direito à 
substituição processual plena) e o fim do arbítrio da demissão 
imotivada. Junto com o direito de greve, estas são ferramentas 
indispensáveis para a  criação de um sistema democrático de 
relações de trabalho.

Estas questões fazem ao desenho de país que queremos - 
contraposto ao dos neoliberais. M udar o sistema de relações de 
trabalho para que os trabalhadores se apropriem de novos 
direitos políticos e sociais - ou m udá-lo para legalizar o marco 
de barbárie social que hoje dom ina ao interior das empresas?

As propostas da CUT tem capacidade de disputar a hegem o­
nia frente as teses conservadoras com o dem ostra o debate e as 
conclusões do “Fórum Nacional de Contrato Coletivo e Rela­
ções de Trabalho” realizado em 1993. Para tanto é necessário 
que o PT e a CUT desde j á  tomem a  iniciativa política no 
patam ar que está colocada: um a disputa de projetos de 
sociedade.O

M iguel Rossetto é deputado fed era l eleito pelo  PT-RS. Foi 
membro da Executiva N acional da C U T (1991-94)
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N A C I O N A L

FHC e as políticas sociais
NALU FARIA

A
“desuniversalização” dos direitos de acesso aos 
serviços sociais é um a das facetas mais cruéis das 
políticas neoliberais. O governo Fernando Henri­
que também nisso não promete ser diferente do que 
foram os outros governos neoliberais no continen­
te, onde suas políticas apenas agravaram a pobreza. A Argen­

tina e o Peru de hoje podem ser o Brasil de amanhã.
Na América Latina, os anos 80 foram marcados pela políticas de 

ajustes econômicos como forma de buscar estabilização e condi­
ções para o pagamento da dívida externa. O discurso neoliberal 
centrou suas críticas no papel do Estado e colocou a privatização 
como solução. Namaioriadospaísesosgastos públicos destinados 
aos serviços sociais retrocederam consideravelmente em valo- 
resrelativose absolutos. Sobretudo foram reduzidos drasticamente 
os gastos com a manutenção, novos investimentos e construção de 
equipamentos; em alguns países eles caíram até 70%, o que 
deteriorou consideravelmente a qualidade dos serviços sociais, 
especialmente nas áreas de educação e saúde pública.

Assim, num momento de aumento da procura dos serviços em 
função do empobrecimento, a política de saneamento das finanças 
públicas não só contribuiu para uma redução quantitativa, mas 
também piorou a qualidade dos serviços sociais do Estado.

Políticas universais ou focalizadas
É nesta situação que se debate na América Latina qual deve 

ser a orientação das políticas sociais. A discussão se dá a partir 
de dois pólos: a defesa do seu caráter universalista (que inclua 
todos os setores da população) ou de caráter seletivo, focalizada 
em determinados grupos da população. •

Desenvolverpolíticas sociais que combinem os dois elem en­
tos não é contraditório e na verdade isso existe há muito tempo 
em alguns países. Por exemplo, a  educação básica no Brasil já  
algum tempo é supostamente universal, ao mesm o tempo que 
as políticas no âm bjto da assistência social sempre foi dirigida 
aos grupos considerados vulneráveis. A discussão “universa­
lização” versus “localização” se coloca nesse momento fundamen­
talmente porque a universalização está em contradição com a 
política neoliberal, que quer eximir o Estado de suas responsabili­
dades na garantia dos direitos sociais de toda a população.

O utra característica com põe o perfil das políticas sociais 
atuais é a sua descentralização e o desenvolvim ento propos­
to a partir dos governos locais. Isso, porém , é sustentado sem 
que haja um a política geral, com princípios norteadores 
com uns, e sem a garantia do repasse dos recursos necessári­
os. É nesse âm bito que floresce tam bém  a idéia  de transferir 
para grupos da sociedade civil, em especial as O N G ’s, a 
responsabilidade de desenvolver certos serviços sociais, a 
partir de um a relação cham ada de "parceria" com  o Estado.

Políticas compensatórias
Com  o apoio do BID e do Banco Mundial, muitos governos 

colocaram em ação políticas sociaischam adas compensatórias: 
através do Estado busca-se prover as populações de pequenos 
recursos para a solução imediata do seu problem a de miséria. 
Aqui estão incluídos os diferentes programas financiados com 
dinheiro do orçamento estatal, tais como a construção de casas, 
planos de combate ao desemprego etc.

Mas temos também o estabelecimento dos Fundos de Inves­
timento Social, financiados pelo Banco Mundial. Esses fundos 
se colocam com  uma função caritativa e de promoção e se 
apoiam frequentemente nas O N G ’s. Em vários países, os 
procedimentos de solicitação e doação de recursos através de 
concursos nacionais, obrigam aos pobres c aos marginais 
com petirem pelos recursos disponíveis. Em lugar de solidarie­
dade, os fundos promovem a fragmentação. Os mais pobres 
acabam excluídos do acesso aos recursos, pois possuem pouca 
experiência para apresentação de projetos e gestão adm inistra­
tiva. Desta m aneira os fundos favorecem mais as O N G 's como 
organizações sociais mediadoras.

Os programas de assistência social estatal dirigidos aos 
pobres não são nenhum a novidade na América Latina, existin­
do em diversos países desde os anos 60 ou 70. A novidade agora

é sim a estreita vinculação das estratégias orientadas a grupos- 
m eta com a política econômica de ajustes estruturais e sua 
subordinação funcional a essa política. Neste sentido, as estra­
tégias político-sociais seletivas para a  1 uta contra a pobreza são 
consideradas com o compensação social a um ajuste estrutural 
considerado necessário.

FHC e a pobreza
O Brasil é um dos países mais atrasados na implantação das 

políticas neoliberais. FHC já  anunciou algumas de suas inten­
ções no terreno social, que apontam no m esm o sentido que as 
políticas sociais do restante da América Latina.

Tem os uma longa história de parcerias e subsídios, via 
filantropia e clientelismo. Além disso, temos várias experiên­
cias de grupos de auto-ajuda e comunitários, buscando formas 
de lutas pela sobrevivência. Nesse momento de aumento da 
pobreza, essa experiência anterior pode-se constituir no subs­
trato sobre o qual vai se construir essa idéia da parceria.

Porém o que se coloca agora tem uma qualidade diferente. 
Antes, experiências desenvolvidas no âmbito dos movimentos 
populares, associações comunitárias, O N G's, tinham um senti­
do transitório até que o governo pudesse estender seus serviços ao 
conjunto da população. Ou então buscavam construir modelos de 
serviços que futuramente direcionassem  as políticas públicas.

Tanto no seu program a, com o em colocações para a 
im prensa, Fernando Henrique tem declarado a intenção de 
realizar “parcerias" com  as O N G ’s. Hoje, a sigla ONG serve 
para os m ais diferentes tipos de organizações sociais, tanto 
de ponto de vista de propostas de trabalho, com o de estrutura 
organizativa. A im plantação dessa proposta vai significar a 
cooptação de m ilhares de lideranças e descaracterização de 
várias organizações e m ovim entos. A final, essas políticas 
não atingem  nem  sequer objetivo de m inim izar a  pobreza.

Hoje a proposta de FHC se coloca com o form a de substi­
tuir o Estado. P rivatização e políticas de com pensação 
surgem com o duas lados da m esm a m oeda. A lém  disso, jo g a  
a responsabilidadede de substituir o Estado sobre uma 
indefinida “sociedade civ il” , com o sè nesta todos tivessem  
os m esm os papéis. N a verdade, essa po lítica atinge um 
objetivo, o de quebrar justam ente os setores críticos a  essa 
situação e que estiveram  ao longo dos anos lutando para se 
construir a  idéia de direitos sociais e conquistar a im planta­
ção pelo Estado das políteas sociais necessárias para o seu 
exercício. A ssim  o cham ado às O N G ' s para exercer funções 
do Estado significa retirá-las do seu cam po de atuação na 
sociedade civil, elim inando sua autonom ia.

Enfrentar este desafio exige, por parte dos movimentos 
sociais e das O N G ’ s, para construir um posicionamento coeren­
te diante não apenas destas propostas, mas também do projeto 
político que elas materializam .O

Há no Brasil 
uma longa 
história de 
clientelismo. 
Agora, a 
política de 
parceria com 
as ONGs pode 
conduzir a 
cooptação de 
milhares de 
lideranças 
populares.

N alu Faria é membro da direção estadual do P T  de São 
Paulo e do SOF, Sempre Viva Organização Feminista.
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N A C I O N A L

Aposentando direitos
A reforma da 

previdência 
social ocupa 

um lugar 
centraino  

programa de 
FHC. E os 

aposentados 
vão pagar a 

conta.

___________________ GUSTAVO CODAS___________________

O
 movimento dos aposentados foi, nesta década 
neoliberal, um dos mais ativos e não por mero 
acaso. O direito a um a aposentadoria digna, j unto 
com outros direitos sociais básicos, está no "olho 
da tormenta" da redução do Estado.

Com a vitória de FHC na disputa presidencial, a reforma da 
previdência social é colocada como uma dasemergenciais. que 
não devem passar do primeiro semestre de 1995. Essa urgência 
estaria vinculada inclusive ás chances de êxito do PI ano Real - numa 
opinião muito difundida pelos diversos setores conservadores. 

Mas trata-se de um "onda" internacional. Rosa Maria Mar­

M
ar

ga
re

l B
ou

rk
e 

- W
hi

te

ques e André Mediei, dois especialistas na questão, afirmam 
que "a  discussão em tomo da reformulação do sistema previ- 
denciário tem recebido lugar privilegiado na agenda" do 
continente. A "tendência da América Latina tem sido a de 

substituir o regi­
m e previdenciá- 
rio público, de re­
partição, por fun­
dos de pensão pri­
vados, de capita­
lização".

No caso argen­
tino esse proces­
so de privatização 
serviu para que o 
governo Mcncm 
atraísse as dire­
ções burocratiza- 
das  da C entral 
Geral de Traba­
lhadores (CGT) 
interessadas em 
participar da for­
mação, através de 
seus sindicatos,

das empresas de previdência privada em sociedade com o 
capital financeiro. Essa burocracia, que já  tinha pouco poder 
sindical efetivo no mercado de trabalho (porque abrira mão de 
enfrentar as políticas do governo), passou a ter um a ferramenta 
que multiplica, e muito, seu poder financeiro.

O Brasil segundo FHC
As propostas de reform a que EI IC fará tendem a sintetizar o

O credo liberal
"Os que defendem que a proteção  

social deve ser fruto unicamente do 
esforço individual das pessoas, alinham- 
se sob bandeira do pensamento liberal. 
Justificam que somente assim as pesso­
as terão estímulo para melhorar seu 
rendimento e, por consequência, au­
mentarão sua capacidade de poupan­
ça, criando as bases de sustentação 
financeira para o desenvolvimento do 
país. Por isso o financiamento proposto  
se assenta apenas sobre o trabalhador 
e o regime é de capitalização individual.

"Entendem que os encargos sociais 
são extremamente elevados, desestimu- 
lando a contratação da força de traba­
lho e colocando os produtos exportá­
veis brasileiros em situação não compe­
titiva no mercado mundial...

"Contudo, como sabem que o merca­
do não é completamente perfeito, ge­
rando situações de desigualdade e ca­
rência, admitem a necessidade do. Esta­

do assumir a concessão de uma prote­
ção assistencial, voltada para os abso­
lutamente desvalidos.Já os trabalhado­
res devem saber ser previdentes, pro­
vendo fundos de seu próprio  bolso 
para situações, inclusive, de desempre- 
9 ° „

"Propõem, ainda, que a organiza­
ção do sistema seja eminentemente 
privada, muito embora o Estado, sob 
delegação do sociedade, continuasse 
presente regulando os aspectos mais 
essenciais do funcionamento dos fun­
dos de pensão. A  organização privada  
se justificaria a partir da concorrência  
entre os diversos fundos. Estes, para  
manter sua clientela, buscariam alcan­
çar m aior eficiência e rentabilidade de 
suas a p licaçõ es ."  Rosa M aria  M ar­
ques e André Cesar M ediei - "A p re v i­
d ên c ia  soc ia l n a  re v is ã o  consti­
tu c io n a l: diagnóstico da situação e 
princípios para  uma proposta", 1993

que os setores conservadores acumularam desde a época da 
Constituinte. O PSDB conta com um sólido núcleo neoconser- 
vador em tomo de FHC e até com a expectativa de apoio de 
setores com o o PPR. Delfim Neto, do PPR, que se apresenta 
com o o setor mais consequente desse bloco, expressou isso 
com  seu estilo particular: "Todo o poder ao Fernando para ele 
fazer a reform a do Estado. Até para ele não dizer depois que a 
culpa foi do m ordomo" (FSP, 02/11/94).

Nessa reform a do Estado, a previdência social tem lugar de 
destaque. O enfoque de FHC com bina duas preocupações 
básicas. A primeira é o combate ao déficit público. A segunda 
é reduzir o campo dos direitos sociais básicos que a população 
possa usufruir, tal como está explícito nas propostas que seu 
bloco de sustentação batalha.

Reinhold Stcphancs, deputado federal do PFL, ex-ministro 
da Previdência no governo Collore cotado para ogovem o FHC 
afirm ava (OESP, 30/10/94) que o novo-desenho deveria ter 
entre seus eixos básicos:

- “A criação de um sistema composto por um regime geral 
de Previdência Social pública, obrigatório para todos, sob o 
regim e de repartição, até um determinado teto” .

- "Desenvolvimento de sistemas de Previdência com ple­
m entar sob regime de capitalização, para rendim entos acima 
do teto previsto para a Previdência Social básica".

Proposições similares são desenvolvidas no programa de 
governo de EI IC. Nesse rumo, evidentemente, uma das bata­
lhas se dará em tomo da definição do “teto".

O Programa de Governo do Lula afirmava: "Defendemos 
um sistema público básico de repartição, igual para todos e de 
caráter obrigatório, que com preenda as faixas de renda até dez 
salários mínimos". Esse teto abrangería mais de 90% da 
população. Os conservadores defendem que o teto seja de 2 ou 
3 salários mínimos. Dessa maneira os pobres, que mais dem an­
dam  benefícios e serviços, e têm m enos condiçõesdc contribui­
ção, ficariam no sistema público; enquanto as empresas de 
previdência privada engordariam seus lucros atendendo à 
população m elhor remunerada.

Lutas estratégicas
Setores empresariais defendem também a diminuição da 

contribuição patronal, argumentando que seu peso na folha de 
salários inibe as contratações ou estimula o m ercado informal. 
O estudo de M arques e Mediei afirm aque "o grau de sonegação 
é estimado em tom o de 25% da folha de salários". Os empresá­
rios querem converter a fraude em direito patronal e enfraquecer 
mais o financiamento do sistema de previdência público.

A crise financeira da previdência será um dos argumentos 
dos que afirmam a necessidade de reduzir direitos com o forma 
de resolver o problema de caixa, defendendo inclusive a 
desvinculação da aposentadoria em relação ao salário mínimo. 
Num sentido oposto argumentou Eduardo Albuquerque neste 
jornal (ET 259. junho 1992, “Reformas estruturais: estatais e 
previdência ”) existem alternativas no campo dcmocrático-popu- 
lar para financiar plenamente os benefícios da previdência.

Gs setores conservadores buscam á n d a  aum entar a idade 
para aposentadoria num movimento internacional do capital que 
tenta impedir o avanço do “tempo livre" na vida do trabalhador.

As aposentadorias espec iás e os atuais fundos com plem en­
tares da área estatal são duas questões que introduzem contra­
dições entre setores populares, expressando diferenças de 
direitos no seio do povo. Evidentemente os conservadores não 
estão pensiuido em abolir a  aposentadoria dos deputados com 
X anos de mandato... mas as dos professores, jornalistas, 
trabalhadores em funções perigosas e penosas, etc.

Em tom oda reform ada previdência se trava, assim, um a luta 
estratégica. Tal como afirma o Programa de Governo do Lula, 
o sistema defendido pelo PT “é a  prova mais viva da aplicação 
do princípio da solidariedade. Sua m anutenção garante a 
concessão de um benefício ir  ínimo para quem não teria direito 
através de suas contribuições individuais, bem com o eventuais 
aportes do orçamento público quando as fontes próprias forem 
depreciadas por prolongadas fases recessivas".□

G ustavo Codas é'assessor da CU T
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S O C I A L I S M O

Ralph Miliband 1924-1994
___________________ROBIN BLACKBURN___________________

A
 m orte de Ralph M iliband em maio, após seu 
septuagésim o aniversário, privou-nos dc um re­
conhecido detcnsór do socialism o dem ocrático, 
o mais destacado cientista político m arxista do 
m undode língua inglesa e um a figura que foi um a 

inspiração para várias gerações da esquerda. Ralph M iliband 
foi fundador da New  Left Review (NLR) e um colaborador 
sistem ático desta publicação. Foi tam bém  co-editor do The 
Socialist Register desde sua fundação em 1964 até sua morte 
e autor de inúmeros livros e artigos analisando a  natureza do 
capitalism o contem porâneo e problem as da política socialis­
ta.

Ralph M iliband nasceu na Bélgica, em  janeiro  de 1924, de 
pais de origem  judeu-polonesa. Seu pai era um operário do 
setor de couro. Ele ingressou na organização socialista da 
juventude judíúca H ashom eir H atzair  com  a idade de quinze 
anos. Pouco mais de um ano depois, M iliband tomou, junto 
com seu pai, o últim o barco que partiu de O stend para a 
Inglaterra antes da chegada das tropas de ocupação nazistas. 
Q uerendo estudar com  H arold Laski, ele ingressou na 
London School o f  Econom ics (LSE). Em 1943 teve que 
interrom per seus estudos para servir na seção belga dá 
M arinha Inglesa.

Formado, M iliband ensinou em Chicago, na LSE, em 
Lecds, em Brandeis e em New York, ganhando a  fam a de ser 
um brilhante palestrista e um professor inspirado. Era um 
scholar  im pecável, m as não pode haver dúvidas quanto ao 
seu com prom isso com a política, generosam ente concebida 
com o a causa da em ancipação hum ana. Todos os seus textos 
testem unham  esta preocupação, bem com o seu trabalho 
infatigável em um a am pla variedade de organizações desde 
a V ictorxfor Socialism  nos anos 50 até a  Socialist Society  nos 
anos 80. D evido a seu trabalho com o grupo bevenista da 
esquerda parlam entar trabalhista, Ralph M iliband trouxe 
para a N ova Esquerda inglesa, desde m uito cedo, o conheci­
m ento e a  experiência do Partido Trabalhista. Estas preocu­
pações apareceram  em seu estudo clássico, Parlam entary  
socialism : a study in the politics o f Labour, cuja prim eira 
edição apareceu em 1962. Nos anos 80, M iliband trabalhou 
novam ente com  os socialistas do Partido Trabalhista, e em 
particular com  Tony Benn, ajudando a organizar as conheci­
das Conferências de Chesterfield.

Luta de classes
Os escritos de M iliband tem  sido um a fonte vital para todos 

que desejaram  recuperar a causa do socialism o das acom oda­
ções da social-dem ocracia e das brutalidades do estalinismo. 
Seus livros e artigos tratavam  as questões-chaves da política 
socialista com  grande consistência e integridade. Ensaios 
sobre autores tão variados com o Poulantzas, Bettelheim , 
Bahro e Kolakowski revelaram  um a grande habilidade para 
tratar dos tem as fundam entais da teoria política. E também 
significativo que M iliband tenha produzido a reflexão m ais 
profunda sobre pontos de inflexão políticos com o o golpe 
m ilitar no Chile em 1973 ou a supressão do m ovim ento 
dem ocrático da China em 1989 (vários destes ensaios foram 
publicados em Class power and state power, editado em 
1984).

Percorrendo a obra de M iliband, havia um a aguda percep­
ção destas divisões hum anas inerentes ao capitalism o conhe­
cidas com o classes. Hoje alguém  com o Stefan Collini pode 
afirm ar que “no quarteto frequentem ente encantado da raça, 
classe, gênero e opção sexual, não há dúvidas de que classe 
é o que m enos tem  estado em m oda nos últim os anos... apesar 
do fato de que toda evidência sugere que a classe perm anece 
com o o m ais poderoso determ inante isolado das chances de 
vida". Mas se há um elem ento de verdade nisso, ele certa­
m ente não se aplica ao trabalho de M iliband, que estudou 
longam ente as desigualdades de classe nos grandes estados 
capitalistas, até seu recente D ivided societies (1989). Seu 
trabalho insiste que captar a dinâm ica da luta de classes é 
essencial para conjpreender a política.

Política
A sensibilidade de M iliband para as desigualdades de 

classe foi acom panhada da convicção que os trabalhadores 
deveríam  resistir. M as ele não se vinculava a um a m etafísica 
ou teleologia de classe, com o a de que a classe trabalhadora 
em inscrita em seu destino a supressão do capitalism o. Há 
certam ente resistência às estruturas de exploração e opres­
são. mas se o capitalismo tem queser superado, então a  grande 
maioria da classe trabalhadora tem que estar persuadida disso 
e envolvida na realização deste objetivo. Contra todo reducio- 
nismo sociológico, Miliband acreditava que tanto a política 
socialista com o a capitalista representavam um desenvolvi­
mento autônomo para além dos interesses imediatos de classe, 
que no entanto eram necessários para sua realização.

O socialismo de Ralph Miliband encontrou um alicerce na 
tradição inglesa da pesquisa empírica. Assim, por exemplo, 
quando ele argumentou que o Estado estava efetivamente 
ligado aos interesses de classe capitalistas, procedeu a uma 
pesquisa meticulosa e docum entada deste fato, em bora o 
respeito de Miliband para a necessidade da verificação em píri­
ca não significasse que ele não tivesse um a ótim a compreensão 
teórica de com o as relações sociais eram organizadas.

Democracia
O m arxism o de Miliband 

sempre destacou a necessidade 
da dem ocraciae pluralismo so­
cialistas; ele concedia um lugar 
de destaque para os direitos 
humanos universais, de acordo 
com os ensinamentos de Laski, 
mas nem  sempre de acordo com 
m arx istas doutrinários. Em 
1970 ele publicou uma crítica a 
O E stado  e a revolução de 
Lenin, que considerava como 
um aprescrição irrealista de um 
poder popular imediato - um 
tem a ao qual retom ou em m ui­
tos de seus últimos escritos.
Para Miliband, entender a ati­
vidade institucional da dem o­
cracia parlamentar exigia o re­
conhecimento da “autonomia 
relativa" da política e uma com ­
preensão de que “poder de clas­
se” e “poder de Estado” eram 
conceitos necessariamente dis­
tintos. Ele questionava se seria 
apropriado descrever a  família 
com o um “aparelho ideológico 
de Estado” e argumentava que a forma dominante de legitim a­
ção nas sociedades capitalistas avançadas era fornecida pelo 
princípio eletivo.

Ralph M iliband estava convencido de que seria possível 
atingir-se um a ordem qualitativamente mais dem ocrática do 
que a representada pelos sistemas políticos da Inglaterra ou dos 
EUA, m as que isso seria obtido através de inovações instituci­
onais que deveríam extender a liberdade de palavra de forma a 
levar em  conta as condições modernas. Seu livro M arxism o e 
política (publicado no Brasil em 1979 pela Zahar, que já  havia 
publicado em 1972 o seu O Estado na sociedade capitalista) 
desenvolvia estes temas, argumentando que a noção rudim en­
tar de Marx de direitos políticos deveria ser o ponto de partida 
para um a concepção mais elaborada de democracia, e que isso 
era um a exigência para a  dem ocratização do Estado, mais do 
que as noções ilusórias de sua “extinção". Socialism  for a 
sceptical age, obra de Miliband que seria publicada no final 
deste ano, advoga a dem ocratização e um m ercado socializado 
dentro dos m arcos de um pluralismo econômico e político.Q
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A morte de 
Ralph 
Miliband  
privou-nos do 
mais
destacado 
cientista 
político 
marxista do 
mundo de 
língua inglesa, 
uma
inspiração 
para várias 
gerações da 
esquerda.
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Para Miliband, 
poder de 
classe e poder 
de Estado são 
conceitos 
necessariamente 
distinto.

Robin B lackburn é editor da N ew  L e ft Review. Artigo
condensado dá N L R  206, jnllro/ügosto de 1994. ‘
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ENTREVISTA C O M  TONY BENN

A
os 69 anos, Tony Benn está longe de render-se.
Durante um quarto de século tem  trabalhado em 
seu grande projeto: uma nova Constituição para  
a Inglaterra, que suponha a dem ocracia levada a 
sério. Um p a ís  sem monarquia, com um P arla­

mento escocês e um Parlam ento galês, onde se possa eleger 
os m em bros da Corte Suprema e liberar a Igreja A nglicana  
com sacerdotes m asculinos e fem in inos em p é  de igualdade. 
Uma Grã Bretanha distante para sempre da Irlanda do 
Norte. A os que o consideram utópico, sem uma noção prag ­
m ática do Estado, devem os recordar que fo i  m inistro em  

todos os governos traba­
lhistas desde 1964 e p resi­
dente do Conselho de M i­
nistros de Energia da Co­
m unidade Européia. A d e­
mais, fo i  m em bro do parla ­
mento durante 44 anos e 
integrou o Comitê E xecu­
tivo do Partido Trabalhis­
ta (Labour Party) durante 
m ais de três décadas.

Um apoio para os m i­
neiros na grande greve  
anti-thatcherista dos o iten­
ta, Benn é (como Citou En 
Lai) um “traidor de clas­
s e ”. D escendente de uma 
das fa m ília s  m ais antigas

da aristocracia (os W edgwood), form ado em O xford e piloto  
daR A F duran teaSegundaG uerraM undia l, este homem, que 
com eçou a ler M arx na década de setenta e que lutou - sem  
sorte - pela  liderança partidária nos oitenta, segue f ie l  ao 
socialism o nos anos noventa. Com graça e sensibilidade, em  
uma casa-comitê, decorada com retratos dos antepassados, 
as jarras de cerveja que lhes presentearam  os m ineiros e 
m ilhões de livros e papéis, aceitou dialogar sobre muitos 
tem as que convergiam  em um ponto: o fam oso  “que fa z e r ”.

Que possibilidades tem  ho je o Partido Trabalhista, logo 
depois de sua recente vitória eleitoral?

G rã B retanha teve um m ovim ento m uito forte da classe 
trabalhadora ligado ao Partido Trabalhista. Com  um a pers­
pectiva socialista, apesar do Partido T rabalhista nunca tenha 
sido um partido socialista, m as um partido com  socialistas em 
seu seio. A influência da Revolução Russa nos anos vinte e 
a da Segunda G uerra M undial, que desestabilizou o tecido 
social, foram  fatores m uito im portantes para a po lítica im ple­
m entada pelo  governo trabalhista do pós-guerra, que foi 
radical. M uito m ais radical que o New D eal de Roosevelt. 
A qui houve pleno em prego, serviço nacional de saúde e um a 
descolonização sem episódios com o os que viveu a França na 
A rgélia e no V ietnam . Fatores que propiciaram  um desenvol­
vim ento im portante da classe operária.

Isto gerou, por conseguinte, ressentim entos em parte do 
em presariado e nas cam adas médias. Um ressentim ento que 
acabou por encam ar-se na senhora Thatcher. Já em 1976, os 
bancos com eçaram  a bom bardear as possibilidades do traba- 
Ihismo criticando os gastos do setor público. Então, igual ao 
que ocorreu em outros países, capitulam os frente aos bancos 
e abrim os o cam inho à senhora Thatcher, cujas idéias sobre 
o sindicalism o, o governo m unicipal e o socialism o rem on­
tam a M ussolini. Isto se deu no m arco de um a recessão 
m undial, onde as pessoas se assustaram  e se inclinaram  para 
a direita. Sem  ver, adem ais, alternativas nos outros partidos, 
porque o que fez a liderança do Partido T rabalhista foi 
aproxim ar-se das posições da senhora Thatcher, converten­
do-se então o debate em um a discussão entre personalidades.

“P odem os ser m elhores governan tes que tu", d iz ia  o 
P artido  T rab alh is ta , m as n inguém  acred itava  que Neil

; K innock ti ves-se um real in te resse  em m elhorar, a sério , o
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em prego. Portanto, nunca tivem os confiança e perdem os 
quatro eleições seguidas, não por ter um dirigente de esquer­
da, m as por ter um de direita. Hoje cresce o descontentam ento 
e a raiva, m as isto não está sendo articulado pela direção 
sindical nem  pela direção trabalhista.

Se houvesse um a vitória do trabalhism o nas próxim as 
eleições gerais, as expectativas das pessoas seriam enorm es, 
já  que se em pobreceram  m uito em 15 anos de governos 
conservadores. M inha pergunta seria se a atual direção 
trabalhista - com  sua filosofia - poderia satisfazer estas 
expectativas. Creio que não. Creio que há um vazio absoluto 
na política britânica.

Não só as pessoas são pessim istas. Tam bém  são pessim is­
tas as direções. Mas sem pre foi difícil lutar. Frente ao 
“realism o” eu recordo sem pre que há duas cham as que não se 
extinguem  nos seres humanos: a raiva contra a injustiça e a 
esperança de um a sociedade m elhor. O velho tem a do 
socialism o. Do que agora posso falar livrem ente, sem que me 
acusem  de ser um agente da KGB. Com o posso d izer que 
Rússia m archa em direção da depressão, da corrupção e da 
m áfia e que algum  dia recuperará as posições de esquerda, 
com o está ocorrendo na Polônia e na Hungria. Eu não creio 
que a idéia socialista esteja fora de m oda, quando na União 
Européia tem vinte m ilhões de desocupados. Q uando E sta­
dos Unidos é um poder im perial em declínio, que perde 
terreno em relação ao Japão e à A lem anha.

As pessoas necessitam  saber que o capitalism o é mais 
vulnerável do que parece.

E m esm o?

Observe: quando fui m inistro da Indústria (e tam bém  de 
Energia) tive que lidar com as em presas de petróleo e também 
com  a IBM, a Ford, a Philips e m uitas vezes tive confronta­
ções. E quando tiveram  que capitular, capitularam . Quando 
desvalorizam os a libra esterlina a IBM  subiu seus preços para 
com pensar. Então cham ei o presidente da IBM e disse: “Se 
fazem isso o governo não lhes com pra m ais equipam entos". 
Ele se irritou m uito e am eaçou deixar a G rã Bretanha, mas 
term inou baixando os preços. O utra vez um a em presa petro­
leira não queria colaborar com  nossa política energética e eu 
disse: “Sigam  assim  e não vão ter um m etro quadrado do M ar 
do N orte". Com preenderam  e tiraram  os executivos mais 
reacionários e agressivos. O que acontece é que alguns 
dirigentes trabalhistas fazem  discursos de esquerda na confe­
rência anual do partido e depois, quando se reúnem  com  as 
em presas, dizem  o contrário.

Então, é possível m udar o partido desde dentro?

Eu não quero destruir o Partido T rabalhista porque é o 
instrum ento que o povo trabalhador construiu na G rã B reta­
nha para m elhorar suas condições de vida. Eu sou m em bro 
deste partido desde os 16 anos e quero m orrer nele. Tem  uma 
m ilitância radical e um a direção de direita. O que se passou 
nos últim os anos é que a direção tem frustrado os m em bros 
do partido e m uita gente de esquerda saiu. Portanto, m uitos 
não se dirigem  só para dentro, m as utilizam  a plataform a que 
têm para influenciar o Partido T rabalhista e a opinião pública 
em geral.

Os capitalistas atacam  a verdadeira dem ocracia, a possibi­
lidade que as pessoas usem as um as para m elhorar suas 
condições de vida. Sem pre digo que se deve fazer cinco 
perguntas às pessoas que têm  poder: Q ue poder tens? De onde 
o tiraste? Que interesses defende quando o exercitas? A quem 
respondes?, e a últim a que é realm ente a pergunta dem ocrá­
tica: Com o posso m e desfazer de ti? Talvez tenham os que 
reform ular o discurso socialista em term os do intem aciona- 
lismo e da dem ocracia. E, se faz isto, quando as pessoas 
tenham  o poder vão usá-lo para m elhorar suas condições de 
vida. E disso trata o socialism o.□

Entrevista fe ita  p o r M iguel Bonasso para o jornal 
Página 12 de Buenos Aires
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Uma luta que amplia
JULIO TAVARES

V
icente Paulo da Silva, o Vicentinho, é presidente da 
CU T e já  fo i  antes presidente do sindicato dos 
metalúrgicos de São Bernardo do Campo. M as 
Vicentinho é também um impulsionador da organi­
zação dos negros. Nesta entrevista, ele nos fa la  de 
sitas opiniões sobre a relação entre a luta sindical e a luta dos 

negros.

Qual a importância da luta antiracista para m ovimento 
sindical?

O movimento sindical é um dos movimentos populares mais 
importantes no Brasil por suas características e nível de organiza­
ção. É evidente que as questões do salário, do emprego, das 
condições de trabalho são, de modo geral, mais imediatas e mais 
sensíveis para ele. Porém, qualquer sindicato, especialmente os 
ligados a CUT, precisa ter uma concepção mais ampla do que é 
construir sindicalismo no Brasil. A luta sindical tem, em nosso país, 
que se combinar com a luta pela vida, e esta envolve questões que 
dizem respeito aos trabalhadores como a luta antiracista, a  luta da 
mulher, a luta pelos direitos do menor, do aposentado, etc. A luta 
antiracista é, para mim, de extraordinária importância, já  que é 
brigarparaque sejamos entendidos como nós somos: iguais. Enós, 
negros, somos os mais oprimidos, os mais descriminados na 
sociedade, no continente e  no planeta.

A resolução antiracista foi aprovada consensualmente no 
Congresso da CUT. Foi uma resolução para ser concretizada?

A deliberação foi m uuito importante e, em bora consensual, 
não por passou por acaso. Os companheiros e com panheiras 
fizeram questão de ir lá em  cim a defender, explicar, reforçar a 
tese. E foi aprovada sob aplauso do plenário - que eu entendo 
significou um compromisso dos delegados de defender, levar 
para suas bases. Isso foi muito significativo.

E la é o resultado de um processo que veio sendo construído 
com encontros e sensibilizações. Alguns sindicatos já  tinham 
com eçado a  desenvolver esse trabalho. O Sindicato dos Meta­
lúrgicos do ABC há vários anos m arca o dia 20 de novembro 
com  debates, palestras e iniciativas de conscientização. Além 
disso fizemos cursos para os trabalhadores sobre o negro no 
mundo do trabalho. Os químicos de São Paulo tem a Comissão 
Luís Gama. Outros sindicato também já  tinham iniciativa nesse 
sentido. Tudo isso é extremamente importante. Agora um dos 
nossos desafios é generalizar a aplicação do que aprovamos.

Você é o prim eiro negro presidente nacional da CUT. 
Que reação você sente quando se coloca não apenas como 
presidente da Central, mas como com o um presidente que 
também  é negro?

Eu faço questão de colocar, com o o fiz durante o Congresso 
da CUT, a m inha negritude assumida de forma orgulhosa. Não 
o orgulho que destrói, mas com o um a form a de assumir o meu 
papel na sociedade. Sempre tomei alguns cuidados com a 
questão negra em  nosso país. Em nosso sindicato, quando eu era 
presidente e fazíamos as atividades negras, buscavamos sempre 
nos relacionarmos com as diferentes entidades do movimento 
negro, não privilegiando ou descriminando qualquer uma. 
Compreendíamos que cada um a tinha suas característica e que 
o movimento sindical tinha que desenvolver um relacionamen­
to mais amplo.

Agora, com o presidente da CUT, eu me sinto com uma 
responsabilidade ainda maior. Evidentimente fui eleito presi­
dente da CUT por ser um dirigente sindical e não por ser negro. 
Mas no m eu compromisso de vida, de luta, por uma sociedade 
socialista, fraterna e democrática, não é possível compactuar 
com o racismo, com o machismo, ou com qualquer outro tipo 
de discriminação.

Isso faz parte do nosso projeto e também da minha sensibilidade 
pessoal. O que cu não quero é ter a  pretensão de ser um líder negro, 
porser negro, ser umlíderquerepresente os negros, comochegaram 
a falar paramim. Seria umaarrogânciadaminhaparte. Mas eu quero 
contribuir, junto com todos os companheiros e companheiras da 
CUT, brancos e negros, para construirmos essa sociedade nova, e

o sindicato pode jogar um papel para que conquistemos uma 
sociedade sem preconceitos e sem discriminações.

Jsso também significa uma mudança no movimento sindical, 
significa sindicatos mais amplos, mais enraizados nas bases...

Sim. A  CUT tem demonstrado capacidade de evoluir de 
congresso em congresso, a cada momento, cada fase, cada período. 
Temos apenas que tomar muito cuidado para efetivamente con­
quistar novos espaços e criar guetos, não nos segregarmos...

Ou seja, a luta negra não divide, ao contrário, amplia...
Exatam ente.Ela tem esse papel. Não é um a coisa fácil, as 

pessoas, principalmente os companheiros que não são negros, 
têm m uita facilidade em assimilar piadinhas, brincadeiras. 
Mesmo com panheiros da mais alta qualidade como ser hum a­
no, quando se enfrenta com  a questão do negro, sem querer, 
reagem de forma diferente. Ou dizendo que “fulano é um  negro 
de alta qualidade” , querendo valorizar, ou quando tem raiva de 
um apessoa vai dizendo “quero falar com aquele negro safado” .

Mesmo com  a m aior boa vontade esse é um trabalho que 
exige firm eza e boa vontade ao mesmo tempo. Firm eza de 
princípios e tolerância ao mesmo tempo. Firm eza de princípios 
para construímos essa nova sociedade e tolerância para quando 
a capacidade do nosso povo ir assimilando esse processo.

O que você acha necessário para fazer avançar a luta 
antiracista no movimento sindical?

As atividades que realizamos e principalmente as que estão 
propostas, especialm ente o seminário de novembro, serão 
marcantes. Desse seminário sairão várias propostas. No ano 
que vem serão com emorados trezentos anos da m orte de 
Zumbi. Eu fiz um a proposta para alguns companheiros, fazer­
m os um acam pamento na Serra da Barriga, em Alagoas. A 
Serra da Barriga é o local onde Zumbi e os seus companheiros 
após derrotarem os donos de escravos foram se refugiar e organizar 
uma nova vida. Se formos competentes essa nossa atividade pode 
terum a profunda repercussão nacional e internacional. Isso porque 
o gesto pode ter muito mais importância que o discurso.

Você quer acrescentar algo mais?
Só queria acrescentar que a  participação do m ovim ento 

sindical nesse processo vai tam bém  no sentido de buscar que 
a sociedade com o um todo - j á  que faz parte da concepção da 
CU T se relacionar dessa form a com  a sociedade - com preen­
da essa luta com o sua. Não é apenas um a lu ta  do m ovim ento 
sindical e do m ovim ento popular. É tam bém  das instituições, 
das escolas. Todas elas devem  ter a perspetiva da luta 
antiracista .O

A participação 
do movimento 
sindical na 
luta contra

Íjualquer 
orma de 

discriminação 
faz parte do 
compromisso 
da CUT.

Jú lio  Tavares é membro do D.R. do P T  de São Paulo e 
assessor do sindicato dos químicos e plásticos de São Paulo.

EM  T E M P O , 2 7 7 /2 7 8  ★ N O VE M B R O /D EZEM BR Q J994.*. 15

S
jeli e E

duardo C
astanho



C A M P A N H A  L U L A

JOSE CORRÊA LEITE

A derrota do PT na disputa presidencial lo i um 
desastre para um  partido que se apresentava 
com o portador de um a alternativa de transform a­
ção da sociedade brasileira e fracassou sem que 
tivesse conseguido estabelecer um a disputa efe­

tiva contra a candidatura das elites. A avaliação incorreta 
sobre o P lano Real teve um papel decisivo: tom ou nosso 
discurso sobre o principal tem a da cam panha confuso e 
transm itiu m uita insegurança à  população.

Tam bém  em outros tem as não conseguim os desvendar 
para a m aioria do povo o significa­
do do projeto/program a de FHC (a 
cam panha criticou sobretudo a sua 
aliança com  o PFL e não a verda­
deira “contra-relorm a" social que 
ele defende!), nem  apresentar pro­
postas que, de conjunto, pudessem 
ser vistas com o um a alternativa 
global, sim ples e clara, a ele.

A elaboração acum ulada pelo 
PT nas Bases do p ro g ra m a  de 
g overno  se expressou pouco no 
debate eleitoral. M as ela ainda é, 
em  grande m edida, a referência 
para nos posicionarm os frente ao 
novo governo e qualificar nossa 
oposição ao projeto neoliberal. Está 
ficando cada vez m ais evidente 
que algum as das form ulações que 
o partido apresentou neste docu­
m ento  contêm  lim itações im por­
tantes. D ebate-las e superá-las é 
um a tareia urgente não só para 
retirarm os lições da disputa recen­

te m as fundam entalm ente para rearm arm os o PT para a  luta 
contra FHC e o neoliberalism o no Brasil.

Nosso 
programa 

se expressou 
pouco no 

debate 
eleitoral, 

mas ele é a  
referência 

para  
enfrentarmos 

FHC. Temos, 
portanto, que 
superar suas 

limitações.

Qual o eixo do nosso programa?
U m a resposta a essa pergunta poderia ser: o program a de 

reform as estruturais delineado no 8° EN e sintetizado pela 
idéia de “revolução dem ocrática". M as o program a de gover­
no aprovado pelo 9° EN buscou concretizar mais esse eixo: 
estas reform as são m eios para atingir um objetivo, a supera­
ção da exclusão social e a universalização dos direitos sociais 
para toda a nação. O m ais im portante, porém, é apenas 
indicado: avanços neste sentido são condição para os setores 
populares “ lançarem -se rum o a objetivos cada vez mais 
am plos".

“G arantir as condições m ínim as de exercício da cidada­
nia” , “a conquista de um a cidadania integral” , a "conquista 
e construção perm anente de novos direitos” , a "radicalização 
e universalização da dem ocracia” , “a participação popular", 
o “controle social" são algum as das colocações que, de um 
lado, evidenciam  que o PT não tem um conceito de cidadania 
m ais definido, mas, de outro, buscam  claram entc orientar 
nossa intervenção em direção à m aioria de despossuídos do 
país. Mas elas correspondem  a declarações de intenções, 
não definindo a form a com o isso pode concretam ente ser 
feito. Isso ajuda-nos, em parte, a entender por que o discurso 
de Lula na televisão foi tão abstrato nas propostas para as 
m aiorias m arginalizadas, enquanto era capaz de oferecer 
algum as propostas concretas para o setor assalariado da 
classe trabalhadora.

Para isso concorreram  vários fatores. De um lado, apesar 
de constatar a diversidade social da classe trabalhadora 
brasileira, nosso program a não capta o processo histórico de 
construção dessa heterogeneidade estrutural e o em bate 
entre o neoliberalism o e o nosso projeto com o o aprofunda­
m ento ou a redução desta heterogeneidade. No nosso caso, 
buscam os estreitar os laços de identidade e coesão entre todos 
os setores da classe trabalhadora, em pregados e desem prega­
dos, assalariados e autônom os, “precários” ou "excluídos".

Já a classe dom inante procura criar um a identidade de 
interesses entre os trabalhadores em pregados e seus patrões 
e um fosso entre este setor da classe e o restante do povo, 
radicalizando a dualização da nossa sociedade. Isso é facili­
tado porque os incluídos no setor capitalista “m oderno” (os 
assalariados com  direitos reconhecidos e m ais condições de 
se organizarem ) são m uito m inoritários e boa parte das 
m aiorias nacionais excluídas não se reconhecem  nas propos­
tas que usualm ente são dirigidas a eles.

De outro lado, nosso program a não destaca a inevitável 
confrontação que o objetivo de universalizar a cidadania 
estabelece com  a burguesia. Retom a, pelo contrário, de 
form a unilateral, um a resposta habitual de Lula sobre o tema, 
que a redistribuição de renda tam bém  interessa à burguesia 
porque am plia o m ercado consum idor. M as nas condições 
reais do Brasil, garantir em prego para todos e universalizar 
o acesso à educação, saúde, habitação, saneam ento, previ­
dência etc, im plica em um a im portante redistribuição da 
renda hoje nas m ãos daqueles que detêm  o controle da 
riqueza social, estabelecendo um confronto aberto com a 
classe dom inante. Isso extrapola o cenário com  que opera­
vam  m uitos debates e form ulações do PT, onde era com um 
falar-se que estávam os construindo um program a para ser 
realizado por sucessivos governos populares, num quadro de 
norm alidade institucional e governabilidade presum ida, ig­
norando a enorm e resistência que as elites apresentariam  a 
qualquer proposta de reform a profunda. Era com o se não 
tivéssem os adversários poderosos, conscientes de seus priv i­
légios.

F inalm ente, o program a não articula as propostas frag­
m entadas apresentadas pelos vários projetos setoriais num 
todo coerente. Com o afirm a corretam ente Roberto M anga- 
beira Unger na crítica arguta que fez à atuação do PT na 
cam panha, faltou ao nosso program a um “cem e estrutural 
que o país pudesse captar” . Ele tem  algum a razão em 
considerar o program a "um a obra típ ica de grupos de traba­
lho, preocupados em catalogarem  um a enciclopédia de polí­
ticas setoriais - nem  sem pre coerentes entre si, acrescentarí­
am os nós - que resumem com o os progressistas bem pensan­
tes do país encaram  o politicam ente correto". E tam bém  em 
apontar as consequências: “daí não haver sido surpreendente 
que pensadores conhecidos do PT e do PSDB trocassem 
am abilidades na televisão e reconhecessem  as num erosas 
sem elhanças entre seus respectivos program as. Não surpre­
endente, porém desm oralizador para os que buscam os um a 
alternativa verdadeira ao ideário hegem ônico” (3 de outubro  
e o fu tu ro  do PT. Teoria e Debate, #  26, p. 17).

O  fato é que esses elementos acabam estabelecendo uma 
hierarquia implícita em nosso programa, que está em contradição 
com o que é o seu eixo explícito, a universalização da cidadania. O 
resultado é que as maiorias nacionais acabam encontrando muito 
pouco espaço efetivo em nossas propostas de ação.

A maioria ausente
O  vetor resultante do conjunto de in iciativas que constitu­

íram  o program a term inou por anular parte im portante da sua 
coerência global. Assim, as propostas para os "excluídos" 
acabaram  objetivam ente subordinadas às propostas dirigidas 
para os setores organizados da sociedade e para as estruturas 
econôm icas e de poder estabelecidas, com  o agravante destas 
não distinguirem  e ressaltarem  claram ente os interesses 
antagônicos que separam , entre os "incluídos", os assalaria­
dos e as classes médias, de um lado, da classe dom inante, de 
outro. Estas propostas visavam reform ar pragm ática e pru­
dentem ente estas estruturas (inclusive com  a preocupação de 
term os sem pre definido de antem ão os recursos para executá- 
las!), com o se a partir daí pudéssem os ir pouco a pouco 
incorporando as m assas expropriadas no Brasil "m oderno", 
até o d ia  em que todos fossem incluídos.

O predom ínio dos interesses dos “incluídos" sobre os 
m arginalizados se revela não só na lógica sócio-econôm ica 
do program a m as tam bém  nas opções políticas tomadas. As 
dem andas das m ulheres, negros, jovens, idosos e dos dem ais 
setores discrim inados (e que são os m ais pauperizados da
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sociedade), que com põem  a im ensa m aioria dos excluídos, 
foram com partim entadas em capítulos especiais do progra­
m a e quase nunca retom adas nas prioridades dos capítulos 
posteriores.

Nosso program a responde de m aneira m ais concreta aos 
anseios dos setores organizados da sociedade que constituem  
nossa base social e estão em grande parte na ponta do Brasil 
“m oderno” . Seriam eles, segundo o nosso program a, os 
propulsores do desenvolvim ento do país através da formação 
de um m ercado intento de m assa gradativam ente am pliado 
até incorporar toda a população. Um a prom essa para o futuro, 
por que de im ediato o que é oferecido para as legiões de 
m iseráveis e m arginalizados são m edidas em ergenciais, po­
líticas com pensatórias para ós setores m ais carentes, com o a 
garantia de um prato de com ida e a prom essa (também 
genérica) de garantia de um a renda mínima.

Lem brem os, linalm cnte, que o program a foi elaborado 
tendo com o preocupação elim inar o m aior núm ero possível 
de pontos que pudessem  provocar resistências eleitorais 
durante a cam panha. Isso ficou claro nas opções políticas 
tom adas pela m aioria do 9° EN sacrificando pontos decisivos 
do program a às pressões da cúpula da Igreja  (e retletindo 
concessões aos setores conservadores da sociedade) no que 
diz respeito à defesa dos direitos dos hom ossexuais e à 
questão do aborto. Isso evidentem ente dificulta que tenha­
mos bandeiras claras e m obilizadoras.

Modelo de desenvolvimento
O problem a fundam ental desta visão é que ela não pode 

“fundam entar um a estratégia antidualista de desenvolvi­
m ento nacional", com o afirm a corretam ente M angabeira 
Ungcr.

Alguns setores do PT gostariam  de extrem ar esta opção. 
Tarso G enro afirm a que se queríam os "falar com  sinceridade 
aos excluídos e m arginalizados, aos desem pregados e aos 
m iseráveis... deveriam os ter respostas para d izer o que 
faríam os da ‘ponta’ do Brasil m oderno, que irradia os seus 
efeitos sobre toda a econom ia, pauta, orienta e induz o 
processo econôm ico e industrial... (para) os setores que 
verdadeiram ente interferem  no cálculo econôm ico". A lógi­
ca de T arso é que só poderiam os superar um “distribu l i vi smo 
form alista” se "as forças m ais avançadas da econom ia puxa­
rem  o resto da carroça e gerarem  um excedente a ser 
socialm entc apropriado", forças que perm itiríam  inclusive 
ao país "integrar-se de m aneira com petitiva na nova ordem 
global" (Tarso G enro - A  missão impossível. F SP , 7/10/94)

Ora, é evidente que nosso projeto tem que articular inici­
ativas para todas as esferas da sociedade. M as a  força que 
verdadeiram ente determ ina o cálculo econôm ico na econo­
m ia brasileira é o capital m onopolista; o poder de barganha 
do trabalho é, pelas características da nossa sociedade, 
reduzido. Será que o que Tarso defende é que o PT proponha 
e encabece um novo pacto social entre os trabalhadores e o 
grande capital? M as com o pode o capital aceitar um padrão  
de acum ulação includente nos m arcos de um a "inserção 
com petitiva" num a econom ia m undial globalizada?

N ão podem os m ais trabalhar com  um projeto redistributi­
vista que pressuponha  um capitalism o capaz de gerar em pre­
gos, de aceitar um Estado que coordene os investim entos 
capazes de alavancar o desenvolvim ento e que redistribua a 
renda tributando os ricos e oferecendo acesso a bens e 
serviços gratuitos para toda a população. Este capitalismo  
não existe mais. Ele m orreu e levou jun to  tanto o Estado do 
bem -estar social com o o Estado nacional-desenvolvim entis- 
ta. O capitalism o neoliberal dos m ercados globalizados da 
atualidade é intrinsecam ente refratário a estas m edidas, que 
se opõem  a  sua lógica profunda. Face a quaisquer iniciativas 
deste tipo, os capitais se deslocam  para outros m ercados, 
crises cam biais são im ediatam ente produzidas, os investi­
m entos retrocedem  e a am eaça da hiperinflação surge para 
tom ar os governos reform istas m ais dóceis.

E mais: não é possível desenvolvimento social nc Brasil, a 
partir dos patamares de produtividade de nosso capitalismo, 
com um a econom ia aberta. Não podemos com petir com a 
Alemanha, Japão ou EUA em produtos de alta tecnologia; não 
podemos com petir com produtos “trabalho-intensivos” produ­
zidos pelo trabalho escravo de crianças do Paquistão ou com a 
superexploração da C hinae dos “tigres" sem reduzir ainda mais 
os já  precaríssim os direitos sociais dos trabalhadores brasilei­
ros e  introduzir estes patamares de superexploração no país 
(como já  estão fazendo os fabricantes de sapatos de Franca).

Estado, cidadania e projeto nacional
O Estado do bem -estar social e o Estado desenvolvim en- 

tista com seu horizonte de incorporação das m assas à cidada­
nia são duas expressões distintas de um, mesmo movimento 
histórico de conquista de direitos frente à burguesia e ao 
mercado. O Estado do bem-estar social expressava uma corre­
lação de forças social estabelecida pela existência de classes 
operárias altam ente organizadas; o Estado-desenvolvimenüsta 
na América Latina resultava. em parte, da fonna com o burocra­
cias estatais dotadas de bastante autonomia expressaram as 
pressões das massas populares desorganizadas para serem 
incorporadas ao progresso nacional. Foram avanços contradi­
tórios, já  que em ambos os casos os aparelhos burocráticos 
responsáveis por estes estados cresceram fora de quãlquer 
controle social e são vulneráveis às críticas conservadoras.

O ra  o que está em disputa hóje, face à ofensiva neoliberal, 
é se o movimento histórico rumo à universalização da cidadania 
conhecerá um grande retrocesso ou se terá continuidade e será 
aprofundado. O  neoliberalismo está empreendendo, sob a 
bandeira do Estado mínimo, uma oligarquização do poder 
político, reduzindo o máximo possível a  participação política 
das massas e manipulando-a através da m íd ia  e o desmantela­
mento dos serviços públicos, remetendo a participação na 
riqueza social exclusivamente ao m ercado - onde sem a m edi­
ação do Estado, a  correlação de forças é muito m ais desfavorá­
vel aos trabalhadores atomizados.

Frente a um projeto internacional tão ofensivo e tão regres­
sivo com o o neoliberalismo, só poderemos conceber uma 
alternativa efetiva tendo com o horizonte um projeto também 
internacional, um novo socialismo. Mesmo na’ ausência de 
força política que perm ita sua viabilização hoje, este perm ane­
ce o objetivo a iluminar nossa estratégia. Mas isso deve ser 
acompanhado da formulação
de saídas transitórias, possí- . x  /
veis onde a correlação de forças 
nacional permitam imporsaídas 
nacionais (e/ou regionais), de­
mocráticas e populares.

Porém, mesmo aí só é pos­
sível conceberm os um nuxle- 
lo de desenvolvimento alter­
nativo rompendo com os pres­
supostos básicos do neolibera­
lismo, que são transformados 
pela mídia em expressão do 
senso com um e estão impreg­
nando mesm o setores da es­
querda - a redução do papel do 
Estado considerado ineficien­
te, a abertura das economias 
nacionais e sua integração 
com petitiva no processo de 
globalização e a  valorização 
do m ercado com o o m elhor 
m ecanism o de alocação de 
recursos da sociedade.

Isso significa afirmarmos a  necessidade de mais Estado, 
porém um Estado democratizado que em preenda um a política 
redistributivista em benefício da m aioria da população e cuja 
burocracia esteja sujeita a um forte controle popular por parte 
de um a sociedade civil atuante. Defendermos a necessidade de 
um novo protecionismo, não para preservarmos cartéis econô­
micos m as associado a defesa de um a am pliação dos direitos 
sociais e da integração econômica com os dem ais países da 
América do Sul, cujos níveis de produtividade não sucateiam a 
indústria brasileira. E defenderm os a  necessidade do predom í­
nio do controle público sobre o mercado, um controle social 
sobre os monopólios e os oligopólios, a  redução dos espaços da 
econom ia onde o critério da lucratividade seja a m edida de 
eficiência e a am pliação da oferta de bens e serviços gratuitos 
para a maioria da população (vale dizer, ofertados pelo Estado 
e pagos com  os recursos oriundos da tributação dos lucros, 
rendas e propriedades).

É nos m arcos de um projeto nacional que galvanize tanto os 
setores assalariados quanto os marginalizados da classe traba­
lhadora, que poderemos visualizar a universalização da cidada­
nia para os brasileiros. Temos, portanto, a tarefa de reelaborar 
o programa do 9° EN de modo a construirmos um projeto de 
país capaz de conduzir um a confrontação global com  o 
neoliberalismo.□

Embora a 
universalização 
da cidadania 
seja o eixo 
explícito do 
nosso 
programa, 
nele prevalece 
um eixo 
diferente, 
centrado nas 
propostas 
para os 
incluídos.

O capitalismo
globalizado
da economia
contemporânea
rejeita
totalmente
qualquer
projeto de
desenvolvimento
redistributivista.

EM  TEM PO  2 7 7 /2 7 8  ★NOVEMBRO/DEZEMBRO 1994 ★ 1 7



A juventude 
tem uma 

identidade 
com o PT que 
a campanha 

não soube 
trabalhar, 

politizando-a 
e podendo, 

assim 
enfrentar o 

Real.

C A M P A N H A  L U L A __________

Reforçando o conservadorismo/
MAURÍCIO DURÁ

H
á basicamente duas óticas sobre as quais podemos 
avaliar a campanha de Lula na juventude. A primei­
ra, que me parece mais interesante, diz respeito a 
como o PT vem lidando com a questão da juventude; 
a  segunda, decorrência da primeira, diz respeito aos 
problemas da campanha.

É desde um ponto de vista m ais estrutural que podemos 
analisar um dado: iniciamos a cam panha com 50% das inten­
ções de voto na faixa de 16 a 24 anos e fomos perdendo espaço 
para FHC num riüno mais acelerado do que a média. Se é 
verdade que a juventude de hoje é mais “conservadora" do que 
gerações anteriores, também e verdade que têm um a identidade 
com a esquerda, em particular com  o PT. O momento do 
impeachment retrata bem esta situação. Tratava-se de “passar 
o Brasil a limpo" e na medida que o PT representou isto a 
juventude se identificou com ele. Mas o movimento pró- 
impeaclunent não foi além de um movimento pela ética na 
política sem questionar as regras do jogo, talvez, pelo contrário, 
reforçando-as: bastavapuniros jogadoresque nãocum priam  as 
regras. O conservadorismo da juventude é, em boa medida 
resultado dela ter sido educada numa sociedade onde o neoli- 
beralismo está se tomando am plam ente hegemônico e ela não 
ter vivido em outro período onde isto fosse diferente.

O PT não soube apartir desta identidade inicial que tinha com 
a juventude, politizá-la, ou pelo menos sua parcela 
mais radicalizada, trazendo-aparaumadiscussãode 
projetos para a  sociedade e como estes poderíam 
interferir em suas vidas. Um exemplo disto foi a 
posição tomada com relação aos temas das drogas e 
do serviço militar obrigatório (SMO). O primeiro 
nem foi discutido e o sobre o segundo, o 9° EN 
aprovou umaposiçãocontráriaao SMO (presente no 
texto base), masno processo de sistematização pós- 
9° EN a proposta simplesmente desapareceu!

Assim, o PT contribuía para jogar a juventude 
nos braços do candidato pró-sistema (ao contrá­
rio do que fez, em m enor escalae com um projeto 
diferente, o PCdoB).

Quando se dá o processo de polarização, com 
o surgimento da candidatura FHC/Real, a juven­
tude inicia a migração. Lula passa a representar 
a m udança e com  ela, a incerteza e a dúvida. FHC 
é a estabilidade, o bom-senso... Nas pesquisas 
realizadas mostram que a juventude se identifica 
com as propostas do PT, considera-as m ais jus­
tas, mas opta por El 1C. A m udança gera estabi­
lidade e um medo de perder o que se tem, por

menor que seja. A idéia de mudança assusta. A questão é porque o 
PT não tem uma política de investimento najuventude, aocontrário 
de todos os partidos de esquerda que, em qualquer época e lugar, 
tiveram neste setor uma forma de renovação constante e o seu fim 
quando deixou de ser um atrativo para a juventude?

Parece-me que a resposta esta no fato do PT não possuir até 
hoje um a direção consolidada e que possa ser efetivamente 
considerada coletiva. Desta forma qualquer projeto que envol­
va trabalhar com médio e longo prazo encontrará uma barreira 
na direção. A construção do PT tem que ser compatibilizada 
com o processo de formação de maiorias. Os projetos de médio 
e longo prazo são transformados, por tanto, em projetos de curto 
prazo. É assim com projetos tão caros à  esquerda como a formação 
política (ao mesmo tempo criam-se centros de formação paralelos 
- INCA, FNN,...), a  imprensa partidária, a juventude, a memória...

O setor de juventude demanda, por sua natureza, um forte 
investimento em formação e capacitação, acompanhamento 
por parte das direções partidárias, investimentos financeiros, 
etc. Pela rotatividade dos seus menbros (as pessoas militam aí 
apenas um período de sua vida, de 2 a 5 anosA), parece difícil 
colher muitos de seus frutos à curto prazo. As vezes que se 
tentou fazer isto os resultados foram desastrosos. São exemplos 
disto a extinção do coletivo municipal de São Paulo, que 
cresceu m uito em 1992 (com a campanha de Suplicy e o 
impeachment) e não sobreviveu aos encontros partidários de
1993, ou as “candidaturas dejuventude de 94” do PT, que colheram 
derrotas pelo país aforaquando seguiram esta lógica (diferentemen­
te do PCdoB, que elegeu duas lideranças “carapintadas" para 
deputados federais no Rio de Janeiro e no Paraná).

A rotatividade faz com que o setor nunca acumule a experiência 
suficiente para, porsi só, romper com esta dinâmica: a cada dois 
anos, no máximo, começa-se de novo de um marco próximo a zero.

Foi neste quadro de fragilidade que o PT se apresentou em
1994. Se por um lado tinhamos comitês em todos os estados e 
capitais e num número grande de cidades, a experiência das suas 
lideranças era na m aioria das vezes m uito pequena e a  atenção 
das direções partidárias era orientada, na maioria das vezes, 
pelo interesse momentâneo de explorar o “potencial” eleitoral, 
mais do que de transformá-lo em organização partidária.

A falta de autoridade e legitim idade com que os coletivos são 
vistos, fez com que mesm o em  estados onde o grau de organi­
zação estava mais consolidado a campanha servisse mais para 
desgastá-los do que para am pliá-los e fortalece-los.

A superação destes problemas remete, naturalmente, para o 
equacionamento dos dilemas mais gerais da construção parti­
dária. O nosso desafio será saber com patibilizar a construção de 
um a juventude petista com a solução destes d ilem as.ü

M aurício  D urá é secretário nacional de juven tude do PT.

As mulheres na campanha Lula
LUIZA COSTA

N
osso programa, aprovado no 9° E n­
contro Nacional contem orientações 
bastante corretas. Ele afirma, por 
exemplo: “A cidadania para as m u­
lheres não significa a simples exten­
são dos direitos já  conquistados pelos homens, 

acrescidos daqueles referentes à  condição femini­
na em função da procriação. Tem que ser pensada 
como a construção de um a condição coletiva, 
generalizada e inclusiva, isto é, da liberdade e 
igualdade para todos. A  afirmação da igualdade 
não elim ina as diferenças. É preciso definir as 
m etas que permitam construir condições concre­
tas para o exercício da igualdade.”

Mas sustentamos no debate partidário que, mais

importante ainda do que um capítulo dedicado à 
cidadania das mulheres, seria fundamental incor­
porar as propostas capazes de responder às neces­
sidades das mulheres em cada ponto do programa. 
Isso, porém, não aconteceu. Assim, por exemplo, 
na fónnulação das principais m etas apresentada na 
parte econômica, não estava presente nenhum a 
proposta para as mulheres.

No entanto, já  no 9" Encontro Nacional, a 
principal questão polêmica foi, ao lado do pn >bl e- 
ma da dívida externa, o tem a do aborto, onde a 
defesa de um direito fundamental para as m ulhe­
res, elas decidirem livremente sobre a m aternida­
de, foi sacrificada em virtude das pressões da 
hierarquia da Igreja Católica. Uma decisão que 
revelava uma incompreensão, por boa parte do 
partido, daim portância do apoio à luta das m ulhe­

res e que já  prenunciava as dificuldades que en­
frentaríamos.

Quando iniciamos a campanha, a secretaria de 
mulheres estabeleceu alguns objetivos a serem 
atingidos: organizar as m ulheres para potenci­
alizar sua participação na cam panha Lula junto às 
mulheres em geral e as que estão organizadas nos 
movimentos sociais; am pliar contatos com com ­
panheiras de outros estados; consolidar e fortale­
cer o trabalho de mulheres no partido; produzir 
materiais para divulgar as propostas do governo 
Lula para as mulheres; e estabelecer um canal de 
com unicação entre as mulheres e a campanha.

Mas apenas o conjunto do partido e da cam pa­
nha poderíam dialogar com o conjunto dasm ulhe- 
res da sociedade brasileira e mostrar como o 
programa do PT estava comprometido com o
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Homossexual: sujeito oculto
____________________ WILLIAM AGUIAR____________________

A
 atuação do Setorial Nacional de Gays e Lésbicas 
na Campanha Lula Presidente foi m arcada pela 
guerra de idéias entre setores ligados às igrejas de 
orientação judaico-cristüs. de um lado, e m ilitan­
tes homosexuais, de outro. A cobrança pública de 

algumas lideranças religiosas sobre quais seriam as posição do 
candidato frente às propostas dos homossexuais criou uma 
polêm ica em tom o de um tenta sobre o qual nossa posição não 
deveria ter nenhum a ambiguidade: a  defesa dos direitos dos 
homossexuais contra a opressão que sofrem.

A defesa de propostas de modificações das leis penais e 
trabalhistas, tipificando o delito de discriminação por orienta­
ção sexual e garantindo a plena igualdade de oportunidade, a 
garantia de direitos relativos à previdência social para os casais 
homossexuais, o combate à difusão de idéias preconceituosas 
no sistema esco larenosm eiosde comunicação e outras de igual 
teor, não pode ficar refém de cálculos eleitoreiros.

O problema que o Grupo de Gays e Lésbicas havia enfren­
tado 11a época do 9° Encontro, quando teve que modificar sua 
proposta inicial de Plano de Governo - que inicialmente incluia 
a defesa das proposta do contrato de união civil e do seu 
reconhecimento na partilha de bens e herança - foi uma 
indicação do quanto o setor cristão pode influenciar na mudan­
ça de posições dentro do PT. Acabado o 9° Encontro, as 
posições em relação às propostas do PG não poderíam mais ser 
modificadas, pois faziam parte de um a resolução coletiva. 0  
que ocorreu durante a campanha fo i o seu encobrimento. Essa 
atitude teve como consequência a desmobilização de setoriais 
estaduais de gays e lésbicas e o afastam ento de algumas 
lideranças homossexuais da campanha.

Isso perdurou durante toda a campanha, confirmando a 
gravidade da situação. Um exemplo disso foi a batalha de idéias 
que esses setores travaram na confecção do material específico 
do Setorial de Gays e Lésbicas. Depois de participar das 
reuniões sobre materiais de cam panha (o que fazer e como 
viabilizar), os militantes homossexuais apresentaram suas pro­
postas e experimentaram aquilo que se pode chamar de "teste 
de resignação petista".

Foram três meses de discussão e cobrança. Houve "atraso" 
que, nessas alturas, não era só do m aterial, m as político- 
ideológico. No dia 29 de setem bro, faltando três dias para as 
eleições, o m aterial chegou à sede do com itê nacional. Nada 
m ais poderia ser feito com os panfletos, pois os pacotes 
levariam  de 15 a 20 dias para chegar ao seu destino. Sem 
contar que foram  confeccionados apenas seis mil e quinhen­
tos. que seriam  distribuídos entre os setoriais hom ossexuais 
organizados em nove estados e nos grupos de gays e lésbicas

de todo país (hoje são m ais de cinqüenta).
A maneira como estava sendo conduzida a 

campanlia, através da mídia, fazia com que 
nosso projeto global fosse secundarizado. des­
tacando as "opiniões pessoais", que não escla­
reciam as questões de direitos humanos e cida­
dania. Uma frase de Lula num encontro com 
liderançase vangélicasno Rio de Janeiro "como 
pai, eu sou contra o casamento de homos­
sexuais" desmotivou alguns militantes homos­
sexuais cariocas e afastando-os da campanha

A mídia teve papel importante nessa bata­
lha, pois não perdia a oportunidade de colo­
car a questão em  discussão nos jornais e em 
algumas rádios, sempre com opiniões de 
quom se opunha às propostas de reconheci­
mento de direitos. Deveria haver um a dife­
rença, que não ocorreu, entre a opinião da 
imprensa sobre os assuntos relativos à sexu­
alidade e a do PT. Não havendo um esclare­
cim ento dessa diferença, o discurso acabou 
não convencendo 0 setor cristão e tampouco'
0 setor homossexual.

Um dos argumentos usados pelos setores 
ligados às igrejas cristãs no 9" e durante toda
a cam panha foi que "0 Lula perdería votos se as questões

Ernesto B
aldan

relativas aos homossexuais fossem levantadas". Era uma m a­
neira de tentar disfarçar 0 preconceito. No final, as propostas 
foram ocultas e o PT perdeu as eleições. Onde está o erro? E 
muito fácil responder. Está na resposta dada pelo partido a 
alguns segmentos do movimento social, diferente da sua 
história e essência, não firmando posição, fazendo com que 
prevalecesse um discurso que pendia para o consenso. Bastaria 
o PT assumir o seu projeto político em sua radicalidade. sem a 
preocupação de agradar uma parcela da sociedade que sempre 
caminhou no sentido contrário à defesa dos direitos humanos 
e da universalização da cidadania. Essa parcela já  tinha o seu 
candidato!

O  espaço para um balanço criterioso do que foram essas 
eleições já  está aberto e o Setorial N acional de G ays e 
Lésbicas colocará suas críticas c sugestões, com  o objetivo 
de construir 0 Partido dos Trabalhadores e avançar na luta 
pelos direitos hum anos. O com bate à d iscrim inação por 
orientação sexual é parte fundam ental de nossa proposta de 
transform ação da sociedade e o PT não pode retroceder na 
luta por esses direitos._J

O que ocorrreu 
na campanha foi 
o encobrimento 
das propostas 
do partido para  
os gayse  
lésbicas.

W illiam  A gu iar é membro do Grupo 
de G ays e Lésbicas do P T

avanço da sua cidadania.
Isso não ocorreu. Quando se falou de emprego, não 

se explicitou o que isso contribuiría para mudar a 
situação das mulheres. Quando se falou de pobreza, 
sequer se mencionou que ela afeta de forma diferente 
komensemulheres.Ascrechesjamais foram tratadas, 
mesmo no programa, como um prioridade social, 
assim por diante...

Durante a campanha, assim com o outras secre­
tarias e grupos organizados dentro do partido, 
organizamo-nos enquanto setorias para potenci­
alizar a mobilização e a organização.

Muitas ações de campanlia dependiam das ações 
das integrantes dos setoriais, mas não só. Elas deverí­
am estar necessariamente vinculadas às propostas 
da dinâmica geral da campanha dependia também da 
importância política e eleitoral que a coordenação 
daria ao tema e da forma como isso seria feito.

O desenrolar da campanha mostrou que, como 
um todo, a coordenação não dialogou com as 
mulheres e ignorou o setorial enquanto setor orga­
nizado da campanha (embora esse não seja um

"privilégio" apenas das mulheres). E quando ten­
tou este diálogo diretamente através da mídia os 
resultados foram desastrosos.

Alguns exemplos: em um dos programas de 
rádio o Lula perdeu um precioso tempo para falar 
que as mulheres brasileiras são exemplos para o 
mundo. Falou que no seu governo as mulheres não 
seriam discriminadas. Não falou por que. com que 
ações iria fazer isso, como isso se concretizaria. 
Perdeu-se aí a oportunidade de divulgar as 13 
propostas do Lula para as mulheres.

( lutro foi a declaração atribuída a Lula à revista 
Marie Claire onde, tratando do tema do planeja­
mento familiar. a resposta de Lula afirma o seguin­
te: "O governo em conjunto com a sociedade tem 
que articular um a política de planejamento fami­
liar. que é uma das formas mais eficazes de 
com bater a miséria." Uma afirmação alinhada às 
posições mais à direita, controlista. que coloca o 
número de filhos com o uma das causas da miséria 
e, implicitamente, os argumentos dos países do 
norte, segundo o qual quem causa as pobreza são

os pobres.
Mas a presença das mulheres na campanha 

também teve aspectos positivos, expressando o 
investimento nesta questão. Aumentou 0 número 
de candidatos/as proporcionais preocupados em 
fazer uma campanha dirigida também para as 
mulheres, tanto nas propostas como na organiza­
ção de atividades específicas.

Para a secretaria nacional de mulheres, continua 
colocado o mesmo desafio de lutar para que o 
partido com o um todo incorpore a luta contra a 
desigualdade de gênero. E a ele se acrescenta o de 
promover um debate que perm ita que o conjunto 
do partido reflita sobre o significado da derrota, do 
que será o governo FHC e de com o derrotá-lo. 
Afinal, em todo om undo as políticasneoliberais só 
tem aum entado a pobreza para a m aioria das 
mulheres.□

L u íza  C osta é coordenadora da Secretaria 
Estadual de Mulheres do P T  de São Paulo e 
membro da secretaria nacional de mulheres.
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C A M P A N H A  L U L A __________

A campanha nas Alagoas

Numa 
Assembléia 
partilhada 

entre a nata 
da corrupção 
e a turma da 

pistolagem, os 
senhores das 

Alagoas 
vão ter que 

conviver com 
uma mulher 

e do PT.

HELOÍSA HELENA

S
e o nosso país apresenta-se com o um monstrengo a 
serviço de um a elite deplorável, o nosso estado rcllcte 
isto, sem nenhum a dúvida, em forma de um espetácu­
lo de horrores.

Sabemos o quanto é difícil a construção de uma 
alternativa dem ocrática-popular em todos os recantos deste 
país... m as aqui, nas Alagoas, é um a aberração! Conviver, ao 
mesmo tempo, com a truculência das am eaças de morte e 
alguns duelos imbecis dentro do nosso próprio ptirtido, é dose!

A nossa experiência, enquanto partido, na Prefeitura de Maceió 
(ocupando a vice-prefeitura e as secretarias ele educação, transporte 
e cidadania) criou um debate interno com análises que oscilavam 
entre o desprezo raivoso pelo prefeito ao reconhecimento de 
avanços importantes, embora limitados, na Administração Muni­
cipal. Não é fácil! São tantos acontecimentos aborrecidos e disfor­
mes, onde todos nós temosalgumaresponsabilidade, que não valem 
relato pois comprometem a paciência de qualquer leitor. 

Masfsuspiroparaavaliar!)... apren­
demos a não desesperar, a não temer, 
a  construir de fonna consciente, bela 
e destemida, a  resistir nesta terra!

É exatam ente por este aprendi­
zado que conseguim os forças para 
superar a tristeza com  a  v itória na 
eleição presidencial daqueles que 
destroçaram onossopaíseavergonho- 
sa votação de Lula em nosso estado.
Tivemos pelomenos, resultados na dis­
puta proporcional local que suavizam 
tantos agravos e nos dão forças para 
continuar resistindo.

Esta batalha elei toral local foi muito 
mais dura que a  disputa pela Prefeitu­
ra de Maceió. A forma mesquinha, 
cruel e eficiente das forças conserva­
doras se articularem politicamente 
contrastam com a  com pleta desorga­
nização de todos os partidos de es­
querda. Quase não existimos! Mas 
algumas dezenas de com panheiras e 
companheiros que, mesm o desarti­
culados, não se dobram a arrogância 
dos usineiros e do Sindicato do Crime 
e que insistem, imbuídos de uma

teimosia sa n ta  em rem ar contra esta velha forma de escrever a 
história política em nosso estado.

Durante o período eleitoral pensava constantemente na 
importância da eleição presidencial, companheiros que resis­
tem, nas crianças escravas nos canaviais, na trajetória de fome, 
dore miséria imposta aos filhos da pobreza, para oxigenar esta 
luta, sempre penosa, e por vezes solitária.

A dobradinha construída por Paulão(candidato a federal, 
Presidente da CUT e grande companheiro desta jornada) foi 
fundamental para garantir em grandes momentos a unidade do 
partido. Andamos pelo interior acim a de tudo extremamente 
obstinados.

É por tudo isto (e muito mais!) que a expressiva votação do 
nosso com panheiro de dobradinha (não eleito por falta de 
coeficiente nacoligação) e (até que enlim !) a conquista de uma" 
bendita cadeira" na Assembléia Legislativa para o PT tem um 
significado muito especial.

N um a A ssem bléia partilhada entre a nata da corrupção e 
a  turm a da pisto lagem  é, no m ínim o, "in teressante” que estes 

setores tenham que conviver po liti­
cam ente com  um a m ulher, e do PT!

As esperanças depositadas neste 
m andato, na perspectiva de concre­
tizar no Legislativo um  instrum ento 
de resistência c luta daqueles que 
buscam  tom arem -se senhores de seus 
próprios destinos, nos traz grandes 
responsabilidades.

N unca tivem os cam inhos laceis, 
aprendem os, com o tantas m ulheres 
das Alagoas, a renascer a  cada d ia  e 
responder orgulhosam ente, com  a 
luta cotid iana a tantos sofrim entos 
que nos m achucam  m as não conse­
guem  nos curvar.

Em  1995 não vam os homenagear 
apenas os 300 anos de resistência de 
Zumbi dos Palmares, vamos hom ena­
gear também, com este mandato, os 
ruiônimos gigantes de audácia, cora­
gem e dignidade que insistem, cm ser 
livçes para viver e am ar nas Alagoás.O

Heloisa H elena é vice-prefeita de 
M aceió e elegeu-se deputada 

estadual.

Polêmica: "sexo" e "sentimentos"
BETE BÚRIGO

Pode ser que "Q uatro casamentos" e "Res­
tos humanos" tenham sido apenas pretexto 
para Jurandir Freire falar do "sexo dessacrali- 
za do " e da "democracia dos sentimentos" (ver 
matéria no Em Tempo ns 276). Nesse caso, 
a comparação (infeliz) entre os dois filmes 
ajuda a revelar o que há de conservador na 
visão de Jurandir.

N a nova "cultura dos sentimentos" ilustrada 
(segundo Jurandir) por " Q u a tro  c a s a m e n ­
tos e  um  fu n e ra l" , o sexo < "algo simples", 
desembaraçado de toda violência ou relação 
de opressão: "assim como jogos ou brincadei­
ras". Vale dizer que no filme de M ike Newell 
tudo o mais é simples: os personagens não têm 
emprego nem profissão, nem filhos nem pais. 
As relações hetero ou homossexuais deixam 
(segundo Jurandir) de impor uma "etiqueta 
sexual" (embora por algum motivo as relações

homossexuais sejam discretamente escondi­
das, ao contrário das heterossexuais, festeja­
das nos casamentos). Enfim: estão todos livres 
- de qualquer preconceito, de uma educação 
para a subordinação ou o privilégio, de cons­
trangimentos sociais - para viver sua vida 
afetiva e sexual longe da "submissão, infelici­
dade ou a morte".

Toda essa nova cultura se desenvolve (ou 
surge, de repente) como muita gente progres­
sista gostaria: "sem espemeios, passeatas ou 
manifestos", enfim, sem enfrentamentos e sem 
rupturas. Epor falar nisso, porque fazer desim- 
portante a diferença entre a homo e a heteros- 
sexualidade, exatamente no momento em que 
os movimentos de gays e lésbicas reivindicam  
visibilidade para os seus problemas? Enfim: o 
autor (Jurandir) parece ansioso por se livrar do 
peso que é o convívio com a opressão e a 
violência, sem arriscar muito. Afinal, em "Quatro 
casamentos" todos terminam felizes e aos pares.

Como era dantes...
"Restos humanos e a verdadeira natureza 

do amor", de DennysArcand, descreve "o que 
é", segundo Jurandir. A  violência, a AIDS, a 
discriminação, a ansiedade em torno da vida 
profissional e da competição estão ali. Há 
uma angustiada busca de rumos pelos persona­
gens. Mas dizer que ali o sexo é o começo e fim 
de tudo é no mínimo injusto para um filme onde 
as relações de amizade são a chave no enfren- 
tamento da violência, da doença, na solução dos 
problemas de moradia e profissão. O  filme não 
tem uma "saída"para os "desencontros e frustra­
ções sexuais", nenhuma mágica libertadora, 
mas sugere que a busca é mais fácil num 
ambiente de solidariedade.

Jurandir Leite quis ver em " Q u a tro  casa ­
m e n to s "  algo que o diretor jamais tentou 
mostrar. Já o editor do "Em Tempo" fo i traído 
pela sua (lamentável) preferência por filmes 
que apenas divertem.Ó
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S I N D I C A L

Ser criança no capitalismo
RAFAEL FREIRE

I
m ediatam ente surgiram vozes falando numa atitude anti- 
nacional do movimento sindical cutista. Ou mesmo que 
seria m elhor ter crianças trabalhando do que na marginali­
dade. A origem da polêm ica é que um a comissão do 
Congresso dos Estados Unidos recomendou tomar medidas 
contra a importação da sapatos brasileiros porque eles são 

fabricados utilizando ilegalmente mão de obra infantil. A 
denuncia baseiou-se num trabalho de pesquisa e mobilização 
desenvolvido pelo Sindicato dos Sapateiros de Franca, a CUT 
e o Dicese, que mostra um a paisagem própria dos inícios da 
industrialização capitalista.

Escravidão infantil
Vejamos alguns dos "principais fatos" relatados no informe

“Crianças que estudam e trabalham na cidade de Franca”, 
alertando que o quadro deve ser ainda pior, já  que ele abarca apenas 
as crianças que estão estudando e com idade entre 7 e 13 anos:

- A s c r ia n ç a s  tra b a lh a m  m u ito  an te s  da idade  p e rm i­
tid a  p o r  lei (14 anos).

- A m aioria está defasada na relação idade/série cursada, isto 
é, está atrasada nos seus estudos.

-A m etade das crianças já  repetiu de ano pelo menos uma vez. 
- Quase todos têm pai e mãe e, em m ais de 70% dos casos, 

os dois trabalham.
- Das 1.561 crianças entrevistadas, 73% estãonaprodução de 

calçados (bancas). A maior parte está em bancas da própria 
família, muitas delas clandestinas. Entre os pequeninos, com sete 
e oito anos, está o maior percentual de trabalhadores em banca.

- Um terço das crianças trabalha seis horas diárias ou mais. 
- Mais da metade recebe até m eio salário mínimo por mês e 

12% não têm salário.
- Um te rç o  das c r ia n ç a s  g a s ta  seu  sa lá r io  com o  q uer; 

q u ase  a  m e ta d e  d a  p a rte  ou to d o  o s a lá r io  em  c a s a  e 
23%  n ã o  re c e b e ra m  a té  h o je .

- Das 1.561 crianças entrevistadas, nove têm carteira assinada.
- Apenas 46  crianças fizeram cursos para exercer seu traba­

lho, as dem ais aprenderam no próprio serviço.
- A  m aior parte trabalha há menos de dois anos, o que 

demonstra que o aum ento da m ão de obra infantil está relaci­
onada com  a  crescente terceirização do setor de calçados.

- Quase ninguém tira féria do trabalho e até, pelo contrário, 
aum enta a jornada durante as férias escolares.

- A m aior parte dos entrevistados, em bora todos se queixem 
de várias doenças, não atribui seus m ales ao trabalho. Os 
sintomas de dor de cabeça, tonteira e problemas de vista, 
comuns pela exposição ao cheiro de cola e de solventes 
orgânicos, são os mais citados. Em segundo lugar, em proporções 
menores, estão os cortes, ferimentos, dores musculares e problemas 
de coluna, também relacionados ao trabalho em banca.

Uma dia na vida dessas crianças
Há um a predominância de casas de fam ília com o local de 

trabalho das crianças. Mais de 65 % delas trabalham na própria 
casa ou banca de vizinho ou parente.

Esse "trabalho a domicílio” está plenamente integrado à cadeia 
produtiva de empresas altamente competitivas no mercado inter­
nacional ; isto é, não se trata de “empresas familiares' ’, mas de uina 
forma de terceirização. E também, trata-se de mais uma faceta da 
“modernização capitalista" que o Bra­
sil está vivendo nos anos 90...

O trabalho nesses locais “levaaum a 
situação ambígua, em que condições 
de trabalho, de outra fonna inaceitá­
veis, são amenizadas pela relação pes­
soal entre o dono da banca e a criança 
c pela familiaridade do local de traba­
lho” .

Vejamos o relato de um a delas 
acom panhado das observações dos 
pesquisadores: “O fato de trabalhar 
em casa, ou na vizinhança, aliada à 
proximidade da escola toma possível 
esse trabalho prolongado, muitas ve­
zes intercalado com o estudo, e leva a 
situações como o de uma menina en­
trevistada no estudo de caso ... que

M
ulheres - Itapecirica 1940 - Lívio A

bram
o

descreveu o seu dia a  dia da seguinte maneira: trabalho das 7:00 às 
11:00 hs, vou em casa almoçar e volto para o trabalho das 12:15 às 
13:30. Depois vou paraaesco lae  estudo das 14:30às 18:50. Daí 
volta a  trabalhar das 19:00 às 23:00 horas. Infelizmente, este 
não é a exceção."

Situação nacional
As crianças de Franca são apenas um a amostra do quadro 

nacional. “De acordo com o IBGE, em 1990, sete milhões e 
m eio de crianças e adolescentes trabalhavam, representando 
11,6% da População Econom icamente Ativa” .

"A inda segundo o IBGE, existe um a relação direta entre a 
renda familiar e a entrada precoce de crianças e adolescentes 
no mercado de trabalho. O violento processo de concentração 
de renda das últimas décadas, o evidente em pobrecim ento da 
população e a falta de políticas públicas voltadas para crianças 
e adolescentes são também responsáveis pelo aum ento do 
trabalho infantil em todo o Brasil".

O sindicato de Franca, junto com  a CUT, lançou acam panha 
“Lugar de criança é na escola pública e de qualidade; não ao 
trabalho infantil ” em  tom o da qual se organizam um a série de 
propostas para reverter o dramático quadro relatado.□

O patronato 
dos calçados 
está
procurando 
aumentar sua 
competitividade 
no mercado 
mundial 
implantando 
um verdadeiro 
regime de 
escravidão 
infantil.

R a fa e l  F r e ir e  é da Executiva Nacional da C U T

Protecionismo e barbárie
Os governos dos Estados Unidos e França 

introduziram, no processo de constituição da 
Organização M undial do Comércio (OMCJ 
que irá suceder ao GATT, a discussão sobre a 
"cláusula social". Os fatos errr relação às 
crianças de Franca estão nesté marco.

Pela "cláusula socia l" a O M C  aplicaria  
sanções comerciais aos países ou seus produ­
tos em relação aos quais exista denúncia de 
não cumprimento de direitos sociais básicos.

Esse repentino interesse pelo "soc ia l" de 
potências imperialistas têm sua explicação  
na necessidade de contar com mecanismos 
de proteção de seus mercados frente ao que 
consideram concorrência desleal, o "dum- 
ping  socia l" (isto é, países que obtém com­
petitividade com base de péssimas condi­

ções de vida e trabalho de seus trabalhadores).
N a  discussão, o movimento sindical do Tercei­

ro M undo está espremido entre o protecionismo 
dos países imperialistas e a safadeza de gover­
nantes e empresários que utilizam trabalho força­
do, trabalho infantil, fraudes trabalhistas, longas 
jornadas e os baixos salários, para conquistar
"competitividade" no mercado internacional. 

Por razões muito parecidas a seus governos
muitas centrais do Norte apoiam a "cláusula 
social". A  CUT decidiu apoiá-la com outra pers­
pectiva e com condicionantes. Por exemplo, deve 
haver um período de verificação das denúncias 
e os sindicatos de cada país devem ter um papel 
chave nela. Além disso, deve ser cobrado do 
movimento sindical dos países desenvolvidos 
uma postura igualmente combativa em relação

às questões estruturais da relação Norte-Sul que 
estão na base da barbarie social em nossos países 
(as trocas desiguais no comércio mundial, o peso 
da dívida externa, o monopólio dos avanços 
tecnológicos, etc.)

Essa postura da CUT já  lhe valeu reclama­
ções por parte do Itamaraty. O  governo brasilei­
ro tem se posicionado contra a "cláusula social" 
beirando uma defesa dos baixos salários e as 
péssimas condições de trabalho como "vanta­
gem comparativa" do nosso país.

Quando o Sindicato dos Sapateiros de Fran­
ca, já  com o estudo na mão, convocou os 
empresários para discutir saídas, nenhum apa­
receu. Agora, com a pressão internacional se 
somando às iniciativas do Sindicato, talvez 
existam melhores condições para negociar...Q
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S I N D I C A L _______________

Retomada das lutas
MARI1ANE TEIXEIRA

Mobilizações 
sindicais no 

segundo 
semestre 

aglutinaram  
perto de 1,5 

milhões de 
trabalhadores.

O
 segundo sem estre sempre foi m arcado por cam ­
panhas salariais de im portantes categorias. Este 
ano, bancários e petroleiros encabeçaram  uma 
m obilização que aglutinou perto  de 1,5 m ilhão 
de trabalhadores. As perdas dessas categorias 

em cam panha salarial chegavam  até 119%, com o acontecia 
com  os bancários, cuja data-base é 1° de setem bro.

G overno e em presários, tem erosos de que essas cam pa­
nhas colocassem  em risco a  aplicação do plano de estabiliza­
ção econôm ica e a cam panha de FHC, desenvolveram  um a 
forte ofensiva, com a ajuda dos m eios de com unicação, tendo 
com o principal objetivo jogar a população contra qualquer 
m ovim ento reivindicatório.
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As mobilizações das categorias
Q uím icos. Com data-base em l°d e  novem bro, os quím i­

cos do Estado de São Paulo, com cerca de 300 m il trabalha­
dores na base, acum ulavam  um a perda de 125%. Segundo 
M artisalem  Covas Pontes, m em bro da E xecutiva da Federa­
ção Estadual da CUT, a  m aioria das em presas não concede­
ram  nenhum  tipo de antecipação.

Este ano, pela prim eira vez nos últim os onze anos, a 
federação oficial, que repre­
senta aproxim adam ente 100 
mil quím icos no estado, uni­
ficou a cam panha salarial. 
"Isto ocorreu em função da 
necessidade de construir a 
unidade dos trabalhadores 
frente aos patrões”, diz Mar- 
tisalém.

Ao constatarem  o descon­
tentam ento dos trabalhado­
res com  a proposta de ap li­
cação do IPC-r de ju lho  a 
outubro m ais um abono de 
RS 100,00, o grupo 10 da 
FIESP, que engloba todo o 
setor quím ico, retirou-se da 
m esa de negociações e enca­
m inhou pedido de dissídio 
ao tribunal.

C onstrução civil. Cer­
ca de 400 m il trabalhadores 
da construção civil do E sta­
do de São Paulo, cuja base 
atinge 600 mil, estiveram  em 
greve de 26 de setem bro a  11 
de outubro. M etade da ca te­
goria, 300 m il trabalhado­
res, estão na capital. As ne­
gociações tiveram  início em 
julho, conform e previsto no 
acordo coletivo da catego-

Um estudo 
mostra um 

enorme 
crescimento 

das taxas de 
lucro este ano, 
que atingiram  
o patam ar de 

28%.

na , assinado em maio.
A categoria apresentava perdas de 39% , incluídas defasa- 

gens anteriores ao Plano Real. Insatisfeitos com  a proposta, 
que não avançou depois de quase dois m eses de negociação, 
os trabalhadores entraram  em  greve, cuja principal m obiliza­
ção se deu na Capital.

Segundo Figueiredo, membro da executiva da Federação 
Nacional daConstrução Civil da CUT, era a prim eira greve que 
o sindicato da cidade de São Paulo fazia nos últimos 30 anos. 
Depois do 14° dia de paralisação, a greve foi julgada pelo 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT). Foi concedido 5% de 
antecipação, 3% de aumento real sobre os salários de dezembro, 
60 dias de estabilidade e o não desconto das horas paradas.

A m obilização do pessoal da construção civil conseguiu 
rom per o bloqueio im posto pelo plano econôm ico do gover­
no e m ostrou a outras categorias o cam inho a seguir para 
acabar com  o arrocho. Contudo, os patrões recorreram  ao 
T ribupaJ, Superior do Trabalho (TST), em  Brasília, que

cassou a decisão do tribunal paulista.
B a n c á r io s .  O acordo dos bancários com  a Fenaban só 

saiu no dia 25 de outubro. Foram  m ais de dois m eses de 
negociação, com  várias greves-surpresa paralisando cen te­
nas de agências por todo o País. Até a paralisação ser iniciada, 
ninguém, a não ser diretores do sindicato e m em bros dos 
com andos de mobilização, sabia qual agência seria paralisada.

O resultado da cam panha dos bancários foi o IPC-r do 
período (11,87% ), m ais 3,69% referente ao resíduo resultan­
te da conversão dos salários em URV, ocorrida em 1° de 
março. No total, o reajuste atingiu 16%, além  de um cheque 
cesta alim entação no valor de RS 80,00 por m ês e auxílio 
creche de RS 60,00.

“O Plano Real, com  todo o aparato de apoio propiciado 
pelos m eios de com unicação e a legislação salarial em  curso, 
interferiu m uito no andam ento de nossa cam panha salarial. 
Por isso, consideram os válida a nossa m obilização, que teve 
caráter nacional, envolvendo m ilhares de bancários em todo 
o Brasil", avalia Gerardo, da executiva do Sindicato dos 
Bancários -RJ e da Confederação N acional dos Bancários da 
CUT.

P e tr o le iro s .  A greve dos petroleiros, que têm um a base 
nacional, foi deflagrada em setem bro. O m ovim ento teve 
contra si um a pressão m uito forte do governo e dos m eios de 
com unicação, im pingindo à greve um a conotação partidária 
que teria com o objetivo desestabilizar o Plano Real e assim 
beneficiar a candidatura Lula.

A categoria não avançou nada além  do previsto ha política 
econôm ica. Um acordo entre Federação dos Petroleiros, 
CU T e governo encerrou a greve. Parte desse acordo previa 
a negociação das perdas salariais de, 26,06% decorrentes do 
plano Bresser (decretado em junho de 1987). Até agora, a 
Petrobrás não se m ostra disposta a iniciar a negociação. Ao 
contrário, am eaça instaurar processos adm inistrativos para 
dem itir as lideranças da greve de setem bro.

G reve no A B C . O principal m ovim ento no período, 
ficou por conta dos m etalúrgicos do ABC. Exigindo o 
cum prim ento do acordo das cam aras setoriais os m etalúrgi­
cos desbancaram  o governo das negociações e  garantiram  
abono referente a  inflação do período.

Empresas lucraram muito
Um estudo elaborado pela Fundação G etúlio V argas veri­

ficou que no prim eiro sem estre deste ano, entre 167 em presas 
pesquisadas, 67%  aum entaram  suas m argens brutas de lucro 
para 28,6% , em  m édia. A lém  disso, a rem arcação abusiva dos 
preços no final de junho, garantiu as em presa ganhos ex tra­
ordinários. Existem , portanto, condições de as em presas 
concederem  reajustes a fim  de d im inu iraex tensão  das perdas 
salariais dos trabalhadores.

Em outro estudo, a D eloitte Touche Tohm atsu, de São 
Paulo, m ostra que, de abril a  setem bro, 150 em presas de 
grande e m édio porte do eixo R io de Janeiro, São Paulo. 
M inas G erais, Paraná, Santa C atarina e Rio G rande do Sul, 
concederam  algum  tipo de antecipação salarial. Todos esses 
reajustes ocorreram  fora da data-base, burlando assim  as 
determ inações do Plano Real.

Em contradição com  a  postura do governo e o endureci­
m ento dos tribunais, não considerando os índices inflacioná­
rios antes do real, as categorias estão indo a lu ta e isto tem 
pressionado o setor em presarial que tem concedido algum  
tipo de reposição.

Protegidas pela  lei salarial im posta pelo governo, as em ­
presas jogam  com  o tribunal para não conceder aum entos 
reais. O s m ovim entos grevistas neste últim o período, em bora 
bastante expressivos, com o a greve dos petroleiros e da 
própria contrução civil, dos m etalúrgicos de São Paulo, etc. 
não conseguiram  im por outro ritm o na negociações.

Frente à proxim idade do novo governo o m ovim ento 
sindical se vê diante de grandes desafios: 1°) enfrentar a 
ofensiva do governo de im pedir a  reposição salarial; 2°) 
disputar a im plantação de um novo sistem a de relações de 
trabalho que efetivam ente defenda os direitos dos trabalha­
dores. □
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L U T A  A N T I M A N I C O M I A L

Uma sociedade sem manicômios
I

sabel Cristina Lopes, m ilitante do m ovim ento SO S Saú­
de M ental, é psicóloga e sanitarista do serviço público  
m unicipal da cidade de São Paulo, uma das ídealizado- 
ras do projeto  des Centros de Convivência e Coopera­
tivas, que constituem  um dos serviços substitutivos aos 
hospícios, e do coral cênico de saúde m ental de São Paulo.

Tendo iniciado sua m ilitância no m ovim ento de direitos 
hum anos e posterionnenle no de saúde da Zona Leste, 
Cristina participa do P T  desde 1980. Foi uma das impulsi- 
onadoras do Comitê N acional da Luta Antim anicom ial do 
partido que se form ou este ano, vinculado à campanha  
presidencial de Lula.

O que é o problem a dos m anicôm ios no Brasil?
Trata-se de um a instituição bastante antiga, enraizada na 

sociedade e que aparece ao senso com um  com o necessária. 
No entanto, é  um a instituição pela qual o capitalism o instru­
m entaliza o saber m édico para disciplinar os indivíduos no 
processo de urbanização e industrialização, através da apro­
priação do corpo, do tem po e do com portam ento dos indiví­
duos. Com o instituição de controle e norm atização social, 
sem pre serviu e ainda serve para segregar e violentar as 
pessoas, sequestrar suas identidades, punir os desviantes das 
norm as e da ordem estabelecida e os improdutivos.

É com  esta vocação que os hospícios foram criados na 
Europa e inseridos com o estratégia de Estado no Brasil 
Im perial, tendência que se acentua no período republicano, 
onde ela expressa o racism o, a  xenofobia, o antiliberalism o. 
Entende-se assim  porque os prim eiros e constantes internos 
destes hospícios brasileiros serem  os negros, prostitutas, 
m endigos, desem pregados, hom ossexuais, im igrantes, m u­
lheres e ativistas políticos.

Com  a dem ocratização dos anos 80, assistim os um a polí­
tica de investim ento na am bulatorização. A política de 
criação de am bulatórios de saúde m ental, com  discurso 
hum anizante e de restrição à internação, tinha com o objetivo 
apenas dim inuir os custos com  internação psiquiátrica o que 
na prática não ocorreu, além  de não criar alternativa ao 
hospício. Tem os, sim ultaneam ente, um investim ento cada 
vez m aior nos convênios. O dinheiro público não constroe 
novos hospícios, m as passa a financiar os particulares, que 
tem um crescim ento absurdo. Os am bulatórios acabam  con­
tribuindo para fortalecer os convênios.

O s gastos do governo na área de saúde m ental som am  
atualm ente 450 m ilhões de dólares que vão parar fundam en­
talm ente nas m ãos dos em presários da loucura. 2% da 
população brasileira já  passou pelos hospícios. E cerca de 
300 m il pessoas já  m orreram  neles; m uitos outros ficaram 
com  sequelas irreparáveis. Enquanto isso, cerca de 15% da 
população que precisa de ajuda nesta área quase não tem 
acesso a  serviços hum anizados e substitutivos.

C om o se deu a constituição do m ovim ento antim anico­
m ial no Brasil?

O movim ento antimanicomial é recente no país. Ele tem raiz 
na luta pela redemocratização política, desde a década de 70, 
tendo com o vanguarda os trabalhadores de saúde mental. Mas 
somente a  partir de 1987 que, de forma organizada, o m ovim en­
to define um a estratégia de transformação mais am pla da 
sociedade à partir de aliança com os setores sociais vítimas da 
ação de instituições psiquiátricas (usuários dos serviços e seus 
familiares, sindicatos de trabalhadores, profissionais de saúde, 
movimentos sociais e populares - negros, mulheres, homosse­
xuais, estudantes, lideranças comunitárias).

Estabelecem os um a organização em rede, com  as pessoas 
organizadas em  núcleos em suas cidades ou estados. Com  
isso o m ovim ento conheceu um a expansão m uito rápida, 
deixando de ser um m ovim ento de saúde m ental para se 
tom ar um m ovim ento de luta antim anicom ial, cm tom o do 
slogan “Por um a sociedade sem  m anicôm ios” , que propõe 
não apenas a  extinção dos hospícios m as a  “desistitucionali- 
zação" da sociedade, isto é, a retirada do caráter disciplina- 
dor, segregador e norm atizador de outras instituições, com o 
a escola, a em presa ou a fam ília. E  estabelecem os tam bém

um a data, o 18 de maio, com o dia nacional de luta antim a­
nicom ial. E, além  de prosseguirm os nossa articulação e 
elaboração nos encontros nacionais e estaduais, tem os con­
seguido sensibilizar a opinião pública e  a sociedade civil 
para nossas propostas.

O  m ovim ento tem tido um a participação expressiva nos 
m om entos oficiais de discussão. Devido a isso, o relatório da 
II C onferência N acional de Saúde M ental, de 1992, é bastan­
te progressista: ele afirm a a necessidade da substituição dos 
hospícios, apontando para sua elim inação no Brasil até o ano 
2000 e um a reorientação do orçam ento hoje dedicado a eles 
para a  rede substitutiva, além  de propor m udanças profundas 
em toda a legislação psiquiátrica, inclusive
nos códigos civil e penal. Deliberam os tam ­
bém  a criação da Com issão N acional de 
Reform a Psiquiátrica, ligada à Com issão 
N acional de Saúde.

Qual é a proposta fundam ental do m o­
vim ento?

A proposta fundam ental é a extinção dos 
hospitais psiquiátricos, com o parte de um a 
estra tég ia de “desinstitucionalização” da 
sociedade. Os projetos de lei que ajudam os 
a m ontar têm  dificuldade de assum irem  a 
proposta de extinção; falam  de um a substi­
tuição progressiva dos hospitais psiquiátri­
cos. Mas na verdade é um a questão de retóri­
ca; os hospitais psiquiátricos não tem um 
papel que justifique a  sua manutenção.

Um  sério obstáculo para nossa luta é o 
poderoso lobby da Federação Brasileira dos 
H ospitais, a FBH. Os hospícios dão m uito 
lucro. O M inistério da Saúde paga hoje, para 
um hospital psiquiátrico, um a diária que 
varia entre 16 e 21 dólares. Em 1991 ele 
gastou 224 m ilhões para financiar 90 m il 
leitos psiquiátricos, m esm o afirm ando ter 
um a política antim anicom ial, de substitui­
ção progressiva dos hospitais psiquiátricos. 
Tanto isso não é verdade, que em 1993 ele 
gastou 370 m ilhões de dólares para o finan­
ciam ento de 80 m il leitos psiquiátricos. E 
sem que isso significasse um a m elhoria da 
qualidade do atendim ento. Há um a clara 
política de m anutenção dos hospitais psiqui­
átricos, m uitas vezes propriedade de po líti­
cos im portantes, através de financiam entos 
públicos.

O  outro lado do problem a é a vocação do 
hospital psiquiátrico com o um a instituição 
total, estrategicam ente im portante para um 
governo que para m anter a econom ia basea-
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L U T A  A N T I M A N I C O M I A L

A proposta 
fundamental 

do nosso 
movimento é a  

extinção dos 
manicômios 
como parte 

de uma 
estratégia de

"desinstitu- 
cionalizacão" 

da sociedade.

d an o  lucro necessita de instituições que nonnatizem , segre­
gem, violentem  e disciplinarizem  as condutas. É um a perver­
sa versão do presídio.

Isso tem raízes profundas. Sem pre fazem os um a com para­
ção didática dos hospícios com  os leprosários. Hoje é m uito 
difícil p arao  senso com um  perceber com o é possível elim inar 
o hospital psiquiátrico, porque as pessoas tem o estcriótipo da 
loucura m uito introjetado. No im aginário da população não 
dá para se conviver com  a loucura. N a verdade, a loucura esta 
na rua, está dentro da gente, está sendo produzida a cada 
m om ento. E  podem os conviver com unitariam ente com  esta 
loucura, codificá-la e ressigniticá-la.

Mas é claro que o fim dos hospitais psiquiáticos não 
significa os “loucos” irem  para a rua no sentido literal do 
termo. O m ovim ento propõe outras saídas hum anas, éticas e 
de resolutividade para o sofrim ento real destas pessoas. O 
m ovim ento inclusive defende a internação, quando ela for 
necessária, m as não em  m anicôm ios.

Qual é a visão de reorganização das relações sociais que 
em basa esta proposta de fim  dos hospícios?

O pressuposto fundam ental é as pessoas poderem  conviver 
com  a diferença. Isso significa dar possibilidade aqueles que 
hoje não podem  desenvolver sua cidadania um poder de 
barganha. Há propostas de hum anização dos hospitais psiqui­
átricos que reproduzem  um a relação de exclusão, de estigm a- 
tização, não alterando o prim ordial, um a situação em que a 
categoria da d iferença é a base para o não-acesso a direitos e 
possibilidades iguais. Este pressuposto da convivência não 
apenas um pressuposto rom ântico, das pessoas poderem  estar 
juntas, aceitando-se nas suas dificuldades ou lim itações, m as 
tam bém  da possibilidade de todas elas terem  acesso aos 
m esm os direitos de cidadania. Isso não significa apenas 
acesso a serviços e bens, m as a um poder de barganha, a um 
poder contratual.

Podem os perceber isso de form a m uito concreta ná inser­
ção das pessoas no m ercado de trabalho. Em São Paulo, por 
exem plo, tem os experiências de pacientes, alguns considera­
dos crônicos, que frequentando serviços com o os Centros de 
Convivência e C ooperativa convivem  com  pessoas tidas 
com o norm ais, em  espaços abertos com o praças, parques, 
centros esportivos. É um a convivência num primeiro m om en­
to m onitorada por profissionais, mas que com  o passar do 
tempo, com a própria qualidade da convivência desse indivíduo 

tido com o louco com 
outros tidos normais, 
faz com  que as pesso­
as passem a conviver 
com a diferença como 
algo que faz parte da 
vida - porque sempre 
fez.

M as não basta só as 
pessoas se aceitarem, 
se gostarem, se abra­
çarem , não fugirem 
umas das outras, não 
se sentirem perigosas 
nem os outros as per­
ceberem como peri­
gosas. É  necessário 
que exista um a possi- 
libidade m aior de in­
serção deste indivíduo 
na sociedade e no nú­
cleo familiar, dele ser 
efetivamente alguém 
que pode ter potenci­
ais de troca.

Um fator que tem  
facilitado isso é a  arte. 
Na produção da arte, 
as pessoas se sentem 
valorizadas, se per­
cebem  com  potenci­
alidades criativas e 
nesta descoberta se 
sen tem  capazes de 
fazer trocas, desde o 
nível básico das tro­
cas le t iv a s  até o re­

conhecim ento de sua criação pelos outros. É im pressionante 
com o a arte funciona terapeuticam ente na vida dos indivídu­
os que sofrem m entalm ente (com o, em  geral, na vida de todos 
os indivíduos). Tem os tanto pessoas intentadas num hospí­
cio, com o pessoas intentadas fora do hospício, internadas 
para a vida, para a  possibilidade de desenvolverem  suas 
potencialidades e vocações. E esse em botam ento de afeto e 
da criação leva as pessoas não só a um sofrim ento - m ental ou 
não - m as tam bém  a um a alienação da vida, do m undo, de 
com o as relações se dão, de com o o desejo delas não está 
sendo im prim ido no dia a dia da própria história, do quanto 
que elas não são sujeitos da sua própria vida. N essa situação, 
a possibilidade de criação, de sim bolizar a  própria vida, de 
recriar signos, códigos e isso estabelecer um a ligação com  as 
outras pessoas, contribui para uni resgate da identidade dos 
até então m arginalizados. A linguagem  artística tem sido 
lacilitadora para a expressão, a  convivência e a transform a­
ção dos que sofrem  m entalm ente.

O pressuposto da convivência com o poder de barganha é a 
grande reorganização das relações sociais necessária para, num 
primeiro momento, termos a inclusão do diferente. A partir daí, 
outros pressupostos vão se estruturando: a  não segregação, a 
possibilidade de manifestação de subjetividade, a  descoberta e 
o discernimento de cada um dos seus verdadeiros e originais 
desejos. A isso podemos cham ar de construção da singularida­
de de cada indivíduo, esteio necessário para ações coletivas 
libertárias e críticas. Para isso as pessoas precisam se autoriza­
rem a m anifestar seus sonhos e traçar seus projetos de vida, 
coisas que até então outros faziam por elas.

Com o o m ovim ento trata o problem a do atendim ento  
aos doentes m entais?

A assistência é a  dim ensão m ais conhecida, m ais fácil de 
atuar e da população se apropriar. Se eu tertlio um doente em 
casa ou estou convivendo com este sofrim ento, a única coisa 
qüe m e ocorre é poder ter um serviço que m e trate bem  e que 
tenha resolutividade. A assistência é um pilar fácil de você 
conseguir adeptos para estarem  juntos, lutando.

Hoje o m ovim ento atua na área da saúde criando propostas 
que passam  por novas estruturas de serviço e por um a nova 
estrutura de relações de trabalho m ultidisciplinar, onde vári­
os profissionais trabalhem  de form a integrada, onde o saber 
m édico não seja nem  absoluto nem  principal, onde a m edica- 
lização e a  psicologização não prevaleçam , onde os diagnós­
ticos e as condutas orgânico-sócio-psíquicas considerem  as 
m anifestações de sofrim ento com o um fenôm eno m ultideter- 
m inado, onde a técnica esteja subordinada à  prom oção da 
cidadania.

O m ovim ento se coloca tam bém  radicalm ente contra o uso 
de eletrochoque, insulinoterapia, lobotom ias, psicocirurgias, 
todas as form as ditas terapêuticas violentas, que são indica­
das para a  patologia m ental e ainda tem  defensores nos m eios 
acadêm icos. Conquistam os jun to  ao C onselho Federal de 
M edicina a  proibição a nível nacional do uso de cam isa de 
força e cela forte.

Tem os atuado ativam ente contra a  política de financia­
m ento do M inistério da Saúde aos hospitais psiquiátricos. 
Propom os a suspensão do financiam ento com  o redireciona- 
m ento da verba para a construção de serviços substitutivos, 
o que im plica na m unicipalização da saúde.

Um tem a que tem os discutido m uito, atualm ente, é o 
problem a da drogadicção, que articula o problem a da saúde 
e da legislação. E um problem a que atinge am plam ente a 
juventude nas periferias e não aparece na po lítica oficial de 
saúde m ental. A tuam os aí a partir dos m esm os pressupostos: 
não form ar espaços de guetos, ter serviços especializados 
m as não em espaços exclusivos, não reproduzirm os os m an i­
côm ios, não estigm atizarm os as pessoas, m arcando-as por 
um a determ inada patologia. Q uerem os garantir o atendim en­
to no espaço com um  do Sistem a Ú nico de Saúde. E m ais do 
que isso, poder atuar na prevenção do uso de drogas na rede 
com unitária, o que im plica alterações na legislação, que 
encara o usuário com o um infrator e não com o alguém  que 
precisa de ajuda.

M as tem os sem pre que lem brar que a  questão m anicom ial 
extrapola o problem a da assistência. O sofrim ento m ental 
tem  um a forte determ inação social, enraizada nas m ás con­
dições de vida e de trabalho, na cultura m anicom ial de 
desqualificação do subjetivo, dos afetos, que condicionam  a 
form a com o as pessoas vivem, se relacionam , adoecem  e se 
lançam  a  um a desesperada d.e amor. É um sofrim ento prpdu-
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L U T A  A N T I M A N I C O M I A L
zido, que tem nestas determ inações a sua m arca maior.

Como a determ inação social se articula com  a d im en­
são orgânica do sofrim ento mental?

Não negam os os fatores biológicos no sofrim ento m ental. 
Mas esta é um a parte pouco expressiva hoje do sofrim ento da 
nossa população. U m a pesquisa da Escola Paulista de M edi­
cina m ostra claram ente isso. Foram selecionadas am ostras 
de classe sociais diferentes em três regiões da cidade de São 
Paulo. As doenças que as pessoas apresentam  estão in tim a­
m ente ligadas à  sua condição econôm ica. Nas pessoas que 
ganham até 3 salários m ínim os, a chance delas apresentarem  
transtornos m entais é de 22% ; para quem ganha m ais de 10 
salários m ínim os, a  chance é de 2%, dez vezes m enor. Na 
classificação profissional, 31% das donas de casa apresen­
tam transtornos m entais; entre os trabalhadores assalariados, 
22%; e os patrões, 7%. Estes dados não negam  a questão 
biológica m as a colocam  em seu devido lugar.

De outro lado, adm itim os que em algum as situações as 
m edicações são im portantes. Fazem os uso da m edicação 
porque o sofrim ento existe de verdade, m esm o que produzi­
do ele se instala. As pessoas precisam de ajuda; isso inclui, a 
participação desta pessoa, seu cotidiano e fantasias, mas inclui 
também a intervenção terapêutica e m edicamentosa para cola­
borar neste processo mais holistico. Torcemos para que as 
pesquisas criem recursos mais adequados para tratar de situa­
ções mais agudas, ccm o as dos psicóticos maniaco-depressi- 
vos, dos esquizofrênicos, onde as pessoas necessitam estar cm 
melhores condições para poderem traçar suas escolhas.

O m ovim ento tem  destacado m uito a existência de uma 
cultura m anicom ial. Como vocês trabalham  isso?

Este é  o aspecto m ais delicado, porque trabalha a questão 
dos valores, das teias sublim inares de controle social. As 
pessoas acreditam  em algum as verdades que foram constru­
ídas m as que surgem  para elas com o naturais, com o a de que 
os diferentes não podem  conviver em sociedade. Tem os, 
então, um a verdade estabelecida socialm ente que im possibi­
lita as pessoas de se relacionarem . Este é um pressuposto 
m anicom ial, um pressuposto da discrim inação, da m argina- 
lização, da segregação. As relações de poder estão estru tura­
das com base em  princípios m anicom iais, que estabelecem  
determ inados papéis e lugares para as pessoas, que estigm a­
tizam , que im possibilitam  estas pessoas de se desenvolverem  
com o sujeitos de transform ação. E a segregação m aior se dá 
nas instituições encarregadas de sequestrarem  e p ren d erem , 
estes indivíduos, quer tenham com etido ou não delitos.

O hospital psiquiátrico sequestra os indivíduos oficial­
m ente; as pessoas em  geral não vão por sua vontade, vão pela 
vontade do outro. E neste espaço ela é im possibilitada de 
viver a sua subjetividade, seu desejo, seus sonhos. A cultura 
m anicom ial é a  im pregnação destas verdades no dia a  d ia  das 
pessoas, nas norm as estabelecidas nas instituições m ais 
básicas: a fam ília, a escola, a  fábrica Onde as pessoas são 
valorizadas apenas pelo que produzem.

Mas quando falam os da cultura m anicom ial, dos seus 
valores, das relações interpessoais, das relações de poder, 
estam os pressupondo tam bém  seu oposto, a possibilidade de 
existência de um a outra cultura, um a cultura que seja expres­
são da criação e das potencialidades hum anas. E é dessa 
cultura que a m aioria das pessoas não pode se apropriar.

As propostas neste plano procuram  transform ar institui­
ções com o escolas, serviços de saúde ou m esm o a fam ília, 
para que nestes espaços as relações possam se dar sobre bases 
diferentes. Isso im plica as pessoas poderem contratuar rela­
ções m ais construtivistas, relações mais horizontais, reco­
nhecendo o direito do outro, sua singularidade e convivendo 
com  aqueles que fogem às normas.

E quanto às propostas de m udança da legislação?
A legislação que ainda hoje rege a questão psiquiátrica é 

de 1934. Seu problem a não é ser antiga, m as o fato dela ser 
desum ana, violenta e discrim inatória. Ela perm ite que as 
pessoas sejam  arbitrariam ente encam inhadas para o hospital 
psiquiátrico e que elas percam  seus direitos de cidadania se 
forem consideradas doentes m entais. Essa im possibilidade 
de viver com o cidadão porque está sofrendo m entalm ente 
leva as pessoas a um a condição de eterna estigm atização 
quando afirm a que elas não estão doentes, elas são doentes, 
que têm um a periculosidade e um a incapacidade presum i­
das, sendo vistos com o tal. Isso determ ina um novo destino 
para as pessoas. S eesta  legislação não /o ra lte radà. fiuam ulio

R
ené M

agritte

difícil todo o trabalho nas outras linhas.
As casas de custódia são outro grave problem a. Hoje, 

apesar do portador de transtorno m ental ser inim putável. se 
ele com ete um crim e, por m enor que seja, com o um furto, é 
encam inhado a um m anicôm io jud iciário  - onde passa por 
perícias anuais que m uitas vezes referendam  a perícia inicial 
de que ele é perigoso para a  ordem  social. Este indivíduo 
acaba tendo um a pena de prisão perpétua, apesar dele não ter 
pena nenhum a. Não vai ã ju lgam ento  m as fica a vida toda 
preso e não necessariam ente sob cuidados médicos.

O movimento vem defendendo incondicionalmente, proje­
tos de lei que tramitam no parlamento federal e que visam 
alterar este quadro, com o oprojeto do deputado Paulo Delgado 
(PT-MG), e estaduais (SP, MG, SC) que vem enfrentando 
grande resistência dos donos de manicômios. Em alguns 
estados (RS, CE e PE) já  aprovamos leis antimanicomiais.

Porque só este ano, na cam panha do Lula, os petistas 
com prom etidos com  a luta antim anicom ial se organiza­
ram  com o um setor específico de intervenção partidária?

As pessoas que m ilitam  no m ovim ento são pessoas com ­
prom etidas com  transform ações m uito  am plas, querem  um a 
sociedade diferente. Parte do m ovim ento inclusive explicita 
a defesa de um a sociedade socialista. Após m uitas experiên­
cias de colaboração com  parlam entares petistas, considera­
m os que, pelo que esteve em jo g o  nestas eleições, a cam pa­
nha precisava assum ir de um a form a m uito mais clara as 
propostas de um a ação antim anicom ial. O único presidenci- 
ável que assum iu as propostas do m ovim ento foi o Lula. Isso 
ajudou m uito a que os petistas levassem  a cam panha da 
Frente Brasil Popular para o m ovim ento, que enquanto tal, é 
suprapartidário.

O com itê que form am os visava dar visibilidade a  esta 
questão e colocá-la na pauta das discussões gerais, o que é 
im portante até para um processo de desm istificação de nossa 
luta. V isava também perm itir que os próprios usuários e 
fam iliares pudessem se apropriar dessa coisa que cham am os 
de m ilitância.

M ilitar na questão antim anicom ial do prism a partidário é 
m uito diferente do que estam os acostum ados a fazer no 
m ovim ento, em particular na relação com  os outros setoriais. 
Isso nos apontou toda um a riqueza de possibilidades de 
integração com as lutas das m ulheres, negros, jovens, g ay se  
lésbicas, terceira idade, portadores de deficiência possib ili­
tando a construção de propostas de governo. E precisavam os 
m uito deste processo conjunto de construção dos pressupos­
tos de um a nova sociedade, de levar estas experiências e 
propostas para a rua, para jun to  da população. Foi um a 
experiência rica, encantadora.

A perda das eleições não enfraquece nossa capacidade de 
resistir e de .unpliar nosso cam po de ação. O  processo 
eleitoral \ eio confirm ar inclusive de que lado estão os donos 
de hospícios, os em presários da loucura, e os que querem  
m anter a exclusão e a m arginalização. Iníelizm ente a  soci­
edade brasileira perdeu m ais esta oportunidade de criar um a 
verdaiteifá dem ocracia.□

As relações de 
poder estão 
estruturadas 
com base em 
princípios 
manicomiais, 
estigmatizando 
as pessoas, 
impedindo-as 
de se
desenvolverem 
como sujeitos.

Quando 
falamos da 
cultura 
manicomial, 
pressupomos 
também o seu 
oposto, a 
possibilidade de 
uma cultura que 
seja a
expressão da 
criação e das 
potencialidades 
humanas.
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Cairo-94: mudança de discurso
CASSIA CARLOTO

O debate foi 
marcado por 

um disurso de 
fortalecimento 

da mulher 
como base 

para resolver 
as questões de 

população.

M
am

oe
iro

, 
J 9

25
 • 

Ta
rs

ila
 d

o 
A

m
or

al

A
 C onferência Internacional sobre População e 
D esenvolvim ento(CIPD ) prom ovida pela ONU, 
conhecida com o Cairo 94, reuniu entre 5 e 13 de 
setem bro delegados de 182 países. Foi a terceira 
reunião deste tipo, na sequência da prim eira que 

ocorreu em Bucareste, na Rom ênia, em  1974, e da segunda, 
realizada na Cidade do M éxico em 1984. Estas conferências 
tem sido realizadas a partir do im pulso dos países centrais, 
com  o objetivo de discutir a estabilização da população 
m undial, isto é, conter ocrescim cnto  da população dos países 
pobres do Sul.

A pesar do term o “desenvolvim ento" estar presente no 
nom e da conferência, o que se debateu no Cairo foi funda­
m entalm ente a questão da população. Esta é, inclusive, um a 
das reclam ações m ais fortes dos países pobres. Assim, o 
program a de ação aprovado nesta Conferência tem com o 
m eta estabilizar a população do planeta nos próxim os vinte 
anos em tom o de 7,2 a 7,5 bilhões de habitantes. A população 
atual é 5,6 bilhões de pessoas.

A novidade da C onferência do Cairo frente as duas an te­
riores foi que pela prim eira vez o debate foi m arcado por um 
discurso de forta lecim ento  da m ulher como pontofundam en- 
ta l para  reso lveras questões populacionais - enquanto antes 
estava centrado em m etas dem ográficas quantitativas e tinha 
por instrum ento praticam ente único o controle da natalidade. 
Agora, ganharam  destaque as propostas de program as e 

políticas de caráter so­
cial e de eqiiidade entre 
os gêneros. M as é im ­
portante distinguir a re- 
tóricae as intenções pro­
clam adas e os progra­
m as concretam ente a- 
p ro v ad o s , le m b ran d o  
que o novo tom  expres­
sou-se, no docum ento do 
Cairo, fundamentalmen- 
tc no capítulo referente 
aos princípios  e não nas 
propostas de ação.

A resolução
Fruto de um discurso 

que busca rom per com 
procedim entos coerciti­
vos que norteavam  os 
docum entos anteriores, 
o texto final do Cairo

reforça a im portância do respeito aos direitos reprodutivos 
dos casais e principalm ente a igualdade de gênero, reco­
m endando a prom oção da igualdade em todas as esferas da 
vida. Entre seus aspectos positivos estão:

- afirm ar o d ireito  reprodutivo com o direito hum ano;
- destacar a im portância da saúde reprodutiva e dos 

direitos reprodutivos da mulher;
- estabelecer que todos os m étodos de planejam ento 

fam iliar devem  estar disponíveis e que os governos devem  
tom á-lo acessíveis a  todos;

- obrigar a com unidade internacional a estabelecer ob je­
tivos quantitativos em três áreas: educação (principalm ente 
das m eninas); redução da m ortalidade de recém  nascidos, 
crianças e das m ães; e acesso universal ao planejam ento 
fam iliar e a serviço de saúde;

- tratar pela prim eira vez num docum ento internacional o 
aborto com o um problem a de saúde pública, recom endando 
aos países tratarem  das suas consequências, quando feitos 
em condições não adequadas, e também que nos casos em 
que o aborto não é contra a lei, ele deve ser feito em 
condições adequadas, salientando que o aborto não deve ser 
prom ovido com o um m étodo de planejam ento fam iliar.

A raiz das mudanças
A m udança no discurso sobre a questão da população 

expressa-se na adoção de conceitos com o direitos reprodu­
tivos, saúde reprodutiva e saúde sexual, vinculados basica­
m ente ao reconhecim ento de direitos das m ulheres. Isso é o 
resultado da conjugação de dois elem entos. De um lado, 
tem os o papel do m ovim ento de m ulheres em todo o m undo 
na discussão, elaboração e lutas neste terreno ao longo de 
m ais de duas décadas. O m ovim ento de m ulheres tem 
defendido enquanto um direito, que as m ulheres possam  
decidir sobre sua v ida reprodutiva e sexual, lutando tam bém  
para que elas tenham  acesso as condições necessárias para o 
exercício deste direito. A ssistim os a um a rápida internacio­
nalização do m ovim ento em  defesa dos direitos reproduti­
vos, com  a form ação de redes internacionais, com o a ísis e 
a Rede M undial dos Direitos Reprodutivos.

As propostas do m ovim ento de m ulheres são, porém , em 
boa parte, m ediadas pela integração das tem áticas fem inis­
tas pelas instituições e governos, pelo discurso dom inante. 
As ONGs fem inistas tem, por exem plo, questionado os 
m odelos de desenvolvim ento que reforçam  a situação de 
dom inação-exploração das m ulheres. M as o aspecto decisi­
vo é a form a com o esta problem ática acaba sendo trabalhada 
pelas agencias financiadoras internacionais, e p rincipal­
m ente pelo sistem a ONU, que acaba direcionando seus 
recursos centralm ente para o planejam ento fam iliar.

De outro lado, os form uladores de política dem ográfica

O lobby das mulheres no Cairo
Apesar de pouco notic iada pela grande  

imprensa, a conferência parale la  organ iza­
da principalmente pelas O N G s teve um 
papel importante na discussão sobre os 
direitos reprodutivos e o papel da mulher 
nas políticas de desenvolvimento.

As feministas já  tinham tido uma presen­
ça marcante nos encontros preparatórios, 
através da partic ipação de O NG s de mulhe­
res, redes e entidades internacionais que 
atuavam nesta área. Os grupos de pressão 
e lobbies feministas articulados no Women's 
Caucus já  atuavam na preparação do even­
to há cerca de dois anos. E na Prepcom III, 
rea lizada em ab ril em N ova Iorque, o 
W omen's Caucus propôs emendas, interfe­
riu nas negociações e acompanhou todos os

debates.
Durante a Conferência, o Women's Cau­

cus reunia-se todos as manhãs para  articular 
e debater formas de intervenção. Muitas 
delegações da conferência para le la  esta­
vam articuladas com os delegados oficiais 
interferindo diretamente na formulação do 
documento oficial.

N o  Brasil, fo i rea lizado em setembro de 
1993 o Encontro N aciona l de M ulher e 
População - Nossos direitos para  o Cairo  
94, organizado por entidades de mulheres 
e pela Associação Brasileira de Estudos 
Populacionais, ABEP, com uma presença 
ampla, que produziu a Carta de Brasília. 
Este documento colocava como eixo a im­
portância de políticas de desenvolvimento

humano e a construção da cidadania  das 
mulheres.

O p róprio  Itamaraty promoveu discus­
sões abertas com partic ipação expressiva 
de feministas.

A  delegação brasile ira contou com a 
partic ipação de quatro mulheres envolvidas 
nas discussões de políticas de população, 
direitos reprodutivos e saúde: Elza Berquó, 
representante da ABEP, Jaqueline Pintaguy, 
pela comissão de cidadania  e reprodução, 
Edna Roland, pela Rede N aciona l Feminista 
de Saúde e Direitos Reprodutivos e Rosiska 
O liveira pelo Combaton. Enquanto delega­
das participaram  ativamente na discussão 
do documento, representando o governo  
brasile iro .O
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dos países centrais, m uito preocupados com o crescim ento da 
população dos países pobres, tem  aprendido que o controle 
da íecundidade dificilm ente ocorre de form a duradoura se 
não se m odifica o status da m ulher - ainda que isso funcione, 
nestes eventos, em grande m edida com o retórica. Assim, por 
exem plo, o m inistro José A ugusto Lindgrem , m em bro da 
delegação brasileira, declara que “a experiência comprova  
que quando as m ulheres exercem  seus direitos reprodutivos 
elas tem menos filhos. ” Ou com o declara a reportagem  de O 
E stad o  de São P aulo , de 19/9/94, "as pesquisas mostram  
que as mulheres que vão à escola e tem acesso a informação  
de boa qualidade sobre sua saúde reprodutiva e a m étodos 
anticoncepcionais seguros tendem  a ter menos filh o s  ",

O docum ento final do Cairo propõe, por exem plo, m etas 
de escolarização fem inina, considerando a educação com o 
chave para a valorização econôm ica e social das m ulheres. 
A lém disso, as m qlheres podem  ser e efetivam ente vem 
sendo aliadas im portantes para as organizações controlistas 
dos países do Norte, que agem  nos países do Terceiro M undo. 
Em países com pouco ou nenhum a estrutura decente de 
serviços e program as de saúde estas organizações são a única 
possibilidade de acesso a um m étodo contraceptivo, que na 
m aioria das vezes prejudicam  a já  precária saúde da mulher.

A reação religiosa
A Conferência do Cairo e seus três encontros p reparató­

rios oficiais se transform aram  em palco de um a v iva po lê­
m ica com  o V aticano, que com  sua posição anti-aborto 
questionou a totalidade dos novos conceitos com o direitos 
reprodutjvos, saúde reprodutiva, saúde sexual e a té  m esm o 
o term o planejam ento fam iliar presente nos docum entos 
anteriores e aceito  pela Igreja C atólica desde 1974. Para o 
V aticano o reconhecim ento  do aborto com o direito  estava 
im plícito  cm todos estes term os.

O objetivo de se chegar à  conferência com um docum ento 
consensual foi frustrada pela ação do V aticano, que m obili­
zou delegações de países com o Argentina, Honduras, El 
Salvador, G uatem ala, Equador, M alta e outros. Assim, tudo 
que representava um avanço para as m ulheres face às confe­
rências anteriores foi para o Cairo na form a de questões sem 
consenso a serem  discutidas. Tem ia-se que a  C onferência 
tivesse com o resultado um retrocesso no que se refere a novos 
princípios norteadores dos direitos reprodutivos e de ações 
para controle populacional. O principal argum ento da Igreja 
C atólica é que o aborto estava colocado com o um m étodo de 
planejam ento fam iliar. Os diplom atas da Igreja C atólica 
chegaram  m esm o a estabelecer um a aliança com o funda- 
m entalism o m ulçum ano, que não aceita o poder de decisão 
autônom o das m ulheres nas questões relativas à m aternidade 
(em bora o islam ism o não seja contra o aborto em certas 
condições). M as apesar da polêm ica com  o V aticano ter 
conseguido m onopolizar a discussão durante seis dias, a 
Santa Sé acabou isolada.

As prioridades reais
É na alocação de recursos que fica m ais claro com o a 

questão da redução da fecundidade para "enfrentar" a pobre­
za ainda é o foco principal de preocupações. A provou-se que 
os governos devem  prever gastos de 17 bilhões até o ano 2000, 
aum entando esta quantia a partir daí. Estes gastos ficaram 
assim  divididos: 60% para planejam ento fam iliar, 29% para 
saúde reprodutiva, 3% para pesquisa e 8% para prevenção e 
com bate à AIDS. Os países desenvolvidos firm aram  com pro­
m isso de subsidiar 1/3 deste m ontante.

A discussão sobre a AIDS e seu crescim ento entre as 
m ulheres, principalm ente as m ais pobres, tam bém  não teve 
grande destaque. Esta é um a questão com plexa. A relação 
entre direitos reprodutivos c o controle da natalidade tem que 
levar em  conta vários fatores: os program as de planejam ento 
fam iliar não dão atenção ao único m étodo m asculino, a 
cam isinha, que tam bém  é o que previne a AIDS; no cam po 
da sexualidade, na relação com  os hom ens as m ulheres tem 
pouca ou nenhum a capacidade de negociação; as m ulheres 
com  AIDS tem  m orrido antes que os hom ens pela pouca 
atenção a sua saúde e porque antes de cuidar de si acabam  
cuidando dos outros (geralm ente tam bém  aidéticos).

A própria questão do planejam ento fam iliar, que rem ete 
m ais ao acesso aos métodos, trabalha m uito pouco o proble­
m a de que tipo de planejam ento fam iliar é interessante para 
as m ulheres do ponto de vista de sua saúde, sexualidade c 
condições de vida e não necessariam ente para a eficácia do

controlepopulacional. Ain­
da aqui é importante frisar 
que a própria eficiência de 
um bom programa de pla­
nejamento familiar depen­
de da existência de um sis­
tema de saúde pública, que 
efetive o acesso universal a 
equipamentos(unidadesba- 
sicas, hospitais, laboratóri­
os) e a existência de profis­
sionais de saúde em nume­
ro suficiente e capacita­
dos.

T rad ic ionalm en te os 
países ricos resolvem  isto 
financiando as clínicas de 
p lanejam ento  fam iliar, 
das quais não se tem  ne­
nhum controle, ou finan­
ciando diretam ente go­
vernos locais, secretarias 
de saúde, estabelecendo 
convênios com centros de 
pesquisas das universida­
des. Mas trata-se de um a 
sistem ática que tem co­
brado um alto custo para 
a saúde física e mental 
das mulheres.

ários, 1933 - Tarsila do A
m

aral

Uma disputa que prossegue
Ao avaliar o resultado global da C onferência do Cairo, o 

contexto em que se deu o reconhecim ento dos direitos 
reprodutivos e a  deliberação de que os governos devem  
prom over a igualdade de gênero, temos que distinguir pelo 
m enos dois aspectos im portantes. Prim eiro, que o reconhe­
cim ento dos direitos reprodutivos e sexuais é um a im portan­
te vitória das m ulheres, bem com o sua discussão e visibili­
dade no plano internacional. A luta pelo seu exercício não 
com eçou nem  acaba aqui.O  docum ento do Cairo pode se 
tom ar m ais um instrum ento de pressão e negociação com  os 
governos e a  Igreja, m as sem ilusões e euforias. Segundo, a 
garantia do exercício do direito reprodutivo passa pelo 
exercício efetivo da cidadania, que só pode ser viabilizado 
com  investim ento em  políticas públicas na área da saúde, 
educação, m oradia, saneam ento básico, na distribuição da 
riqueza, na garantia de em prego, em políticas sociais que 
garantam  a equidade entre os generos.

Este é o debate internacional que prossegue em 1995, na 
Cúpula de D esenvolvim ento Social, em Copenhague, e na 
IV C onferência M undial sobre a M ulher - Beijing 9 5 .□

As metas 
definidas de 
alocação de 
recursos 
deixam claro

3ue a redução 
a fecundidade 

para
"enfrentar" 
a pobreza 
ainda é a 
preocupação 
central.

C á ss ia  C a r lo to  é coordenadora do SOF, Sempre Viva 
Organização Feminista.

Brasil: a política "não-oficial"
No Brasil, não houve uma política 

oficial com metas estabelecidas de con­
trole populacional, mas houve sim uma 
"politica"não oficial, de fingir-se de cego, 
permitindo que entidades controlistas fi­
nanciadas por agências estrangeiras, 
principalmente norte-americanas, se ins­
talassem no Brasil já  na década de 60.

Elas priorizaram dois métodos anti­
concepcionais: pílula e laqueadura (es- 
terelização feminina). No início da déca­
da de 80, somaram-se a elas, e com 
m aior peso, a ação de profissionais 
médicos na rede conveniada e na rede 
pública, que privilegiaram a estereliza- 
ção como método anticoncepcional. O  
resultado disto fo i que o número de filhos 
por mulher caiu de 4 ,5  em l9 8 0 p a ra 2 ,5  
em 1993.

A  redução da fecundidade da mu­
lher brasileira foi obtida as custas de 
sua saúde, e muitas vezes, de sua vida. 
Sem serviços decentes de saúde, sem 
orientação e informação, sem progra­
mas de planejamento familiar que ofe­
recesse métodos apropriados a sua 
idade, fase reprodutiva, vida sexual, 
que não oferecesse riscos a sua saúde.

A  pílula e a laqueadura são os 
métodos mais utilizados no Brasil. A  
pílu la  é comprada, em 90% dos ca­
sos, sem receitas e, sem controles 
médico. A  laqueadura é feita median­
te pagamento sigiloso ao médico e 
com as mulheres, na m aioria das ve­
zes, desconhecendo o procedimento  
cirúrgico e não contando com nenhu­
ma orientação. □
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O capitalismo
aprop riou-se 

o último
território que 

escapava a  
seu domínio: 

a cultura.

A televisão e o 
rádio 

substituem a 
arte como 

referencial 
simbólico e 

como forma 
de apreensão 

do mundo.

FRANCISCO LOUÇÃ

C
onta Jorge Luís Borges. Há um a m etáfora do 
universo que tem a idade dos tempos, que vem da 
antiguidade clássica, passa por Xenofontes, a tra­
vessa a escrita esotérica do século XII, é ouvida 
no Livro de Pantagruel e ainda é lem brada por 
Pascal: Deus é essa esfera infinita que tem o seu centro cm 

toda a parte e cuja superfície se expande sem cessar.
Deus, o capitalism o contem porâneo, m ais do que qualquer 

outro m odo de ser, foi o seu nome. Expandir-se sem cessar, 
estando em todo o lado e em nenhum , tudo alcançando e tudo 
envolvendo. Um a esfera infinita, um a tem ível esfera infinita, 
escreveu Pascal que depois se arrependeu do adjetivo e o 
riscou prudentem ente.

O  capitalism o tardio do final do século XX expande-se a 
novos continentes, nunca foi tão longe: a  fronteira é m ais 
difícil, é a  interna. É a que falta: depois da desagregação dos 
regim es de Leste e das econom ias com andadas centralm ente 
- que representavam  um a form a parcial de desconexão com 
o m ercado mundial - e depois da evolução da China dirigir- 
se para este m ercado, o território que falta apropriar é o da 
cultura, o da criação de sím bolos que escapava a lógica 
estritam ente m ercantil. Porque a cultura tinha um tem po 
resistido, incluindo as grandes interpretações m odernistas do 
final do século XIX e da prim eira m etade do século XX, os 
protestos contra a tem pestade do progresso, esse “anjo des­
truidor" que avassala a  nossa civilização.

A produção contínua de bens culturais (a televisão, o 
rádio) substitui a  arte com o referencial sim bólico e com o 
form a de apreensão do m undo, cria sua própria m itologia, os 
seus procedim entos, os seus m ercados. Tem a sua linguagem  
(a publicidade, o clip, o entretenim ento televisivo), a sua 
form a específica de socialização (a individualização extrem a
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com o form a de com unicação) e o seu projeto. Institui um 
novo processo de socialização, desta vez da subjetividade 
individual, ao m esm o tem po que privatiza os m eios de 
influência sobre sua gestão.

O  capitalism o tardio é m ais poderoso porque é m ais 
com pleto, m ais puro porque mais generalizado, m ais arro­
gante porque m ais vencedor.

A informação
Na econom ia tradicional, a inform ação era considerada 

um "bem  público", disponível para todos sem qualquer custo. 
A sociedade, põr sua vez, desde que baseada num m ercado 
livre, deveria saber tudo sobre tudo, na m edida em que o 
preço de um a m ercadoria era a inform ação suficiente sobre 
o seu valor. N um a palavra, a inform ação antes de ser já  era, 
e não teria portanto nenhum a relevância prática.

Os mais argutos descobriram  depressa que esta teoria tinha 
os pés de bano: a inform ação é fundam ental na estratégia, na 
guerra, na econom ia. É desigual e distribui poder, determ ina 
com portam entos, orienta escolhas. E, m ais ainda, a inform a­
ção pode ser produzida e é na realidade um a das condicionan- 
tes, tal com o é um dos resultados de todos os processos 
sociais. A inform ação, que é portanto um a m ercadoria, é 
produzida pelo sistem a social. O capitalism o tardio caracte- 
riza-se, em prim eiro lugar, por ter transform ado a inform a­
ção num de seus produtos centrais, e essa é a  inovação que o 
constitui com o um a das civilizações m ais com pletas.

Sendo assim , não é surpreendente que a transform ação do 
m odo de produção e distribuição da inform ação seja um a das 
alterações m ais im portantes dos últim os anos. Os exem plos 
são m uitos e vão desde o sistem a técnico de produção até à 
com unicação geral da sociedade: o crescim ento rápido dos 
com putadores e dos sistem as de gestão da inform ação afeta 
agora o modo de vida, reorganiza os serviços, condiciona a 
relação do Estado com  o cidadão e, sobretudo, renova os 
sistem as reprodutivos. O im pacto e a  velocidade desta evo­
lução não pode deixar de surpreender: na sua capacidade (em 
1965 havia 32 bits no circuito m icro-eletrônico padrão, em 
19S7 havia 1 M egabit, no final desta década haverá 256 
M egabytes), no seu im pacto no em prego (o pessoal em pre­
gado em software  passa de cerca de 200.000 em  1965 para 
m ais de 2 m ilhões vinte anos depois e poderá alcançar os dez 
m ilhões dentro de pouco tem po) e na generalização (passa- 
se 30.000 com putadores em toda a  OCDE em 1965 para 
centenas de m ilhões dentro de poucos anos). Os CPU (a 
unidade central de processam ento, o “cérebro" dos com puta­
dores) de 16 C ,gys - os m ais potentes da atualidade - poderão 
caber dentro de poucos anos num único nticro-chip contendo 
bilhões de transistores. H á cinquenta anos, o presidente da 
IBM, T. W atson, considerava que não haveria nunca m erca­
do para os com putadores...

Na indústria, os sistem as robóticos mais eficientes procu- 
rain apropriar-se do saber técnico e do m odo de operação dos 
trabalhadores que anteriorm ente desem penhavam  as m es­
m as funções, estandartizando-as e racionalizando-as. D esta 
forma, o sistem a industrial apropria-se do conhecim ento 
tácito que os trabalhadores detêm , das tradições e dos saberes 
que estão corporificados em m áquinas ou em  m anuais. A 
centralização da inform ação perm ite o seu controle m uito 
m ais perfeito e tam bém  a coordenação da atividade dos 
trabalhadores, retirando poder aos chefes da oficina, aos 
diretores técnicos, aos operários especializados, à  hierarquia 
operária.

O que esta a ocorrer no sistem a produtivo pode ser m elhor 
com preendido com  um a analogia com um a revolução tecno­
lógica anterior. Nos tinais do século passado, no contexto de 
uma onda longa depressiva, a revolução da eletricidade foi 
introduzindo, ao longo de várias décadas, um a transform ação 
radical no m odo de produzir: em vez de um sistem a central 
de produção de energia (a vapor) ligado às diversas m áquinas 
por com plexas correias de transm issão e um bloco de linhas 
de m ontagem  - quando o engenho central parava, toda a 
fábrica parava - passa-se a  se ter capacidade de criar grupos 
de m áquinas com  seu próprio m otor e alim entação (década de
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1880) c depois um m otor por cada m áquina (década de 1890). 
A aplicação da eletricidade transform ou todo sistem a produ­
tivo: redefiniu a produção de m áquinas m otrizes tal com o o 
perfil das qualificações e dos conhecim entos técnicos, per­
mitiu um a m aior adaptação, tlexibilidade e produtividade de 
todas as m áquinas, e teve conseqüências duradouras que 
ainda se vêm nos anos 40  e 50 do nosso século (com a difusão 
dos aparelhos eletrodom ésticos). A revolução da eletricidade 
impulsionou o capitalism o ao longo de grande parte do 
século XX.

A revolução tecnológica
Do m esm o modo, a atual revolução tecnológica conduz à 

alteração do padrão das especializações e das formas de 
produzir, cria novos tipos de m áquinas e tem vastas conseqü­
ências na produção de novos bens de consumo. T ratam -se de 
processos lentos, m as estam os a beira de sua consagração: 
nesta década vai tom ando form a um a convergência rápida 
entre as tecnologias de com unicação e de com putação. E é 
essa com binação que define um a transform ação tecnológica 
com parável à da revolução da eletricidade: as com unicações 
pessoais móveis, por interm édio de satélites (os vulgares 
telefones celulares), os serviços m ulti-m ídia e inter-ativos, o 
arm azenam ento de dados em CD-ROM , a realidade virtual, 
as m eta-linguagens de reconhecim ento c os chips óticos são 
alguns dos desenvolvim entos em telecom unicações, novos 
produtos e inteligência artificial que configuram  essa conflu­
ência. No próxim o século, é possível conceber a existência de 
m áquinas ultra-inteligentes e a produção de bio-chips.

As econom ias que conhecem  m aiores taxas de crescim en­
to são já as que estão m ais desenvolvidas na produção de 
hardware e de software da nova revolução tecnológica. 
S ignificativam ente, são estes países m ais agressivos na pro­
dução e exportação dos produtos e serviços das novas tecno­
logias que criam m ais em prego e que se beneficiam  dos 
progressos m ais espetaculares na conquistas de novos m erca­
dos: a indústria japonesa  está com prando os arquivos de 
H ollyw oód para preparar os seus investim entos nos m ulti­
m ídia...

Essa revolução tecnológica altera ao nosso m odo de vida 
e dois exem plos são suficientes. O prim eiro é o do telefone, 
que passará a ser um a m em ória distante: os atuais cabos de 
com unicação definidos para a  voz hum ana (que com unica a 
55 bits por segundo por longos períodos) têm de ser substi­
tuídos por largas bandas para com unicações m uito m ais 
intensas de m ensagens curtas (10 M egabits por segundo e 
brevem ente 155 M egabits, para as com unicações entre redes 
de inform ática), o que e levaa  transm ição dos cabos definidos 
para 4kH z para os fibras ópticas que suportam  35 trilhões de 
Hz.

O segundo exem plo é do da televisão, outro produto em 
vias de extinção, substituída pela TV interativa. A nova TV 
e o novo telefone passam  a ser o eixo de com unicação de 
m ensagens de todo o tipo, que devem  perm itir m ovim entar 
a  conta bancária, trabalhar num a enciclopédia dialogante, 
conduzir um a operação cirúrgica através da realidade virtual, 
supervisionar um robô na fábrica ou m esm o viajar artificial- 
mente.

É claro que a readequação dos hábitos de consum o e das 
form as de com portam ento - que são desenvolvidas por 
gerações - é m uito lenta. A GTE Corporation, um dos 
gigantes do com unicação m ulti-m ídia, fez há pouco tempo 
um a significativa experiência nos subúrbios de Los Angeles, 
em Los Cerritos: todas as casas foram  equipadas com  televi­
sões interativas, gratuitam ente, para que fossem possível 
conhecer a procura de serviços pelas pessoas de um a com u­
nidade normal. Esperava-se que as encom endas de flores, os 
processam entos bancários, os cursos de readaptação tecnoló­
gica, o aluguel de vídeos diretam ente proccssáveis na TV de 
cada um, m ostrassem  um grande entusiasm o pelos novos 
serviços. N a realidade, as pessoas puseram  de lado a m agia 
e continuaram  com suas rotinas de sempre.

A experiência de Los Cerritos prova duas teses m uito 
im portantes. Em prim eiro lugar, prova que a tecnologia da 
próxim a onda longa da expansão da econom ia capitalista já  
está disponível e que im plica um a alteração fundam ental da 
experiência da m odernidade - afeta a vida caseira, im plica 
novos serviços e produtos, transform a a  produção, generaliza 
o tele-trabalho, m odifica as norm as dos transportes e os 
custos industriais, constrói novos tipos de edifícios, altera o 
padrão das qualificações profissionais. Em  segundo lugar, e

isso é m uito im portante para contrariar os determ inism os 
tecnológicos, prova que a adaptação da sociedade é m uito 
lenta e contraditória.

Estas duas teses podem  resum ir-se num a só: a tecnologia 
do futuro já  está presente e é um a razão da crise de ajusta­
m ento estrutural da econom ia m undial - e esta idéia contra­
diz o catastrofism o dos que anunciam  o colapso autom ático 
do capitalism o. Mas esta tecnologia é igualm ente parte do 
problem a, dado que cria um desem prego estrutural perm a­
nente e que envolve a sociedade num turbilhão de novas 
contradições: a m ais brilhante prom essa da tecnologia pode 
m ascarar a mais obscura e fanática através do seu poder de 
excluir uma parte crescente da sociedade do acesso a decisão.

Desemprego e sociedade

A produção 
contínua de 
bens culturais 
cria sua 
própria 
linguagem e 
sua forma 
específica de 
socialização.

N
ós (detalhe), 1965 - M

. C
. Escher

A crise da econom ia m undial - o m ovim ento descendente 
da onda longa, que se inicia com a  crise "do petróleo” de 
1973-1974 c se m anifesta na depressão profunda de 1980- 
1982, no crash bancário de 1987 e ainda na crise de 1990- 
1994 - é essencialmente um a crise da oferta, um a crise de 
superprodução. A queda da taxa de lucro, nesse
contexto, alterou os projetos de investi­
mentos, reduziu as encomendas, le­
vou ao fechamento de muitas em ­
presas e acentuou a concorrên­
cia.

O  sistem a capitalista res­
pondeu com o recurso ao 
neoliberalism o, “o capita­
lism o de guerra" dos seus 
antepassados: o Estado de­
via assegurar um m aior in­
tervencionism o para so­
cializar os custos dos 
em p re sas  ou p ara  
lhes garantir novos 
espaços de inves­
tim ento (ás pri­
vatizações res­
pondem  a essa 
necessidade) e 
as em presas de­
viam  reduzir os 
custos, despedin­
do pessoal e ainda
fazendo baixar os sa­
lários dada a existên­
cia de um crescente exér­
cito industrial de reserva. A 
nível internacional, a  política de restrição 
m onetarista confirm ava esta opção: o Tratado de M aastricht, 
que consagra o nascim ento declarativo da U nião Européia, 
é um dos exem plos m ais claros da orientação que favorece 
o desem prego com o solução para os m ales da econom ia. Só 
que esta solução tem  o seu inconveniente: cria um a nova 
crise da procura, dado que a m assa salarial apresenta um a 
parte im portante da procura total, e agrava a crise fiscal do 
Estado. O rem édio agrava a  doença.

Um núm ero im portante de países da OCDE sofre agora 
um a percentagem  de desem prego igual ou superior à que foi 
conhecida nos piores m om entos da crise dos anos 30: é o caso 
da Bélgica, da França, da A lem anha, da Itália, da Holanda, 
do Reino Unido, da Suécia, da Suíça, da Finlândia, da 
Áustria... No conj unto da União Européia, o peso do desem pre­
go de longo prazo no total de desemprego é já  de 45.8%. E 
nenhum destes números considera o sub-emprego, o desem ­
prego disfarçado ou o emprego parcial forçado e indesejado.

A desigualdade entre os países é agravada neste contexto, 
c inventa-se então a nova categoria dos “países prescindí- 
veis", a  Á frica am aldiçoada, um a p;irte do continente latino- 
am ericano e da Á sia - m ais de m etade da população m undial.

Há um deslocam ento do em prego da Europa para a  Ásia, 
fato de enorm e conseqüências políticas se considerarm os 
que o centro estratégico do m ovim ento operário esteve 
durante um século e m eio na Europa e nas suas periferias, e 
que agora o fracasso do m ovim ento sindical abre um novo 
período para a estratégia em ancipatória dos trabalhadores. 
U m a agenda de novos tem as está colocada.U

O capitalismo 
tardio é mais 
poderoso 
porque é o 
mais completo, 
mais puro 
porque mais 
generalizado, 
mais arrogante 
porque mais 
vencedor.

F r a n c is c o  L o u ç ã  é colaborador do jorna l C o m b a te , de 
Lisboa.
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M U L H E R E S

A crise do discurso feminista
Assistimos 

a uma 
desestruturação 

do discurso 
feminista, que 

tinha sido 
fundamental 

para o 
desenvolvimento 

do movimento 
como sujeito 

político.

NEREA ARESTI, MIREN LLONA E JAVIER FREIRE

P
ara o m ovim ento fem inista, o final dos anos 80 
representou o desenvolvim ento de um a etapa auto­
crítica de inspiração pós-estruturalista que, questi­
ona inclusive a  possibilidade de um a teoria fem i­
nista e de um a ação po lítica coerente e  libertadora 
para as m ulheres. Tom ando com o alvo para sua 

crítica os elem entos que o pensam ento fem inista assim ilou 
das concepções ilum inistas, com o a  idéia de um sujeito 
m ulher, a prim azia outorgada à determ inação de gênero, a 
confiança na futura libertação da m ulher etc, este processo 
ecoa as posições da nova filosofia francesa rechaçando tudo 
isso, que lhe parece expressão de essencialism o e de idealis­
mo. Tudo parece indicar que estam os im ersas em  um proces­
so de desestruturação do discurso fem in ista  que não parece 
ser o m elhor aliado da sobrevivência das organizações 
fem inistas em um m om ento crítico com o o atual.

A  construção de um sujeito po lítico  tem  lugar, no plano 
das idéias, com  a adoção do corpo de pensam ento  que o 
estrutura e, na práxis, com  a própria aparição física de um 
contingente hum ano que se reclam e partidário  deste conjun­
to de idéias. Partir de um a construção discursiva  não im plica 
assum ir que a  realidade não tenha um a existência indepen­
dente de sua representação discursiva, m as sim destacar que 
é por interm édio de um a construção cultural que ela chega 
a ser socialm ente significativa. O s seres hum anos necessi­
tam, para conhecer e operar sobre o conjunto da realidade, 
ter acesso a ela por interm édio da linguagem .

O núcleo da 
proposta 

discursiva do 
feminismo foi 

vitorioso. Mas 
a sua crescente 

incorporação 
pelo aiscursso 

dominante é 
uma das raizes 

de sua crise.

A construção do discurso feminista
O surgim ento do m ovim ento fem inista exigiu o desenvol­

vim ento de um novo sujeito político , cujo discurso foi 
construído com  as contribuições do pensam ento desenvolvi­
do nos principais pólos de reflexão a nível internacional e 
nos grupos de auto-consciência. É um a etapa considerada de 
“busca de definição própria” e de “recom posição da própria 
identidade". A í o objetivo parecia ser recuperar um a identi­
dade já  existente, ainda que negada e dispersa devido à 
dom inação m asculina. Todo este processo é considerado 
como um descobrimento do sujeito m ulher e não como o que 
realmente fo i, a criação deste sujeito.

Com o opera-se a  construção do sujeito fem inino? O 
sujeito m ulher criado pelo m ovim ento fem inista dos anos 70 
é construído privilegiando a m ulher dona de casa  sobre o 
resto das realidades fem ininas. E sta escolha não é casual; a 
dona de casa proporciona ao m ovim ento a  possibilidade de 
dar um a explicação suficientem ente representativa à  opres­
são sexista. A través deste setor fem inino - m ulher casada, 
com  filhos e dedicada ao trabalho dom éstico - o m ovim ento 
fem inista podia representar componentes substanciais da  

situação das mulheres', a  oposição entre a  esfera pública 
e a  esfera privada, a  fam ília, o casam ento, a  m aterni­

dade, a  divisão sexual do trabalho, a dependência 
econôm ica e afetiva, o  m odelo dom inante de sexu­
alidade, etc. Este m odelo não representava a  com ­
ponente sociológica real do m ovim ento, integrado 
em  sua m aior parte p o r jovens profissionais ou 
estudantes urbanas, m as um a projeção do que se 
considerava o conjunto social.

Em  um plano m ais político, é apresentado um  
m odelo de m ulher portadora de um conjunto de interes­
ses com uns com o resto do gênero fem in ino  e confronta­
dos com  os privilégios m asculinos. O s direitos de umas e 
os privilégios de outros são concebidos com o resultado de 
um a lu ta em que qualquer avanço em um sentido provoca 
um retrocesso no sentido contrário. Procura-se, assim , a 
construção discursiva de um antagonism o  cu ja resolução 
a  favor das m ulheres só seria possível a  partir de um 
m ovim ento fem inista autônom o.
O discurso fem inista incluia tam bém  um a proposta utópi­

ca. Com o o resto do pensam ento ilustrado de que era parte, 
o fem inism o entendia sua ação com o um a contribuição 
decisiva no cam inho do progresso social. Tratava-se, para

m uitas correntes do m ovim ento fem inista, de operar um a 
espécie de fem inização da sociedade. Já outras procuraram  
incorporar a dim ensão de gênero num  projeto utópico 
socialista, in icialm ente com  um caráter subalterno frente ao 
que se qualificava com o contradição principal - a  divisão 
classista da sociedade - e depois adquirindo um papel m aior 
em um projeto que se considerava global.

O nascim ento de um  novo sujeito m ulher perm itiu ao 
fem inism o concorrer no terreno da política e da utopia com 
o sujeito-referente da civ ilização capitalista liberal, por 
excelência m asculino, assim  com o com  o sujeito da utopia 
socialista, o proletariado, tam bém  m asculino por definição. 
As condições de possibilidade de um novo sujeito m ulher 
estavam  dadas pela explosão de diversidade que se produz 
nos anos 70. M as é a diversidade pós-m oderna, que então 
tam bém  está em ergindo, que favorecerá o novo sujeito e ao 
m esm o tem po tam bém  contribuirá para desestabilizá-lo.

A vitória do discurso feminista
Podem os afirm ar que o núcleo da proposta discursiva do 

fem in ism o fo i  vitorioso. U m a parte fundam ental dele apare­
ce como verdadeiro  para am plos setores da população. As 
transform ações na vida das m ulheres que se produziram  
nestes anos - certo controle sobre seu próprio corpo através 
da progressiva generalização dos anticoncepcionais e a cres­
cente incorporação das m ulheres no trabalho assalariado - 
ajudaram  a criar o am biente adequado para que as colocações 
fem inistas aparecessem  com o verossím eis e sua consecução 
possível. E ra, além  disso, um  discurso útil para a ação  
política  capaz de gerar dem andas que se adequavam  às 
aspirações de m uitas mulheres.

Por outro lado, este discurso consegue com petirfavoravel- 
m ente com outras construções ideológicas vigentes neste 
m om ento sobre a  contradição de gênero. A visão tradicional 
sobre as m ulheres sofreu o im pacto das transform ações na 
vida fem inina e só faltava a form ulação das propostas alter­
nativas do fem inism o para que entrasse em crise aguda. Isso 
não quer dizer que o discurso feminista eliminou totalmente a 
hegem onia que o discurso tradicional exercera; mesm o hoje ele 
m antêm  um a parte, ainda que pequena, de sua antiga vitalidade.

A vitória das colocações fem inistas foi favorecida pelando 
existência de propostas em ancipatórias alternativas', apenas 
existiam  aquelas que, no m ovim ento operário e no m ovim en­
to nacionalista, ofereciam  um projeto de libertação das 
m ulheres de tipo reducionista. O  discurso fem inista podia, 
portanto, colonizar um vasto território sem o perigo de que 
qualquer construção cultural alternativa pudesse tentar apro­
priar-se de algum as de suas características.

A sua crise
A estabilidade do discurso fem inista dependia do jogo 

recíproco estabelecido entre dois elem entos: o discurso do­
m inante sobre a m ulher, de um lado, e a identidade das 
m ulheres enquanto sujeitos principais tratados nestes discur­
sos, de outro. A relação com  a  cultura dom inante acabou 
sendo particularm ente crítica para o m ovim ento fem inista. A 
especificidade dos perfis do discurso fem inista, seu caráter de 
patrim ônio de um m ovim ento social concreto, foi se perden­
do progressivam ente com o resultado da sua crescente incor­
poração pelo  discurso dom inante. Isto, que deve ser conside­
rado com o um a vitória do m ovim ento fem inista, contribuirá 
de form a decisiva para sua crise. O  fem inism o organizado 
aparece privado de sua razão de ser quando ve que um a parte 
substancial de suas reivindicações é progressivam ente assu­
m ida por diversas instâncias do Estado.

M as o êxito do m ovim ento fem inista se m anifesta igual­
m ente em outro lugar onde tam bém  se converterá em  funda­
m ento  da crise posterior: na relação entre o discurso fem inis­
ta e as m ulheres a  quem  esse discurso quer construir com o 
sujeito político de seu m ovim ento. Cabe ao m ovim ento um a 
im portante responsabilidade na superação da subaltem idade 
da m ulher na sociedade atual. Este processo, que não está 
nem  concluído, nem  segue um a evolução linear, tem  com o 
m eta o acesso das m ulheres à  cidadania total, ,0  resultado.
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dele é um a nova mnllier, que responde a um difícil equilíbrio 
entre os ideais de igualdade e de diferença. O leque de 
possibilidades oferecido à  m ulher carrega um a tensão entre 
o arquétipo viril e a m ística da fem inilidade. Era de se 
esperar que a  responsabilidade do fem inism o em todo este 
processo fosse acom panhada por um am plo reconhecim ento 
de seu trabalho entre o coletivo fem inino. Todavia, é claro 
que isso não se produziu. Poderiamos falar da extensão de uma 
identidade fem inista difusa e politicam ente não operativa 
para tratarm os do fenôm eno segundo o qual sc produz um a 
aceitação passiva  das propostas e valores do fem inism o, 
sem gerar aí m ais do que um sujeito em brionário.

O sujeito m ulher não se estendeu e se consolidou porque 
a nova identidade fem in in a  que deveria lhe servir de base 
fo i  construída em um eixo individualista. O utros coletivos, 
com o os trabalhadores, converteram -se em sujeitos na 
m edida em que aceitaram  um a form a unitária de identidade 
operária. No caso fem inino, ao contrário, a aquisição da 
p lena cidadania é interpretada com o uma m ultiplicação das 
fo rm a s legítim as de ser m ulher. O m odelo unitário corres­
ponde precisam ente à etapa anterior à libertação. A liber­
tação das m ulheres é a explosão de sua identidade em  um a 
m ultiplicidade de identidades possíveis. As m ulheres tem 
um a aguda consciência disso, resistindo energicam ente a 
qualquer categoria que pretenda unificá-las em um papel 
social ou político, qualquer que seja este. A identidade da 
m ulher liberada é, atualmente, um a identidade pós-moderna  
e resiste enquanto tal a qualquer tentativa de totalização, por 
mais que no caso do feminismo essa totalização seja reivindi­
cada com oum  passo a mais desta libertação que já  se desfruta.

É a com ponente m oderna do discurso fem inista que 
provoca o aparentem ente paradoxal casam ento entre êxito e 
crise. A m odernidade do fem inism o lhe perm itiu estabele­
cer um a verdade sobre as m ulheres que se revelou fecunda 
para a sua transform ação em realidade, m as é essa própria 
m odernidade, confrontada com  as m udanças que o próprio 
fem inism o produziu, que agora freia o fem inism o. Os 
enunciados fem in istas que eram tidos como verdadeiros 
agora aparecem  como fa lsos. A  nova identidade fem inina 
resiste a ser traduzida em term os de identidade coletiva.

Rumo a um novo discurso feminista
A  m udança social rumo a um a melhoria seguida da condi­

ção feminina não está garantida por nenhum a lei do desenvol­
vimento histórico. Pensamos que só o desenvolvimento de uma 
política de massas fem inista  pode contribuir decisivamente 
para um a m udança global na situação social das mulheres. 
Afirmarmos, porém, a utilidade de um movimento feminista 
não equivale a encontrá-lo constituído; conduz apenas a colo- 
carmo-nos imperativamente as exigências para sua existência.

Para avançar na construção de um m ovim ento fem inista 
superador da crise atual é preciso reescrever o discurso  
fem in ista  libertando-o das dificuldades em  que se encontra. 
Só um discurso reconstruído poderá recuperar o espaço 
político perdido e poderá estabelecer novas m etas, dotando 
o m ovim ento de perfis nítidos. A atual dissolução do discur­
so fem inista está conduzindo o m ovim ento, além  de um a 
dispersão sem centro de suas atividades, à  progressiva 
paralisia de seus m ilitantes. O espaço deixado pelas antigas 
convicções é agora ocupado por uma mistura desconexa em 
que um neoliberalismo rasteiro adquire cada vez mais prepon­
derância. Só um novo discurso proporcionará o apoio neces­
sário para projetar um a ação coerente sobre a vida social.

Q ualquer form a narrativa, e o discurso é um a delas, 
obriga a um exercício, em  parte sem pre arbitrário, de 
vinculação dos com ponentes da realidade social através de 
algum as form ulações a que se atribui um valor geral. É um a 
proposta de com preensão da totalidade social. A vivência 
pós-m oderna considera, porém , que este últim o passo é 
ilegítimo: a totalização construída é entendida como fa lsa  
devido à diversidade do social. N ão se trata, pois, de 
pronunciar-se sobre a validez intrínsica do discurso (que não 
existe separado da realidade), m as sobre um a característica 
do social. O descentram ento do sujeito, a  im possibilidade de 
apreender a  realidade, advêm  da dificuldade para articular 
a pluralidade de prism as existentes sobre o social.

Existem , assim , um m aior núm ero de perspectivas legíti­
mas a  partir das quais apreender o social. M as a  legitim idade 
desta pluralidade de prism as é, em si m esm o, um dado 
social, e com o tal m utável e com  um a filiação concreta - o 
capitalism o tardio - e não um a condição do conhecim ento.

M U L H E R E S

Jessie Tarbox Beals

A firm ara  diferença  não é um a rendição honesta ante um dado 
incontomável darealidade, m as uma proposta de compreensão 
desta realidade, tão caprichosa como podería ter sido o 
contrário, a radical igualdade. A  diversidade não é um dado 
positivo, mas discursivo, e seu êxito está sem dúvida ligado a 
essa dificuldade de perceber a totalidade e a experiência 
negativa que algumas gerações realizaram de totalização.

Â m odernidade e seu sujeito autocentrado exerceram, sem  
dúvida, um efeito tirânico sobre a realidade - dificultaram, por 
exemplo, o surgimento do sujeito m ulher - e promoveram uma 
concepção teleológica e m ecânica de transformação social, 
com o que dificultaram atingí-la. M as também deram numero­
sas contribuições positivas. As formas modernas de percepção 
lançaram luz sobre a constituição da sociedades, permitindo 
ver zonas até então na obscuridade e que hoje voltam a situar- 
se na penumbra. A  clareza que muitos anseiam não pode ser 
obtida através da intensificação das visões parciais.

A verdade que o fem inism o necessita para fundam entar 
sua ação não é necessariam ente um a verdade universal, mas 
outra m uito m ais modesta. Podemos descartar o acesso a  uma 
verdade absoluta, o estabelecim ento de proposições verdadei­
ras sobre o real para qualquer tempo ou lugar, mas não o de 
proposições de verdade para este tempo e este lugar concretos.

Este objetivo m ais lim itado tropeça em  dificuldades: a 
verdade adquirível e, por isso, a  natureza do discurso fem i­
nista, são agora necessariam ente fragm entárias. O fem inis­
m o não pode, neste m om ento, falar sobre a  totalidade da vida 
da m ulher inserindo-a em  um a unidade de sentido, m as pode, 
e deve, fugindo de derrotism os acom odadores, pronunciar- 
se sobre a totalidade das fo rm a  de ser mulher. Isso não 
significa que a  perspectiva de gênero que caracteriza o 
fem inism o seja reinvindicada a priori com o superior a outras 
perspectivas possíveis. O  discurso fem inista não quer entrar 
em um a hierarquia estável de posições com  outras constru­
ções discursivas sobre o m undo social, m as sim dialogar com

E preciso
reescrever o
discurso
feminista,
libertando-o
das
dificuldades 
em que se 
encontra.
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M U L H E R E S

todas elas em um a tensão dinâm ica. A superioridade do 
discurso fem inista, se ocorrer, não será dom inadora e exclu- 
dente, mas aberta e instável com o a própria realidade a que 
está estreitam ente vinculada.

Por um feminismo reconstruído
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Quais são os com ponentes fundamentais do discurso femi­
nista assim definido? Em nossa opinião, o difícil equilíbrio que 
o movimento fem inista  manteve entre a política da igualdade 
e a política da diferença continua sendo a chave da ação 
feminista. É necessário que as mulheres se incorporem plena­
mente ao estado de cidadania; isto supõe o acesso em condições 
de igualdade com os homens a tudoo que ela supõe, assim com o 
a sua defesa frente a possíveis retrocessos na utilização destes 
direitos. Mas é igualmente necessário que esta incorporação das 

mulheres não signifique um a adaptação acrítica aos 
cânones masculinos. Isto supõe um reconhecimento 
das virtudes da cultura feminina, para, convertidas 
em propostas universais, realizar um a reconceitua- 
çâo do próprio princípio da cidadania.

Um a política feminista da igualdade que não 
contemple esta necessidade condena a mulheres a 
converterem -se em réplicas defeituosas dos homens 
e a  subestimar um a parte de sua personalidade, seus 
desejos, sua vida. Além disso, esta política aparecerá 
desprovida de propostas positivas de transformação 
e construção de uma nova ordem social, ao renunciar 
à contribuição que um a existência diferente da m as­
culina pode fazer. Mas tampouco uma política exclu­
siva da diferença pode ser o fundamento de um 
m ovim ento social. A estreita linha entre o orgulho 
e a autocom placência pode abrir cam inho, com 
grande facilidade, para um a prática de adaptação à 
situação atual das m ulheres. Por outro lado, quan­
do a  igualdade está longe de ser real, a política da

diferença, baseada em um a recusa das regras do jogo m ascu­
linas, pode distanciar-nos ainda m ais de certos objetivos.

As práticas fem inistas da igualdade e da diferença são, 
deste modo, duas dim ensões inevitáveis da política fem inista 
e am bas vão ter um papel na direção de nossa ação política 
nos próxim os anos. Em um caso porque o neoliberalism o 
pode fazer desaparecer todos os m ecanism os que atualm ente 
garantem  e dão conteúdo real à igualdade obtida. Esse 
trabalho defensivo cada vez m ais urgente só é possível a 
partir da afirm ação da igualdade. No outro caso, porque é 
im pensável construir um novo discurso fem inista aceitando 
os lim ites já  estabelecidos pelo universal m asculino. Apenas 
um aprofundam ento das possibilidades do fem inism o da 
diferença perm itirá enriquecer nossa proposta u tópica em um 
sentido transgressor do existente. Propõe-se, portanto, um 
discurso fem in ista  que resulte da com binação de igualdade 
e diferença. O fem inism o não deve optar entre am bos os 
pólos da oposição, que são inseparáveis, m as deve tender 
para form as de apreender a realidade não dicotôm icas.

A superação da oposição binária entre igualdade e diferença 
é um ponto de apoio fundamental para um discurso feminista 
reconstruído. Este discurso não suprimirá as contingências de 
nossa vidas por completo, mas tampouco é isso o que pretende­
mos. Aprendemos que a inexistência de receitas acabadas para 
transformar o social pode ser resolvida em horizontes mais 
amplos onde depositar toda a nossa vontade de mudança. E essa 
contingência pode transformar-se em identidade e a partir daí 
em destino. Mas atingir esta situação - a de obtenção de um 
sujeito autocentrado - apenas é possível através de um a vontade 
política explícita das organizações do movim ento feminista e 
da articulação dos fragmentos existentes do discurso feminista.□

N erea A res ti e M iren  L lona  são m ilitantes do m ovim ento  
fem in ista  basco e Jav ier Freire é colaborador 

do jo rna l basco H ika.

Uruguai: a nova paisagem
A direita 
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econômico, 
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centrada na 
discussão da 
democracia.

__________________GUSTAVO VASQUEZ__________________

A
 cam panha eleitoral era  de baixa intensidade, 
num clim a m uito light. Não parecia haver m ui­
tas diferenças entre as propostas, não havia 
enfrentam entos duros entre os três principais 
concorrentes: Julio Sanguinetti (Partido C olo­
rado), Tabaré V ásquez (Frente Am pla) e A lber­

to V olonté (Partido Nacional).
O Partido Colorado aparecia em prim eiro lugar nas pes­

quisas, com o um côm odo 32% em escala nacional, com  mais 
de dez pontos de vantagem  sobre os frenteam plistas e os 
brancos (Partido N acional). N esta situação, o governo Lacal- 
le, com  a  desculpa da extradição de três bascos pertencentes 
à  ETA, desencadeou um a onda repressiva com  poucos 
precedentes na história uruguaia e o panoram a político 
mudou radicalm ente. Hoje, sob o im pacto da batalha pelos 
bascos, as pesquisas dão um em pate técnico: 27% para os 
colorados; 24,5 para a Frente; 24%  para os brancos e pouco 
m ais d e  20% de indecisos. No entanto, em  M ontevidéu, a 
Frente A m pla (FA) está com  onze pontos de vantagem  sobre 
o Partido Colorado: 34% a  23%.

Uma operação política
Q uando poucos esperavam , o poder jud ic iá rio  uruguaio 

resolveu habilitar a extradição dos bascos encarcerados 
desde m aio de 1992. Sem apresentar m otivos juríd icos 
válidos e em m eio a  um a greve de fom e dos presos, o governo 
decidiu aceitar as pressões de Felipe G onzález e entregá-los 
a um Estado Espanhol denunciado in tem acionalm ente pela 
prática sistem ática de tortura.

O m ovim ento popular reagiu solidariam ente, com  um 
“Paro Geral de 24 horas" e com  m obilizações de m assas 
defronte ao Hospital Filtro, onde estavam  os bascos. No 24 
de agosto, dia m arcado para a  extradição, os pelotões anti- 
m otins da polícia dissolveram, a  m anifestação a bala. O

resultado do massacre: dois m ortos, vários feridos graves e 
dezenas de detenções, em particular de jovens. A escalada 
repressiva não se deteve aí: horas depois, o governo fechou 
duas rádios, um a delas de m aneira definitiva (CX 44 Pana- 
m ericana), e expulsou do país Rosário D elgado Iriondo, 
porta-voz dos bascos.

A  operação m ilitar, por suas proporções e prem editação, 
deixou claro o objetivo político da v iolenta repressão: criar 
um  clim a de m edo na população e polarizar a  cam panha 
eleitoral entre esquerda e direita. A  burguesia cerrou fileiras 
em tom o do governo e de seu M inistro do Interior, Angel 
G ianola, um personagem  sinistro com  antecedentes antide­
m ocráticos. Tanto brancos com o colorados, responsabiliza­
ram  pelos fatos da "terça sangrenta ” a  Frente Ampla, a PIT- 
CN T e, em  particular, aos “exa ltados” do M ovim ento de 
Participação Popular (M PP), que faz parte da FA.

A esquerda reform ista, m ajoritária na FA, desenvolveu 
em  tom o do assunto um discurso duplo, exigindo a  renúncia 
do M inistro e ao m esm o tempo lançando violentas críticas 
contra a esquerda radical - inclusive com  am eaças de expul­
são do M PP da FA.

A  d ireita utilizou o acontecim ento para m udar o eixo da 
cam panha eleitoral. A violência estatal lançada no dia 24, 
terá consequências duradouras no tecido social, m as seu 
efeito  im ediato é  um a m odificação dos term os do debate 
eleitoral: o tem a econôm ico, predom inante até o m om ento, 
deu lugar à  d icotom ia dem ocracia versus antidem ocracia. O 
discurso de “centro ” fic o u  excluído, a cam panha eleitoral 
com eça a ter um tom de m aior enfrentam ento político.

De Ricupero a Gianola
No m eio desta confrontação aberta, o m ovim ento popular 

dava um  novo golpe nos setores m ais ortodoxos do neolibe­
ralism o ao rejeitar um projeto de R eform a Constitucional, 
apoiada por todos os candidatos presidenciais, inclusive 
T abaré V ázquez. (ver box)
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M as a situação voltou a  ter um novo fator de crise política, 
quando dirigentes do M ovim ento N acional de Libertação - 
Tupam aros (integrante de MPP), deram conhecim ento públi­
co a um a gravação de um a reunião secreta realizada no 
quartel da “G uarda republicana" (elite policial), dias antes 
dos enfrentam entos do Hospital Filtro.

A diferença com  o caso Ricúpero é que a  reunião não se fez 
num estúdio de televisão e o M inistro não era o da Econom ia, 
m as o que tinha que garantir a transparência política das 
eleições de 27 de novem bro. Alí, G ianola, discutiu ante um 
grupo de parlam entares brancos e colorados a necessidade de 
criar por via de um a lei, um a “guarda nacional"  (seguindo 
as orientações im perialistas de transform ação dos aparatos 
repressivos latinoam ericanos), e de im pedir o acesso da 
esquerda ao governo. Disse: “o fu turo  do pa ís está nas mãos 
dos partidos tradicionais". Por isso, não foram convidados 
deputados ou senadores da FA Estam os ante um aconteci­
m ento de extrem a gravidade política. Que dem onstra a 
intenção conspirativa de setores da classe dom inante.

D epois de conhecer-se o fato, a m aioria dos dirigentes 
políticos se pronunciaram  contra as expressões "pouco fe l i ­
zes"  do M inistro, cuja renúncia é exigida pela FA.

Neoliberalismo e autoritarismo
Este renascim ento do terrorism o de Estado e de autorita­

rism o direitista não é gratuito. As políticas neoliberais 
ortodoxas não podem  ser aplicadas de form a “p a c ífic a ”. A 
criação de um a "guarda nacional ”, sem dúvida, se enquadra 
nesse esquem a estratégico. No Uruguai, a im plantação do 
projeto econôm ico excludente e privatizador tem encontrado 
m uitos obstáculos. Desde a  vitória popular no referendam  de 
dezem bro de 1992, contra a privatização das em presas 
públicas, e com a continuidade de um a resistência popular, 
a  burguesia não pode gerar um cenário que lhe seja favorável.

É  evidente, por mais que alguns dirigentes “moderados ” da 
esquerda queiram m anter um perfil baixo e mostrar-se capazes 
de garantir a “governabilidade" do sistema, que a burguesia 
não confia neles. A lém disso, a  esquerda radical, que representa 
um a m inoria na FA, mantêm uma capacidade de polarização e 
mobilização indiscutível no seio dos movim entos sociais.

O últim o C ongresso de FA - realizado em ju lho  - votou 
m ajoritariam ente pela constituição do “Encontro Progres­
s is ta"  em  aliança com  setores progressistas saídos do Parti­
do N acional, socialdem ocratas e com a m inúscula D em o­
cracia Cristã. O program a reflete concessões m útuas, onde 
foram  retiradas reiv indicações h istóricas com o a reform a' 
agrária, a nacionalização dos bancos e o não pagam ento da 
d ívida externa. M as para a classe dom inante isto não é 
garantia suficiente.

No m eio destas contradições e sob o fogo cruzado da 
direita, se realizarão em  27 de novem bro as eleições m ais 
disputadas da história uruguaia. D issemos em um artigo 
anterior de E m  T em po  que o resultado seria decidido no olho 
m ecânico, o que parece estar se confirm ando. A possibilida­
de de um triunfo da EA dependerá, em boa m edida, de com o 
reaja  ante a ofensiva direitista e de que a unidade frentista

U R U G U A I
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m ostre m enos fissuras possíveis. M as também , de com o o 
m ovim ento de m assas resolva a equação que foi colocada 
pelos acontecim entos de 24 de agosto.Em  todo caso, é 
indiscutível que term inou o tem po dos bons modos.

A confrontação com  a classe dom inante é um fato irrever­
sível. É porisso Tabaré V ázquez, no 18 de setem bro, no ato 
de lançam ento de sua cam panha, anunciou enfaticam ente, 
que a  disputa é entre o “partido neoliberal com suas tendên­
cias branca e colorada” e o “partido da m udança”. Ao 
m esm o tem po exigia a rendição do M inistro do Interior, para 
que “não nos trapagem  nas e le ições”. ü

G u s ta v o  V a sq u e z  é representante do M PP  
na coordenação da Frente Am pla

Plebiscito: um contundente Não
.Em 28  de agosto, quatro dias depois do 

massacre de Jacinto Vera (bairro onde se 
deram os enfrentamentos), 65%  do eleitora­
do uruguaio - fazendo um novo "abuso da 
dem ocracia" - rechaçou um projeto de Re­
forma Constitucional. A po iada  pelo conjun­
to dos presidenciáveis e só tendo recebido  
o voto contrário no Parlamento do deputado  
do MPP, Helios Sarthou, a reforma se encon­
trou com uma sociedade civil disposta a 
rebelar-se contra os acordos de cúpula e pôs 
em evidência a crise do sistema político.

A  "m ini-reform a" propunha o "voto cru­
zado" (poderia-se votar no candidato presi­
dencial de um partido  e no candidato a 
prefeito de outro); que os vereadores rece­
bessem um salário fixo de 1 .500 dólares 
(atualmente recebem 5 0 0  dólares); e abria

uma remota possibilidade de novos tenta­
tivas de privatização do Banco de Segu­
rança Social.

O  conjunto dos movimentos sociais, em 
particular o dos aposentados, fizeram uma 
campanha de moszcs a nível nacional e 
foram os verdadeiros impulsionadores do 
voto pelo N ão. Com isso se revela a 
crescente autonomia da sociedade civil 
com relação aos dirigentes políticos ou o 
que um periód ico burguês chamou o pro- 
tagonismo dos "poderes paralelos de fato".

A  utilização de mecanismos de demo­
cracia direta - que a Constituição estabele­
ce - inclusive num periodo de refluxo da 
militância, coloca o sistema político institu­
cional em uma situação delicada, na medi­
da em que se defronta a poderosos obstá­

culos populares para qualquer intenção de 
aprofundar o projeto neoliberal.

Como exemplo, vale d izer que em no­
vembro, junto às eleições, haverá dois no­
vos plebiscitos para  os quais se recolheram  
4 2 0  mil assinaturas. Um para  que o orça­
mento nacional inclua 27%  para a educa­
ção (4 ,5  % do PIB), e outro, para p ro ib ir 
qualquer reforma na previdência social por 
via parlamentar.

A  campanha eleitoral também estará 
tingida por estes temas. Os Partidos Colora­
do e N aciona l negam-se a aceitar tais reivin­
dicações e a FA, que no princípio tinha um 
discurso vacilante, agora tende a apoiá-las. 
As pesquisas, mostram que hoje mais de 
60% da população está disposta a votar 
favoravelmente em ambos os plebiscitos.ü
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M arx vê o 
capitalismo 

como um 
sistema que 
"transforma 

cada 
progresso 
econômico 

em uma 
calamidade 

pública".

O romantismo 
é uma visão 

de mundo 
baseada na 
rejeição da 
civilização 
industrial 

burguesa.

____________________ ENZO TRAVE RSO____________________

O
 pensam ento de M arx inclui um a referência im ­
plícita às facetas progressistas do rom antism o, 
m escla de um a revolta sadia contra o surgim en­
to do m undo industrial e de um a nostalgia das 
épocas passadas da hum anidade. Eis a  tese 

central do últim o livro de M ichel Low y c Robert Savre, que 
ajuda a reler M arx e o m arxism o de um ângulo diferente do 
“científico" - R om an tism o  e po lítica . RJ, Paz e Terra, 1993 
(em particular o texto de Lowy, Figuras do romantismo 
anticapitalista). A edição brasileira é um a versão abreviada 
da edição original francesa, intitulada R evolte e t m élanco- 
lie. Le romantisme à contre-courant de Ia modernité. Paris, 
Payot, 1992, 306 pgs.

M arx romântico
Se os liomens perderam  a crença num Deus, seu único 

recurso contra um não-D eus cego da necessidade e do 
mecanismo, contra uma terrível m áquina a vapor mundial 
que os aprisionam em seu ventre de fe rro  como um m onstru­
oso touro Phaloris, será, com ou sem esperança, a revolta. 
Esta passagem  de Thom as Carlyle, copilada por M arx em seu 
caderno de notas em 1845, resum e perfeitam ente a sensibi­
lidade rom ântica, com  sua rejeição hum anista e desesperada 
da m odernidade industrial e  seu espírito de revolta contra a 
sociedade capitalista. Encontram os esta m esm a sensibilida­
de em alguns escritos de M arx onde ele define o "progresso” 
com o um  “m edonho ídolo pagão” e vê o capitalism o com o 
um sistem a que “transform a cada progresso econôm ico em 
um a calam idade pública” . São, porém , num erosos tam bém  
os escritos - antes de tudo, o M an ifesto  - nos quais Marx 
em preende um a verdadeira apologia do capitalism o, que 
im põe sua dom inação nos recantos m ais recuados do m undo 
e realiza um im enso desenvolvim ento das forças produtivas. 
M arx seria, portanto, apenas m etade rom ântico.

Enigma inapreensível
Podem os captar as m esm as contradições em  m uitos outros 

pensadores, tanto no século X IX  com o no século XX. Que 
dizer de Fichte, Schlegel, Schelling e de representantes do 
prim eiro rom antism o alem ão, que foram inicialm ente revo­
lucionários jacobinos e depois apologistas do Estado buro­
crático prussiano? Com o qualificar W alter Rathenau, indus­
trial e banqueiro que procura introduzir a racionalidade 
econôm ica na A lem anha e, ao m esm o tempo, escreve um 
ensaio intitulado A  m ecan ização  do m u ndo  (1912), no qual 
ele m anifesta um a profunda nostalgia pela beleza dos produ­
tos do trabalho artesanal e, de um a m aneira geral, pelo 
hom em  de antes da revolução industrial, que "conhece o ciclo  
da natureza" e vive nt.m  m undo onde “<? m aravilhoso fa z

parte da vida cotidiana"'! Que dizer de W altcr Benjam in, que 
exalta as potencialidades libertadoras de um a técnica trans­
to rn a d a  em  "chave para a fe lic idade"e  não mais reduzida a 
um  “fe tic h e  da decadência", m as lam entando ao m esm o 
tem po a época na qual os hom ens podiam  ainda viver a 
"experiência cósm ica" de um a sim biose total com  a nature­
za? Um últim o exemplo: no com eço do século, na Etica 
protestante e o espírito do capitalism o, Max W eber ce le­
brava a m archa triunfal da racionalidade do O cidente, mas 
seus últim os escritos de 1919 sobre a ciência e a política com o 
profissão, corretam ente considerados com o seu testam ento 
intelectual, concluíam  com  um a nota som bria e pessim ista: 
"N ão é a  florada do verão que nos espera, m as antes de tudo 
um a noite polar, glacial e rude” . Exatam ente oposto era. em 
troca, o percurso do m ovim ento do Bauhaus, sim bolizado em 
seu início pelo quadro expressionista de Lyonel Feininger 
intitulado A catedral do socialism o  e reorientado em seguida 
por W alter Gropius, a partir de 1922, em um sentido clara­
m ente m odernista que visava conciliar estética e tecnologia.

Visão social de mundo
Estes exem plos, que poderíam  facilm ente ser m ultiplica­

dos, contribuiem  para confundir a paisagem . Porque, no 
fundo, o que é o rom antism o, este fenôm eno estranho que 
aparece com  freqüência com o um enigm a inapreensível?

Para respondê-lo, M ichael Lowy e Robert Savre prim eiro 
lim pam  o terreno das definições falsas ou insuficientes, 
criticando as visões estreitas que reduzem  o rom antism o 
com o sim ples tendência literária e artística do século XIX, 
com o reação conservadora à  revolução francesa (um a espé­
cie de contra-ilum inism o, segundo a  definição de Isaiah 
Berlin), com o atitude psicológica subjetivista, ou ainda 
com o corrente filosófica reacionária precursora do fascismo. 
Estas definições são frequentem ente justas, m as sempre 
unilaterais porque são incapazes de apreender o fenôm eno 
em  sua globalidade e em suas contradições

Inspirando-se na m etodologia de Lucien Goldm an, eles 
caracterizam  o rom antism o com o um a visão de mundo, 
baseada num a crítica da m odernidade ou, dito de outra forma, 
na rejeição da civilização industrial burguesa. Com o um a 
revolta contra o espírito do capitalismo  nascido com  a 
reform a protestante, generalizado e hegem ônico depois da 
revolução industrial, o rom antism o deslancha sua trajetória 
no final do século XVIII e im pregna profundam ente com  sua 
sensibilidade a  cultura dos dois séculos seguintes. Ele se 
confronta com  características fundam entais da sociedade 
capitalista m oderna: o espírito de cálculo, am ecan ização  e o 
desencantam ento do mundo  (segundo a  cérebre fórmula de 
M ax W eber), a  racionalidade instrumental, a  dominação buro­
crática, a dissolução de todas as relações sociais comunitárias.

A lim entado pela nostalgia de um passado no qual os 
hom ens e as m ulheres viviam  em harm onia com  eles m esm os 
e com  a natureza, o rom antism o é profundam ente atraido pela 
religião, pelos m itos, as atm osferas noturnas, os sím bolos e 
as tradições carregadas de um a aura m ágica, ao mesm o 
tem po que m anifesta um a atitude fundam entalm ente pessi­
m ista e desesperada face à  realidade presente. Enquanto 
crítica da m odernidade engendrada por essa realidade, o 
rom antism o a segue com o um a som bra ao longo de todo o seu 
percurso, tendo portanto aprendido a coexistir com  o espírito 
das Luzes e transform ando-se assim  num  fenôm eno típico da 
cultura m oderna. Sinteticam ente, segundo a definição de 
Low y e Sayre, ele se tom ou um a espécie de "autocrítica da 
m odernidade".

Os vários romantismos
A visão de m undo rom ântica se exprim e em diferentes 

áreas da cultura, das artes, das ciências sociais e atravessa 
todo o espectro de sensibilidades políticas. Ele parece um 
arco-iris, com o um a paisagem  fragm entada em diferentes 
configurações, as vezes opostas um as às outras. Low y e Sayre 
procuram  colocar um  pouco de ordem  nesta nebulosa, pro­
pondo um a tipologia que distingue um certo núm ero de tipos 
ideais o  ro m an tism o  restitucionista  (de origem  fundamen-
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talm ente religiosa, representada sobretudo pelo lilósolo a le­
m ão Friedrich Novalis e pelo escritor françês Georges Ber- 
nanos) que quer restaurar o passado; o rom antism o conserva­
dor  (encantado, por exem plo, pelos historiadores Edtnund 
Burke e Joseph De M aistre), que se opõe ao advento da 
m odernidade em nome da m anutenção dos valores do Antigo 
Regim e; o rom antism o fa sc ista  ou pré-lascista (Oswald 
Spengler, E m st Jünger, Carl Schm itt) que anuncia a deca­
dência do O cidente e aspira um a nova ordem autoritária e 
hierárquica, frequentem ente não incom patível com a tecno­
logia industrial m as sem pre alim entado por m itologias arcai­
cas; o rom antism o resignado  (teorizado de m odo m ais 
explícito  pelos sociólogos alem ães Max W eber e Georg 
Sim m el), que une a nostalgia do passado ao reconhecim ento 
lúcido do caráter irreverssívcl e inelutável da racionalização 
do mundo; o rom antism o reformador, que visa transform ar 
a realidade, que pode tom ar um aspecto jacobino-dem ocrá- 
tico (W illiam  Blake, Ileinrich Heine. Jean-Jacques Rous- 
seau) ou populista (Sism ondi), utópico-hum anista (M oses 
Hess) ou libertário  (M ichail Bakounine, Piotr Kropotkine, 
Gustav Landauer); enfim  o rom antism o m arxista, que se 
exprim e de m aneira acabada na obra de E m st Bloch e de 
W alter Benjamim

A cultura rom ântica é dom inada, no século XIX, pela 
Inglaterra, o centro da revolução industrial, onde se impõem 
figuras com o Charles Dickens, S.T. Coleridge e sobretudo 
John Ruskin, cuja definição da m odernidade - tlie dark age, 
a idade das trevas ou sombria, nome frequentem ente dado em 
inglês ao período m edieval - reverte a visão tradicional sobre 
a idade m édia.

Entre os produtos intelectuais m ais significativos do ro­
m antism o inglês, os autores lem bram  prim eiro H a rd  tim es, 
a obra prim a de Dickens, e News fro m  now here, de W illiam  
Morris, que im aginava um a Londres utópica, com unitária e 
"p ó s - in d u s tr ia fN o  século XX, o rom antism o se m anifestou 
sobretudo em num erosos m ovim entos de vanguarda com o o 
expressionism o oú o surrealism o, e ganhou um novo im pul­
so, em nossos dias, 11a crítica do capitalism o e de certos 
m ovim entos de inspiração religiosa, com o a  Teologia da 
L ibertação na A m érica Latina.

Fascismo e romantismo
O fascism o e o m arxism o, duas correntes de pensam ento 

que se opuseram  radicalm ente um a à outra ao longo do 
século XX, e que foram  algum as vezes concebidas com p 
saídas possíveis para a rejeição de um m undo ‘‘desen­
cantado ’̂  “frio", tiveram  um a atitude m uito contraditória e 
am bígua frente ao rom antism o.

No fascism o, certas tendências explicitam ente m odernis­
tas com o o futurism o _ com seu culto da velocidade e sua 
exaltação estética da m áquina - coexistiam  com filósofos de 
inspiração rom ântica que partiam  da rejeição da técnica (a 
referência inevitável aqui é a M artin H eidegger, inexplica­
velm ente ausente do livro de Lowy e Sayre). Com mais 
frequência, encontravam -se de m aneira paradoxal para de­
sem bocarem  sobre form as ideológicas híbridas que certos 
historiadores e sociólogos, na esteira de A rm in Moliler, o 
prim eiro intérprete da "revolução conservadora", qualifica­
ram  de m odernism o reacionário. E sta visão de m undo pre­
servava a d icotom ia rom ântica entre Kultur e Zivilisatipn, 
opondo o  m ito do Volk (povo) e do passado germ ânico à 
decadência do O cidente, ao m esm o tempo que valorizava a 
técnica e a indústria, que pertencería à nação, ou à “raça". 
M uito significativa era, a este propósito, a form ulação de 
Joseph Goebbels, segundo a qual nosso século teria engen­
drado a stahlernde Rom antik, o “rom antism o de aço".

Marxismo e romantismo
Encontram os a m esm a am bivalência, em um contexto 

m uito diferente, no coração do m arxism o. O anticapitalism o 
de Lenin e Plekanov era resolutam ente m odernista, critican­
do o "rom antism o econôm ico" dos populistas russos e con­
cebendo o m arxism o com o ferram enta teórica indispensável 
para in terpretar o processo de m odernização e de ocidenta- 
lização da Rússia (eram  reveladoras, a este propósito, as 
form ulas de Plekanov, que atribuía ao socialism o a tarefa de 
concluir a obra encetada por Pedro, o Grande, e de Lenin, que 
delinia 0 socialism o com o "os soviets mais a eletrificação").

De outro lado, o m arxism o de Rosa Luxem burgo era rico 
de colorações rom ânticas. Em seu livro Introdução à econo­
mia política. Rosa consagrava um a retlexão im portante às

form ações sociais do com unism o prim itivo. Mais com plexa 
era a atitude de Georg Lukacs: seus escritos m arxistas dos 
anos 20, principalm ente H istória e consciência de classe 
(1923), estavam  ainda im pregnados de um a forte sensibili­
dade rom ântica, a  m esm a já  expressa cm  obras com o A alm a  
e as form as ou A teoria do rom ance - onde a "irracionali­
dade harm oniosa" do cristianism o era lastim ada à luz da 
irracionalidade dem oníaca  da “m odernidade", que não era 
m ais estruturada pela "totalidade absoluta" do m undo anti­
go mas se tom ava cada vez m ais prisioneira de um a "plani- 
f  cação insana". Estes escritos desem bocavam  na visão do 
capitalism o com o um processo de reificação universal das 
relações sociais, mas Lukacs abandonaria esta atitude e 
term inaria por considerar o rom antism o com o a prim eira 
etapa do processo de "destruição da razão" atingido pelo 
fascismo. Não é por acaso que M erleau-Ponty forjou a 
definição de w ebero-m arxism o para os escritos de Lukacs do 
início dos anos 20.

Há vários 
tipos de 
romantismos, 
do
conservador 
ao resignado, 
do reformador 
ao marxista.

Bloch e Benjamin
Emst Bloch, que na época era m uito ligado a Lukacs. 

escreveu em 1918 o Espírito da utopia, que tinha um capítulo 
intitulado A frieza  técnica. Nesta obra, ele considera os sais de 

’ banho produzidos pela indústria m oderna com o o símbolo do 
século XX, da m esm a forma que as catedrais góticas tinham 
antes encarnado o espírito da Idade Média. Alguns anos mais 
tarde, Bertold Brecht ironizava
um culto da técnica frequente­
mente subjacente a um m ovim en­
to com o a Neue Saclilichkeit (a 
"nova objetividade"). Em um po­
em a particulannente cáustico, ele 
anuncia a chegada do Messias, 
sob a form a de um tanque de 
gasolina, que ele suplicava que 
ele entregasse aos homens a mal­
dição do espírito, "em nome da 
eletrificação, da Ratio e da esta­
tística".

As idéias de M arx, segundo 
Low y e Sayre, "não eram nem  
românticas, nem 'rnodernizado- 
ra s ' mas uma tentativa de Attflie- 
bttng (superação) dialética das 
duas, numa nova visão de m un­
do, crítica e revolucionária". Co­
locado de outra forma, no pensa­
m ento de Marx as “correntes fri­
as" da razão crítica se articula­
vam com as “correntes quentes" 
da utopia. A síntese que resultou 
pode incorporar a visão de mundo 
romântica ao mesmo tempo que 
escapava de seus perigos: de um 
lado, o de uma idealização do 
passado, incapaz de perceber as 
formas de opressão que ele im pli­
cava; de outro, o de um a rejeição
em bloco da m odernidade, incapaz de com preender as poten­

S
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cialidades libertadoras da técnica.
À diferença do rom antism o conservador, que idealizava

sobretudo a Idade M édia e a sociedade h ierárquica do A ntigo 
Regim e, a m elancolia rom ântica dos m arxistas nutria-se, 
frequentem ente, de lem branças das sociedades coletivistas 
prim itivas, sem classes e sem Estado. A lu ta contra a 
opressão m oderna perm ite então articular a nostalg ia do 
passado com  a aspiração utópica rum o a sociedade livre do 
futuro. Nas Teses sobre a filo so fia  da história, W alter 
Benjam in dá a seu rom antism o um a forte conotação teoló­
gica opondo a plenitude do tem po m essiânico ao "tempo  
hom ogêneo e vazio" do historicism o. E le descreve a rejeição 
da tem poralidade linear, cronológica e puram ente quantita­
tiva do m undo m oderno, pela alegoria dos revolucionários 
franceses que, durante as jornadas de ju lho  de 1830, atiravam  
contra os relógios dos cam panários, m anifestando assim , de 
m aneira espontânea e sem dúvida inconsciente, sua vontade 
de suspender o continuam  da história.O

As idéias de 
M arx não eram  
nem românticas 
nem
"modernizadoras", 
mas uma 
tentativa de 
superação 
dialética das 
duas, numa nova 
visão de mundo, 
crítica e 
revolucionária.

E nzo Traverso é autor de Les m arxistes e t la question  
ju iv e  (Editions La Breche). Artigo originalm ente  

publicado na revista Critique C om m uniste  n" 132.
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FERNANDA ESTIMA

O
 jo rnalista , h isto ria­

dor, revolucionário e 
bem humorado m ili­
tante Isaac Akcelrud 
nos abandonou às vés­

peras da mais importante de todas 
as eleições do  Brasil. Aos 80 anos, 
no dia 16 de setembro, um ataque 
cardíaco fulminante nos deixou sem 
o velhinho, que. m esm o diabético, 
sempre tinha de onde tirar energia 
para produzir. Gaúcho, carioca, 
judeu, palestino, negro, proletário, 
feminista, com panheiro dos m eta­
lúrgicos de V olta Redonda c dos 
Sem T erra  Isaac se m etia em todos 
os movimentos a  favor de seus 
"irmãozinhos" discriminados.

“Não sou jornalista mas um escriba do proletaria­
do.”, dizia sempre. Começou o 'jornalismo' cm um 
bairro ferroviário de Santa Maria (RS), escrevendo e 
lendo cartas para vizinhos que não sabiam escrever.

Sua m ilitância iniciou-se em 1936 no Rio G ran­
de do Sul, no Partido Comunista. Pouco depois de 
sua filiação, durante um a reunião am pliada da 
direção, por falta de segurança, a m aioria da 
direção foi presa e Isaac, recém ingressado na 
juventude do PC assume a secretaria regional de 
Agitação e Propaganda. “Eu sabia escrever, não 
sabia o que fazer.” A partir de então esteve sempre 
na imprensa partidária.

Militante disciplinado, apesar do horror que sentia 
pelo parlamento, em 1945 foi candidatoaConsütuin- 
te Estadual. Para sua sorte, não se elegeu.

Nos anos 50 vem para São Paulo e passa a 
trabalhar no jornal Hoje. “Por incrível que pareça 
eu fiz carreira no PC como jornalista. Trabalhar 
nos jornais revolucionários exige além de uma 
certa capacidade profissional, um a ilim itada de­
voção ao jornal, à causa.” Por conta das dificulda­
des financeiras na imprensa partidária, Isaac era 
sustentado por Dona Clara, sua companheira, que 
faleceu em 1991. “Ela m e suportava, me aguenta­
va e gostava de mim, m as também m e detestava 
conforme meus méritos e desméritos. E la não era 
militante, mas mantinha prestígio junto  à direção, 
porque m antinha um jornalista para o partido."

Com o Relatório Kruchev com eçam seus pro­
blemas com o partido. Isaac já e ra  crítico ao fato da 
imprensa partidária ser legalizada e o partido não. 
Ou seja, osjom alistas ficavam expostos, enquanto 
os “burocratas" eram garantidos pela ilegalidade. 
Decidido a discutir, pela esquerda é claro, os 
desdobramentos do 20°Congresso do PCUS, Isaac 
passa a defender a resolução assinada por intelec­
tuais onde eraexigida um a análise do Relatório, do 
secrctariadoe do Comitê Central. Segundo ele, foi 
aí que tomou-se trotskista. A perseguição intenta 
acaba fazendo com que abandone o PC.

Da Folha ao Sem Terra
Questionador profundo da “imprensa burgue­

sa", vai trabalhar no Correio da M anhã  e  Diários 
Associados. N adécadade70, naFolhade S.Paulo, 
foi correspondente no Oriente Médio. Em 1982, 
quando retom a ao Brasil, filia-se ao PT. Irritava-se 
ao falar da imprensa do PT, ou melhor, de sua 
ausência. Imaginava um jornal que atingisse o 
trabalhador, que fosse útil à  construção de novas 
consciências.

Em 1989, na sua avaliação da campanha, dizia 
que a m aior derrota não era tennos perdido para 
Collor e sim sairmos da campanha sem um j om al. 
“O que fica impresso, circula, se guarda e bota no 
bolso e m anda para o com padre que passa para o 
vizinho e vai de mão em mão dentro da fábrica, é 
o pasquinzinho". E continuou a bater na mesma 
tecla, meses antes do 3 de outubro, em sua última 
matéria no Em Tempo: “Um grande êxito desta

Morreu Isaac Akcelrud, 
sensível, irreverente, 

revolucionário até o fim, 
mas vive um elos seus sonhos: 

construir uma imprensa 
popular e influente.

cam panha eleitoral seria que nos deixasse, pelo 
menos, a semente de um diário de massas” .

No final de agosto o Comitê Lula foi visitado por 
Isaac. Sem saberem, os que se encontraram com ele 
acabaram tendo a  oportunidade de se despedir.

A cam panha se foi, não elegem os Lula. Ao 
contrário  do que propunha Isaac, o PT não se 
esforçou para consolidar o Brasil Agora  e a l­
guns ainda continuam  deixando a grande im-
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3 prensanospautar. N adainudou... 
g1 Isaac passou por vários órgãos 
■g de imprensa, da partidária à  'bur­

guesa'. Nos últimos tempos se 
dedicou com exclusividade ao 
Jornal dos Sem Terra e ao Em  
Tempo. Considerado pejo M ovi­
mento Sem Terra com o "um dos 
seus mais velhos e dignos m ili­
tantes", Isaac, no seu primeiro 
contato com o Jornal dos Sem  
Terra, se comoveu com os bole­
tins do MSI'. "E eu estava decidi­
do a entrar na DS, no IN-, voltar a 
militar. Estava procurando um 
lugar param em eter. Eu tinha que 
me m eterem  algum lugar através 
de um jornal.” N unca mais aban­
donou o Jornal dos Sem Terra.

,\u  l.m  lem po, além de sua colaboração jorna­
lística e política. faziaquestãode defender, sempre 
e em todas as ocasiões, fosse na padaria para o 
cafezinho da tarde, fosse nas reuniões nacionais, a 
m anutenção do jornal. Era com tristeza que ouvia 
os inform es das penúrias financeiras. Mas não 
esmorecia. O Em Tempo tinha que sair, indepen­
dentemente da crise.

A imprensa de esquerda, já capenga, perdeu um 
de seus mais árduos defensores.

Oito ou oitenta?
Para o aniversário de um ano da chacina da 

Candelária, não havería ninguém m elhor para 
escrever do que Isaac. Foi seu prim eiro e último 
artigo para o boletim Linha Direta do PT/SP, que 
chegou atrasado: “Estou mandando a matéria com 
involuntário atraso. Agora me atrasei por causa do 
registro dos meus primeiros 80 anos. A í trabalho 
mais devagar. Até pendurar as chuteiras” . Seus 
textos tinham marca registrada: indignação, pai­
xão, g raçae ira, em um acom binaçãoque resultava 

• sempre em análises recheadas de sentimentos sem 
ser sentimentalóide. Com a mais absoluta clareza 
e honestidade, com sentimentos profundos, sem 
m eio termo.

Para hom enagear Isaac, o Linha Direta teve 
dificuldades em encontrar quem pudesse escrever. 
Por m otivos óbvios, todos os credenciados a fazer 
um a bela homenagem ao velhinho não tinham 
condições de produzir algo que não fosse piegas. 
O m odo isaquiano de escrever, com  em oção sem 
breguice, poucos conseguiram assimilar. Escrever 
sobre a  vida de alguém tão cheio de histórias, de 
ânimo, otimismo e principalmcnte, no jornal que 
ele tanto am ava e defendia com unhas e dentes não 
é tarefa das mais fáceis. Mas falar do Isaac passado 
algum tempo de sua morte é mais fácil. Menos 
doloroso, quem sabe...

Isaac faz falta aos amigos, à  imprensa partidá­
ria, ao PT, à  DS...

Em agosto, durante reunião nacional da DS, já  
dem onstrava preocupação com os rumos da cam ­
panha. Como consolo, resta o fato dele não ter 
presenciado o desastre. Não ficará indignado com 
as declarações pouco sábias de alguns dirigentes, 
com  algum as alianças no segundo turno... Sc bem 
que, a  esta altura, estaria debochando dos erros, 
dos inimigos, fazendo suas críticas ácidas sem se 
deixar sucumbir.

Não teremos mais os textos do Isaac. Nem suas 
intervenções sérias c ao mesmo tempo divertidas: 
m istura de seu característico bom hum or com a 
malandragem adquirida depois de tantos anos 
vivendo na Cidade Maravilhosa. Além da sauda­
de, sobra a tristeza de vê-lo partir sem que seus 
sonhos socialistas, pelos quais tanto lutou, fossem 
realizados. E a mim, a  oportunidade de escrever 
sobre m eu galanteador de prim eira hora sem que 
que ele possa esculham bar o texto.Q

Fernanda Estima é editora do Linha Direta.


